INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 

|  EXPEDIENTE:  de  12  às  18  horas  I 
|    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Presidente  :  —  Gileno  Dé  Carli.  Delegado  do  Ministério 
da  Agricultura  —  Vice-Presidente  :  — <  Alvaro  Simões  Lopes.  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  : 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale.  Delegado  do  Ministério  da  Viação  :  —  José  de  Castro  Azevedo. 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho:  —  José  Acioly  de  Sá. 

Representantes  dos  u sineiros  :  —  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
e  Gil^  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  banguezeiros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Representantes  dos  fornecedores  : — Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias'  Rollemberg. 

Representante  dos  banguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  fornecedoras  :  —  Clodoaldo  Vieira  Tassob,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA    23-62-0 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística    e   Cadastro  43-6343 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO   DE   ASSISTÊNCIA   A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico    23-6192 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO  DE  CONTROLE  E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Controle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral  . .  23-3894 

Subprocurador   23-6161 

Serviço  Contencioso    23-6161 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  23-6161 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções   Administrativas    23-0796 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca    43-9717 

Secção  de  Publicidade    23-6252 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    43-6343 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 

Superintendente    43-9717 

SERVIÇO  DE  ÁLCOOL 

Diretor   ;   23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 

Usinas  Nacionais    43-4830 


i 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

orgao  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N.  7.626,  EM  .7-KM934,  NO  3,  OF.Ç.O  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  -  9'  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 

Assinatura  anual  ...  j  Para  0  Brasil  •  •  •  ■  Cr$  «M» 

i  Para  o  Exterior  .  .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)  . .   (>$  5.00 

Número  atrasado    Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página  Cr$  1.000,00 

V%  página   Cr$  600,00 

de  página   Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3*  interna)   Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr   Cr$  1.500,00 

»        »       —  2  côres   Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Agentes : 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9'  andar 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1*  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  —  Franklin,  1968  —  Riu  nos  Aires. 


As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  RRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 


Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  Téchange.  Si  richiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austausch. 

Intershanghd  dezirata 


SUMÁRIO 


MAIO  -  1954 


POLITICA  AÇUCAREIRA    3 

DIVERSAS  NOTAS  —  Início  da  safra  no  Estado  do  Rio  —  Bonificação  sobre  álcool  direto 
— ■  Aquisição  de  imóvel  —  Escola  Politécnica  de  São  Paulo  —  Chassis  de  caminhões  para 
o  Serviço  do  Álcool  —  Usina  Ouricuri  —  Estação  Experimental  do  Curado  —  Assistência 

social  —  Adiantamento  de  emergência  —  Estudo  da  proposta  orçamentária   4 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  (16*  a  18"  sessão)   

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  (879-881/82-884/85-887/890  tôdas 

de  1953)   •   10 

Jl/LGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A   18 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A     25 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL    30 

MEDIDAS  DE  PROTEÇÃO  ÀS  LAVOURAS  DE  CANA  DO  ESTADO  DO  RIO,  ASSO- 
LADAS PELA  SECA   45 

CRIAÇÃO  DE  UM  MUSEU  DO  AÇÚCAR  EM  CAMPOS    5  i 

TRANSFORMAÇÃO  DO  LIXO  EM  ADUBOS,  NO  RECIFE   55 

O  BRASIL  NA  PRIMEIRA  SESSÃO  DO  CONSELHO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR.  .  58 

ESTUDOS  E  PESQUISAS  NA  D.  C.  PRESIDENTE  VARGAS    60 

DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  (Precipitações  Fluviométri- 
cas de  janeiro  de  1944  até  dezembro  de  1953)    64 

CONCEBIDO  UM  MOTOR  PARA  USAR  ÁLCOOL  COMO  ÚNICO  COMBUSTÍVEL  .  .  65 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR    66 

CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL   69 

QUADROS  DO  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO   72 

BIBLIOGRAFI A  !  V     79 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


ANO  XXII  -  VOL.  XLIII 


MAIO  1954 


N."  5 


POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Publicamos,  no  presente  número  de 
«  Brasil  Açucareiro  »,  a  íntegra  de  um  no- 
tável documento  relacionado  com  a  econo- 
mia açucareira.  Queremos  nos  referir  ao 
parecer  emitido  pelo  Conselho  Nacional  de 
Economia,  sobre  as  propostas  formuladas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  ao  Se- 
nhor Presidente  da  República.  Trata-se,  na 
espécie,  de  um  estudo  particularmente  lúci- 
do da  realidade  canavieira  no  País  e  de  uma 
apreciação  crítica  das  mais  oportunas  rela- 
tiva aos  problemas  que  ora  afligem  a  tra- 
dicional agro-indústria.  Divulgamos,  tam- 
bém, logo  a  seguir,  a  entrevista  que  o  Sr.  Gi- 
leno  Dé  Carli  concedeu  à  imprensa  carioca, 
de  aplauso  e  louvor  ao  esplêndido  trabalho 
do  Conselho  Nacional  de  Economia. 

Recomendamos  aos  leitores  desta  Re- 
vista o  conhecimento  completo  dos  dois  do- 
cumentos. Particularmente  os  setores  liga- 
dos à  economia  canavieira  precisam  de  co- 
nhecer não  só  o  parecer  referido  mas,  tam- 
bém, de  apreciá-lo  à  luz  das  explicações  for- 
muladas pelo  Presidente  do  I.A.A.  Isso  por- 
que é  inegável  que  o  bem  elaborado  estudo 
submetido  ao  Sr.  Presidente  da  República 
constitui  a  consagração  formal  da  política 
açucareira  vigente  entre  nós,  a  partir  de 
1933.  Os  ilustrados  membros  do  Conselho 
Nacional  de  Economia  não  só  proclamaram 
o  acêrto  dessa  política  como  foram  mais 
longe  ao  recomendar  a  volta  a  alguns  dos 
seus  princípios  fundamentais.  Queremos 
nos  referir  à  afirmação  que  o  regime  de  li- 
mitação da  produção  há  de  ser  compreen- 
dido em  relação  ao  consumo  global  do  País 
e  não  segundo  regiões  e,  muito  menos,  por 


Estados.  Essa  afirmação  corajosa  importa, 
de- ver,  na  preservação  da  politica  cana- 
vieira defendida  pelo  I.A.A.  e  contra  a  qual 
alguns  interesses  regionais  vem  tentando  se 
insurgir,  sem  levar  na  devida  conta  os  pre- 
juízos de  ordem  coletiva  daí  decorrentes. 

É  por  isso,  justamente,  que  assume 
maior  importância  a  orientação  do  Conse- 
lho Nacional  de  Economia,  reconhecendo  e 
defendendo  o  sentido  nacional  da  política 
canavieira.  A  tanto  corresponde,  com  vl\  i- 
to,  a  declaração  do  parecer  de  que  a  antiga 
política  de  preços  «não  deixava  de  constituir 
forte  incentivo  â  expansão  da  produção  em 
bases  mais  eficientes,  de  preferência  no  sul 
do  País».  Admite,  inclusive,  o  Conselho  Na- 
cional de  Economia  a  necessidade  de  se  sub- 
vencionar os  produtores  do  Norte,  no  que 
concerne  aos  fretes  marítimos,  a  fim  de  co- 
locá-los cm  igualdade  de  concorrência  com 
os  produtores  do  Sul.  Como  se  vê.  esse  prin- 
cípio é  a  aceitação  integral  da  política  do 
preço  único,  que  a  atual  administração  do 
I.A.A.,  se  dispôs  a  aplicai-,  em  obediência  a 
um  despacho  do  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, e  que  tanta  celeuma  despertou  em  al- 
guns setores  geográficos,  não  obstante  a  evi- 
dência do  seu  acêrto.  hem  presente  na  ar- 
gumentação do  parecer. 

Sustenta  o  Conselho  Nacional  de  EcO- 
nomia  ponto  de  vista  contrário  á  expansão 
ilimitada  da  produção  alcooleira  em  !  ice  da 
vinculação  dos  preços  do  álcool  com  o  açú- 
car. Muito  embora  atuais  tais  observações, 
cabe  ter  presente  determinadas  circunstân 
cias  bem  definidas  pelo  Sr.  (Hiena  Dé  Carli 
em  sua  entrevista.  Aqui.  também,  o  parecer 
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DIVERSAS  NOTAS 


INÍCIO  DA  SAFRA  NO  ESTADO  DO  RIO 

Na  reunião  da  Comissão  Executiva  de 
22  de  abril  próximo  passado,  o  Sr.  Presi- 
dente, depois  de  fazer  considerações  sôbre  a 
calamidade  da  sêca  que  atingiu  as  lavouras 
fluminenses  e  de  aludir  às  providências  de 
ordem  financeiras  adotadas  pelo  I.A.A.,  no 
sentido  de  possibilitar  aos  lavradores  preju- 
dicados a  restauração  dos  seus  canaviais, 
disse  que  era  preciso  levar  em  consideração 
certos  aspectos  técnicos  do  problema,  pa- 
recendo necessário  dilatar  um  pouco  o  início 
da  moagem  nas  usinas. 

A  indicação  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  foi 
objeto  de  debates  entre  os  membros  da  C.  E., 
sendo,  afinal,  deliberado  que  fossem  dadas 
instruções  ao  Banco  do  Brasil  para  que  so- 
mente forneçam  guias  de  pagamento  da  taxa 
de  defesa  às  usinas  fluminenses  a  partir  do 
dia  15  de  junho. 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 
DIRETO 

Na  sessão  de  7  de  abril  próximo  passa- 
do, a  Comissão  Executiva  apreciou  o  expo 
diente  do  Serviço  Especial  de  Álcool  Anidro 
e  Industrial  relativo  ao  pagamento  da  boni- 
ficação referente  ao  álcool  direto  produzido 
pelas  usinas  de  Pernambuco  no  primeiro  se- 
mestre da  safra  1953/54,  no  período  de  l9 
de  setembro  de  1953  a  28  de  fevereiro  de 
1954. 

De  acordo  com  as  verificações  e  cálculos 
realizados  pelo  SEAAI,  as  bonificações  a  pa- 
gai se  elevavam  a  Cr$  3.900.793,50,  distri- 


buídos pelas  Usinas  Aliança,  Catende,  Pu- 
matí,  Bio  Una,  Timbó-Açú  e  Tiúma. 

À  vista  do  parecer  favorável  do  Supe- 
rintendente do  Plano  do  Álcool,  a  Comissão 
Executiva  autorizou  o  pagamento  das  boni- 
ficações, na  forma  da  proposição  do  SEAAI. 

Na  mesma  sessão,  a  Comissão  Executi- 
va autorizou,  ainda,  o  pagamento  das  bo- 
nificações previstas  sôbre  o  álcool  resultante 
de  melaço  e  méis  ricos  fornecidos  à  Destila- 
ria Central  « Presidente  Vargas »,  na  pre- 
sente safra,  até  28  de  fevereiro  último,  pe- 
las usinas  de  Pernambuco  e  Alagoas. 

Na  base  de  Cr$  1,30  por  litro,  as  boni- 
ficações sôbre  o  álcool  direto  produzido  com 
os  méis  entregues  por  nove  usinas  de  Per- 
nambuco e  uma  de  Alagoas,  se  elevavam  a 
Cr$  1.608.773,40,  tendo  sido  de  1.237.518  li- 
tros o  volume  de  álcool  fabricado. 


AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  por 
unanimidade,  em  7  de  abril  próximo  passa- 
do, a  proposta  de  aquisição  dos  5»,  69  e  79 
pavimentos  do  Edifício  do  Paço,  à  Rua  Pri- 
meiro de  Março,  n9  6,  no  Distrito  Federal, 
ao  preço  de  até  Gr$  8.000,00  por  metro  qua- 
drado. 


ESCOLA  POLITÉCNICA  DE  S.  PAULO 

A  Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  em 
carta  dirigida  ao  I.A.A.,  fêz  a  devida  presta- 
ção de  contas  do  auxílio  que  lhe  fora  pres- 
tado por  esta  autarquia  para  compra  de 


não  se  insurge  contra  a  política  alcooleira 
como  tal.  Debate  apenas  alguns  aspectos  da 
mesma  sem  desconhecer  o  fundamental  que 
é,  no  caso,  a  preservação  de  uma  grande  pro- 
dução de  álcool,  anidro  e  hidratado,  para 
atender  o  consumo  em  constante  desenvol- 


vimento no  Brasil.  O  Conselho  Nacional  de 
Economia,  com  o  seu  parecer,  prestou  de 
maneira  notável  um  excelente  serviço  à  eco- 
nomia brasileira,  que  a  tanto  equivale  o  re- 
conhecimento do  acêrto  e  das  vantagens  da 
atual  política  canavieira. 
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melaços,  que  se  destinavam  a  estudos  sõbiv 
fermentação  alcoólica,  solicitando  ao  mes- 
mo tempo  lhe  fôsse  concedido  novo  auxílio 
financeiro  para  os  mesmos  fins. 

O  expediente  foi  examinado  pela  Co- 
missão Executiva  em  sessão  de  7  de  abril 
último,  tendo  sido  aprovado  o  parecer  do 
Sr.  Dias  Rollemberg,  no  sentido  da  conces- 
são do  auxílio  pedido  no  valor  de  Cr$ 
30.000,00. 


CHASSIS  DE  CAMINHÕES  PARA  O 
SERVIÇO  DE  ÁLCOOL 

A  firma  Transagro  Representações  S. 
A.,  à  qual  o  I.A.A.  adquiriu  seis  caminhões, 
marca  Borgward,  fabricação  alemã,  destina- 
dos ao  serviço  de  aguardente  em  Minas  Ge- 
rais, propôs  em  7  de  abril  próximo  passado, 
a  venda,  ao  Instituto,  de  mais  dois  chassis 
de  caminhão,  da  referida  marca,  tipo  B-4000, 
que  constituem  o  remanescente  do  seu  esto- 
que dêsse  material,  sendo  da  mesma  marca 
e  tipo  dos  já  vendidos  a  esta  Autarquia. 

Sôbre  o  interêsse  da  compra,  manifesta- 
ram-se  os  Srs.  João  Lucena  Neiva,  o  diretor 
da  Divisão  Administrativa  e  o  Sr.  Fernando 
de  Oliveira  Guena,  Executor  Técnico  do  S.  E. 
C.  R.  R.  A.  em  São  Paulo,  achando-á,  êste 
último,  interessante  para  os  serviços  do 
SECRRA  naquele  Estado,  onde  o  volume  de 
aguardente  já  retirado  e  a  ser  retirado,  nas 
safras  futuras,  é  muito  elevado,  necessitan- 
do transporte. 

A  Comissão  Executiva  autorizou  a  com- 
pra dos  dois  chassis,  ao  preço  líquido  de 
Cr$  261.000,00  cada  um. 


USINA  OURICURI 

Em  consequência  de  grave  acidente  em 
suas  moendas,  de  que  resultaram  avultados 
prejuízos,  a  Usina  Ouricuri  dirigiu-se  ao  I. 
A.  A.  solicitando  um  empréstimo  de  emer- 
gência no  valor  d»  Cr$  600.000,00. 

O  Presidente  desta  autarquia,  conside- 
rando as  razões  apresentadas  pela  aludida 
fábrica,  despachou  favoràvelmente  o  pedido 
e  submeteu  o  seu  ato  à  apreciação  da  Co- 
missão Executiva,  que  tomou  conhecimento 
do  caso  em  reunião  de  7  de  abril  próximo 
passado. 


A  ('..  1-:.  aprovou,  a  respeito,  o  parecer 
emitido  pelo  Sr.  Roosevelf  ('..  de  Oliveira, 

que  assim  conclui:  «As  condições  fixadafl 
por  Y.  Kxcia.  para  remição  dos  emprésti- 
mos de  emergência  e  reequipamento,  pare- 
ce-nos  as  mais  justas  e  merecem  a  oossa 
concordância,  sentindo  que  não  possamos 
apreciar  a  versada  no  item  «d».  Us.  13,  por- 
quanto, ainda  hoje,  os  poderes  competentes 
se  negam  ou  dificultam  reconhecer  a  justiça 
do  pleito  de  elevação  do  preço  do  açúcar, 
apesar  de  comprovado,  no  dossiê  competen- 
te, por  dados  irretorquíveis  e  irrespondíveis. 
cm  relação  ao  custo  industrial. 

Nessas  condições,  parece-nos  (pie  deva 
ser  mantida  a  remição  de  Crf  13,00  por  saco 
de  açúcar,  para  resgate  dos  financiamentos 
concedidos,  capital  e  juros  uniformes,  de- 
vendo o  processo  retornar  à  Comissão  Exe- 
cutiva para  fixação  do  adicional  a  ser  acres- 
cido à  taxa  de  remição  para  integral  cum- 
primento da  anuidade  convencionada  no 
contrato  de  financiamento  para  reequipa- 
mento da  fábrica  de  Ouricuri.» 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DO 
CURADO 

Dando  parecer  no  expediente  relativo 
ao  aumento  da  contribuição  do  I.A.A.  em 
favor  da  Estação  Experimental  do  Curado, 
nos  têrmos  do  acordo  firmado  entre  esta  au- 
tarquia, o  Ministério  da  Agricultura  e  o  Go- 
vêrno  do  Estado  de  Pernambuco,  o  Sr.  Ál- 
varo Simões  Lopes  manifestou-se  favoràvel- 
mente ao  aumento,  concluindo  nos  seguin- 
tes têrmos:  «No  caso  em  aprêço,  da  Estação 
Experimental  do  Curado,  que  atende  tecni- 
camente tão  vasta  região  açucareira  do  Nor- 
deste, estou  de  acordo  com  os  pareceres  do 
STI  e  DAP,  opinando  favoràvelmente  pila 
renovação  do  contrato,  na  base  de  Cr$ 
300.000,00,  como  contribuição  do  I.A.A.  e 
proponho  a  abertura  do  respectivo  crédito 
suplementar  de  Cr$  150.000,00  nos  termos 
do  parecer  da  D.C.F.,  uma  vez  que  o  saldo 
existente  na  subconsignação  respectiva  está 
comprometido  na  execução  de  outros  acõr 
dos  da  mesma  natureza.» 

O  parecer  do  Sr.  Simões  Lopes  foi  apro- 
vado pela  Comissão  Executiva,  autorizando- 
se  desde  logo  a  abertura  do  crédito  neces- 
sário. 
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ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Eni  carta  dirigida  ao  LA. A.,  a  Associa- 
ção Cearamirinense  de  Proteção  à  Infância 
solicita  um  donativo  para  as  obras  de 
assistência  social  que  realiza. 

O  relator  da  matéria  na  Comissão  Exe- 
cutiva foi  o  Sr.  João  Soares  Palmeira,  que, 
depois  de  "historiar  os  trâmites  do  processo, 
atendendo  à  política  de  assistência  social  que 
o  I.A.A.  realiza  nos  Estados  açucareiros  e 
tendo  cm  vista  o  alcance  da  obra  empreen- 
dida pela  associação  referida  no  interior  do 
Bio  Grande  do  Norte,  manifestou-se  em  fa- 
vor da  concessão  de  um  auxílio  no  valor  de 
Cr$  200.000,00. 

Aprovado  o  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  a  Comissão  Executiva  decidiu  con- 
ceder o  auxílio  proposto. 


ADIANTAMENTO  DE  EMERGÊNCIA 

O  .Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de 
Alagoas  solicitou  ao  I.A.A.  que,  à  semelhan- 
ça do  que  acontecera  na  safra  53/54,  tendo 
em  vista  certas  dificuldades  na  obtenção  de 
financiamento  bancário  de  entre-safra,  fos- 
se revigorado  o  adiantamento  de  Cr$  1,00 
por  saco  de  açúcar  sôbre  a  limitação  de  cada 
usina  e  resgatável  na  forma  do  costume. 

Com  parecer  da  D.C.F.,  o  pleito  foi 
apreciado  pela  Comissão  Executiva,  em  ses- 
são de  8  de  abril  último,  resolvendo-se  con- 
ceder o  adiantamento  de  emergência  soli- 
citado, com  o  aditivo  apresentado  pelo  Sr. 
Presidente,  que  determina  a  obrigatoriedade 


por  parte  das  usinas  da  regularização  dos 
seus  débitos  referentes  a  retenções  de  tôdas 
as  renúções  de  empréstimos  de  fornecedores. 


ESTUDO  DA  PROPOSTA  ORÇA- 
MENTÁRIA 

O  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale 
apresentou  à  Comissão  Executiva  uma  in- 
dicação, no  sentido  de  ser  criada  uma  co- 
missão encarregada  de  estudar  as  propostas 
orçamentárias  do  I.A.A.  Essa  indicação  foi 
aprovada  em  sessão  de  8  abril  próximo  pas- 
sado. 

A  comissão  terá  as  seguintes  atribuições: 
«a)  estudar  a  proposta  orçamentária; 

b)  acompanhar  a  execução  orçamentá- 
ria, através  do  exame  dos  balancetes  trimes- 
trais e  balanço  anual; 

c)  emitir  parecer  sôbre  a  abertura  de 
créditos  suplementares  e  especiais; 

d)  funcionar  sem  ónus  para  o  I.A.A. ; 

e)  quatro  membros,  dos  quais  um  Pre- 
sidente, um  Relator  da  receita  e  um  da  des- 
pesa ; 

f)  a  Divisão  Jurídica  deverá  apreciar  o 
texto  dêste  anteprojeto,  que  será,  finalmen- 
te, submetido  à  apreciação  da  Comissão  Exe- 
cutiva; 

g)  assessorada  pelo  Diretor  da  Divisão 
de  Controle  e  Finanças,  os  seus  membros 
podem  ser  escolhidos  livremente  entre  mem- 
bros efetivos  e  suplentes  da  Comissão  Exe- 
cutiva, desde  que  um  seja  representante  mi- 
nisterial.» 


|   RECIFE   •  S (alagoas) E  •   MACEIÓ  I 

í  USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  m  "USGA" 

TODOSOSTIPOS  0  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  rejerida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


16*   SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
7  DE  ABRIL  DE  1954. 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Simões 
Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira  (Su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia),  Domingos  José  Aldrovandi,  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Ació- 
li  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Gil  Maranhão). 

Compareceu,  ainda,  o  Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  por  ter  processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidente,  e,  em  seguida,  do  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  Presidente. 

Administração  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Dias  Rollemberg,  são  aprovadas  as  instruções  pro- 
postas pelo  S.  P.  para  realização  do  concurso  público 
destinado  ao  provimento  dos  cargos  de  Escriturário 
i  Oficial  Administrativo  do  quadro  do  pessoa!  do 
I.A.A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  pagamento  do  auxílio  para  quebra 
de  caixa. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  atender  a  despesas  indispensáveis  da 
D.  R.  do  Paraná. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Pereira, 
propondo  a  nomeação  de  uma  comissão  para  visto 
tiar  o  material  a  ser  adquirido  para  a  Destilaria 
Central  do  Recife. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale  do  expediente  relativo  à  concessão  de  donativos 
a  casas  e  instituições  de  caridade. 

Álcool  e  Aguardente  r-  Autoriza-se  o  pagamen- 
to das  bonificações  sobre  álcool  direto,  na  base  do 


preço  de  paridades  relativas  ao  primeiro  semestre 
das  usinas  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonificação  so- 
bre álcool  industrial  da  safra  52/53  à  Usina  São 
Pedro. 

—  Resolve-se  adiar  a  discussão  do  memorial 
do  Sindicato  do  Comércio  de  Bebidas  de  S.  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Autoriza-se  a  re- 
moção da  Usina  São  José  de  Ribeirão  Preto  para 
Boitava. 

—  São  aprovados  os  expedientes  relativos  \ 
execução  da  Resolução  501/51  nas  Usinas  Santa  Rosa 
e  Brasileiro. 


17»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  REALIZADA 
EM  8  DE  ABRIL  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreir.i 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Perein 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  Rezende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  J.  A.  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  Aldrovan- 
di), João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão) . 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Acióli  de  Sá,  resolve-se  manter  a  autorização  dada 
à  D.  R.  da  Bahia  paru  arrematar  a  Fazenda  Vitória 
do  Paraguaçú. 

—  Aprova-se  a  relação  de  donativos  a  serem 
feitos,  no  corrente  exercício,  a  casas  de  caridade. 

—  Autoriza-se  a  renovação  da  garantia  do  I. 
A.  A.  junto  ao  Banco  do  Brasil  em  favor  da  Cia 
Usinas  Nacionais. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  indicação  do 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  no  processo  de  inte- 
rêsse  da  Usina  Acutinga,  no  sentido  de  ser  conce- 
dida à  mesma  apenas  prioridade  para  aquisição  de 
quatro  tratores. 

—  Autoriza-se  a  Presidência  a  liquidar  os  dé- 
bitos relativos  a  empréstimos  de  fornecedores  através 
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da  retenção  da  bonificação  do  álcool  anídrido  e  hi- 
dratado, de  saldos  de  warrantagem  e  de  promis- 
sórias. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  D.C.F.,  no  sentido 
de  ser  pago  o  açúcar  demerara  de  exportação  na 
base  da  polarização  de  949,  com  ágio  de  2%  por 
gráu  ou  proporcional,  por  fração  de  gráu,  acima  da- 
quela graduação. 

Julgamento  de  processos  —  Resolve-se  conce- 
der a  prorrogação  de  180  dias  à  Cooperativa  Jauense 
de  Plantadores  de  Cana  para  montagem  de  usina 

—  Autoriza-se  a  transferência  de  quota  reque- 
rida por  Florindo  Crivelari  Filho. 

—  Aprova-se  o  expediente  relacionado  com  a 
execução  da  Resolução  501/51  na  Usina  Bonfim. 


18"   SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
22  DE  ABRIL  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereiri 
( Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo) ,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 


ADUBAÇÃO  DE  CANA  DE  AÇÚCAR 

Os  ensaios  de  adubação  da  cana  de  açúcar  rea- 
lizados pela  Sub-Estação  Experimental  de  Ponte  Nova 
demonstram  a  vantagem  da  adubação  nesta  cultura. 

Enquanto  os  talhões  não  adubados  produziram 
85,1  e  51,4  toneladas  de  cana  por  hectare,  e?n  1952, 
df  adubadas  atingiram  140  toneladas  e  68  tonelada;, 
rtspectivamente,  nos  mesmos  anos.  O  emprego  de 
CrS  1.500,00  de  adubo  por  hectare  correspondeu  a 
um  aumento  de  Cr$  8.500,00  na  venda  da  pro- 
dução que  por  si  só  demonstra  o  valor  económico  da 
adubação. 

Baseados  nestes  resultados,  a  Secção  de  Fomen- 
to Agrícola  aconselha  aos  produtores  da  Zona  da 
Mata  adubarem  seus  canaviais  com  a  seguinte  fór- 
mula por  hectare: 

100  quilos  de  Salitre  do  Chile 
450  quilos  de  Superfósfa/o  de  Cá/cio 
100  quilos  de  Cloreto  de  Potássio, 
listes  adubos  poderão  ser  adquiridos  nas  Zonas 
Agrícolas,  do  Ministério  da  Agricultura. 


fredo  de  Maia),  José  Augusto  de  Lima  'Teixeira  (Sa* 
plente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt 
C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de 
Sá,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão). 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidente,  e,  em  seguida,  do  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  Presidente. 

Expediente  —  Por  proposta  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, aprova-se  um  voto  de  pesar  pelo  falecimento 
do  Sr.  Gustavo  Schmidt  Júnior. 

—  Resolve-se  conceder  uma  gratificação  pró- 
labore  de  Cr$  2.000,00  mensais  ac  funcionário  Te- 
lésforo  Alves  dos  Reis. 

—  Manda-se  encaminhar  ao  S.  P.  a  reclamação 
de  vários  procuradores  a  respeito  da  contagem  de 
tempo  no  LA. A. 

Plano  de  safra  —  Aprova-se  uma  indicação  do 
Sr.  Presidente,  no  sentido  de  que  o  I.A.A.  assuma 
a  responsabilidade  dos  warrants  das  usinas  fluminen- 
ses, vencíveis  a  30/4/54,  relativos  aos  açúcares  não 
faturades,  prorrogarido-os  até  31/5/54. 

Julgamento  de  processos  \ —  Aprova-se  o  expe- 
diente relacionado  com  a  execução  da  Resolução 
501/51  na  Usina  Petribú. 


DESTILARIA  NA  USIiNA  ROÇADINHO 

Foi  aprovado  pela  Comissão  Executiva,  em  ses- 
são de  24  de  março  próximo  passado,  o  seguinte 
parecer  do  Sr.  Moacir  Pereira: 

"A  Usina  Roçadinho,  situada  em  Catende,  Es- 
tado de  Pernambuco,  de  propriedade  de  Mendo  Sam- 
paio S.  A.,  solicita  ao  I.A.A.  o  empréstimo  de 
Cr$  2.300.000,00  pára  instalai-  uma  destilaria  de  ál- 
cool anidro  de  15.000  litros  diários  de  capacidade, 
anexa  à  sua  fábrica  de  açúcar. 

O  pedido  em  causa,  que  tem  fundamento  no 
art.  P,  alínea  b,  da  Resolução  np  815/53,  foi  deti- 
damente examinado  pelos  órgãos  competentes  do 
Instituto,  que  se  pronunciaram  favoravelmente  ao  seu 
atendimento,  e  no  mesmo  sentido  é  o  nosso  parecer. 

Isto  posto,  propomos  à  Comissão  Executiva  a 
concessão  do  financiamento  na  base  requerida,  o  qual 
será  amortizado  segundo  as  normas  previstas  no  pare- 
cer de  fls.  14/16  do  Serviço  de  Assistência  Finan- 
ceira da  D.CF." 
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GKW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —    Caixa  Postal.  1 3K3    —    São  Paulo 


REPRESENTANTES  AITORIZADOs 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Ponal  759 
Recife  :  —  Rua  Velha,  17  —  Caixa  Po  i tal,  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N°  879/53  —  De  8  de  outubro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n' 
«9509»  (Financiamentos  —  Delegação  Regional  em  Recife),  o 
crédito  especial  de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros),  a 
Usina  Crauatá  que  o  aplicará  na  aquisição  de  um  quatriplice 
efeito  de  aquecimento. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  16/1/54) 


RESOLUÇÃO  N9  881/53  —  De  21  de  outubro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «6066»,  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  50.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n 
«6066»  (Donativos  às  Instituições  de  Caridade),  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  50.000,00  (cinquenta  mil  cruzeiros),  par,, 
auxílio  à  Campanha  Nacional  da  Criança. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  16/1/54) 


RESOLUÇÃO  N9  882/53  —  De  29  de  outubro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n9  «6069», 
o  crédito  de  Cr$  12.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n' 
«6069»  (Despesas  Extraordinárias),  o  crédito  suplenvntar  de 
Cr$  12.000,00  (doze  mil  cruzeiros)  para  atender  às  despesas  <K 
aquisição  de  um  conjunto-pilôto  a  ser  doado  à  Escola  de  Quí- 
mica de  Sergipe. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  outubro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  16/1/54) 


RESOLUÇÃO  N»  884/53  —  De  25  de  Novembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «6069»,  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  30.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «6069» 
(Despesas  Extraordinárias),  o  crédito  suplementar  de  Cr$ 
30.000,00,  destinado  à  suplementação  das  despesas  com  a  con- 
fecção do  «stand»  do  I.A.A.,  na  Feira  de  Curitiba,  Paraná. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  27/1/54) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1954  —  Pág.  12 


J6y 

RESOLUÇÃO  N'  885/53  —  De  11  de  Novembro  de 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
de  Cr$  1.357.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  Ê  do  Álcool, 
de  acordo  com  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, resolve: 

Art.  I9  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
especiais  de  Cr$  1.357.000,00  (um  milhão  trezentos  e  cinquenta 
e  sete  mil  cruzeiros),  destinados  a  suprir  adiantamentos  rea- 
lizados sôbre  aguardente  a  ser  entregue  ao  I.A.A.  assim  dis- 


tribuídos: 

À  rubrica  «9609»  —  D.  R.  Pernambuco: 

Abelardo  de  Vasconcelos  Beltrão  ....  Cr$  112.000,00 

Idem  (2"  adiantamento)    »  100.000,00 

Cr|  212.000,00 

Manoel  Cavalcanti  Albuquerque   Cr$  10.000,00 

Total    Crf  252.000.00 

À  rubrica  «9610»  —  D.  R.  São  Paulo: 

A.  Magnani    Cr$  300.000,00 

À  rubrica  «9611»  —  D.  R.  Sergipe: 

Destilaria  «  São  João»    Cr$  100.000,00 

Idem  (2?  adiantamento)    Cr$  200.000,00 

Total    Cr$  300.000,00 
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À  rubrica  «9608»  —  D.  R.  Rio  G.  Norte: 

Usina  Santa  Teresinha   

Cr$ 

331.500,00 

À  rubrica  «9607»  —  D.  R.  Minas  Gerais: 

Cr$ 

50.000,00 

À  rubrica  «9603»  —  Administração  Central: 

Jorge  Nunes  da  Conceição  

Cr$ 

123.000,00 

Total  

Crf  1.357.000,00 

Art.  2?  —  A  presente  Resolução  entrará 

em  vií 

gor  na  data 

dc  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  19/1/54) 


RESOLUÇÃO  N  887/53  —  De  2  de  Dezembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  p  crédito  suplemen- 
tar de  Cr  952.339,90. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Eica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  952.339,90  (novecentos  e  cinquenta  e  dois 
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mil  trezentos  e  trinta  e  nove  cruzeiros  e  noventa  centavos)» 
destinado  à  mudança  e  instalação  dos  Serviços  do  Í.A.A.  em 
Pernambuco  e  que  é  classificado  da  seguinte  fornia: 


RUBRICA  NATUREZA 
8309    Móveis  e  Utensílios  . . 
0961    Serviços  de  Terceiros 
0973  Aluguéis   


VALOR I  S 

Cr$  600.000,00 
»  115.000,00 
»  237.339,9') 


Cr$  9.12.339,90 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  28/1/54) 


RESOLUÇÃO      888/53  —  De  4  de  Novembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  300.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9         Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n 

9610  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  de  São  Paulo),  o 
crédito  especial  de  Cr$  300.000,00  (trezentos  mil  cruzeiros), 
à  firma  A.  Magnani  &  Cia.,  localizada  em  Pirassununga,  Estado 
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de  São  Paulo,  por  conta  de  aguardente  a  ser  entregue  ao  I.A.A. 
no  decorrer  da  saíra  de  1953/54. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  a  partir 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  é  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  dá  Presidência 

("D.  O.",  27/1/54) 


RESOLUÇÃO  N-  889/53  —  De  4  de  Novembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  especiais  ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Eica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  409.100,00  (quatrocentos  e  nove  mil  e  cem  cru- 
zeiros), para  atender  ás  despesas  de  instalação  e  funcionamento 
no  corrente  ano,  do  Escritório  Regional  do  I.A.A.,  em  Pôrto 
Alegre,  Rio  Grande  do  Sul,  assim  distribuído: 


—  Pessoal    Cr$  215.160,00 

—  Material  de  Consumo   »  7.200,00 

—  Serviços  de  Terceiros   »  23.240,00 

—  Encargos  Diversos    »  56.300,00 

—  Móveis  e  Utensílios   »  100.000,00 

—  Aquisição  de  Material  de  Consumo  .  .  »  7.200,00 


Total   Cr$  409.100,00 
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Art.  29  — -A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  27/1/54) 


RESOLUÇÃO  N»  890/53  —  De  11  de  Novembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «0345»  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  45.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n 
«0345»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  45.000,00  (quarenta  e 
cinco  mil  cruzeiros),  para  pagamento  da  despesa  do  conserto 
geral  do  carro,  marca  Ford,  de  propriedade  dêste  Instituto. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogando-se  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Álvaro  Simões  Lopes, 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  27/1/54) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  L  A  A. 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Comissão  Executiva 

Autuado  —  PEDRO  RODRIGUES  DE 
BARROS. 

Recorrente  ex-ojficio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  145/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Confirma-se  a  decisão  recorrida,  que 
julgou  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N  9  634 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  Pedro  Rodrigues  de  Barros, 
comerciante,  residente  em  Recife,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  29,  §  29,  combinado  com 
o  art.  4»,  todos  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18/11/ 
43,  e  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  álcool  apreendido  estava 
acompanhado  de  nota  de  expedição,  perfeitamente 
em  ordem,  constando  da  mesma  referência  a  guia 
de  pagamento  da  taxa; 

considerando  que  a  única  irregularidade  veri- 
ficada diz  respeito  ao  fisco  federal  e  atinente  ao 
transporte  em  caminhão  diferente  e  condutor  diverso 
daqueles  que  figuram  na  guia  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  recorrida,  que 
julgou  improcedente  o  auto  de  in- 
fração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  outubro  de  1953. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  /.  A.  de  Linn 
Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/1/54). 


Autuado  e  recorrente  i—  AZIZ  CHEDID. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  63/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  quan- 
do a  recorrente  renova  argumentos  de  sua 
defesa  já  devidamente  apreciados. 

ACÓRDÃO     N  9  635 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  recorrente  Aziz  Chedid,  comerciante, 
residente  no  Município  de  Bariri,  Est.  de  S.  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  não  apresenta  ne- 
nhum argumento  novo,  limitando-se  a  reiterar  as 
alegações  feitas  e  já  devidamente  apreciadas  na  pri- 
meira instância; 

considerando,  assim,  que  o  autuado  em  seu  re- 
curso, não  apresentou  razões  que  possam  justificar 
a  modificação  do  acórdão  recorrido; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  e  conde- 
nou a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  6.500,00,  corresponden- 
te a  ~Cr$  500,00,  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada  na  forma  legal,  míni- 
mo do  art.  41  do  Decreto-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  outubro  de  1953. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  15/1/54). 
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Autuado  —  AMÉRICO  ALVES  DA  SILVA. 
Recorrente  ex-officio       SEGUNDA  TURMA. 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  ]—  A.  I.  54/51  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Superada  a  clandestinidade  da  fábrici, 
em  face  do  seu  registro  no  Instituto,  cabe 
ao  proprietário  da  mesma  recolher  apen/s 
as  taxas  de  defesa  referentes  ao  período 
anterior  ao  registro. 

ACÓRDÃO     N  •  636 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re 
curso,  em  que  é  autuado  Américo  Alves  da  Silva, 
proprietário  de  engenho  turbinador,  residente  no 
Município  de  Sacramento,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  2°,  36,  69,  combinados  com  os 
arts.  64  e  65,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  da  Resolução  199/48,  de  4/8/948, 
e  recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  taxas,  cuja  falta  de  paga- 
mento deu  motivo  à  lavratura  do  auto,  referem-se  a 
período  em  que  a  fábrica  estava  em  situação  de  clan- 
destinidade, perante  o  Instituto; 

considerando  que,  posteriormente,  a  mesma  re 
gularizou  seu  registro  perante  o  Instituto; 

considerando  esta  circunstância,  fica  a  Usina  ape- 
nas obrigada  a  recolher  a  taxa  de  defesa  devida  pelo 
açúcar  vendido,  dentro  do  período  referido,  isento, 
porém,  de  qualquer  multa; 

considerando  que  no  resguardo  dos  interesses  do 
LA. A.,  quanto  ao  recebimento  das  taxas  relativas  ao 
referido  período,  devia  a  fiscalização  intimar,  prèvia- 
mente,  a  autuada  a  recolhê-la, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-officio, 
mantida  a  decisão  recorrida  que  julgou 
improcedente  o  auto  de  fls.  intiman- 
do-se  o  autuado  a  recolher  apenas  ao 
I.A.A.  a  taxa  de  defesa  sobre  700  sa- 
cos e  a  sobretaxa  de  compensação  dos 
meses  referentes  à  safra  1948/49,  so- 
bre 400  sacos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  outubro  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  /.  A.  de  Lídia 
Teixeira.  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/1/54). 
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Recorrente  —  S.  A.  USINA  OURICURI  AÇÚ- 
CAR E  ÁLCOOL  —  Usina  Ouricuri. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  66/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Considera-se  legal  a  apreensão  dc 
açúcar  desacompanhado  da  respectiva  nota 
de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  «  637 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  dc  re- 
curso em  que  é  recorrente  a  firma  S.  A.  Usina  Ouricuri 
Açúcar  e  Álcool,  proprietária  da  Usina  Ouricuri,  Mtt 
no  Município  de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por  in- 
flação aos  arts.  36,  §  3*.  60,  letra  B,  63,  64  e  6V 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  defesa  apresentada  inicial- 
mente pela  firma  autuada  e  que  foi  pela  mesma  rea- 
firmada no  recurso  apresentado  contra  a  decisão  da 
Segunda  Turma  de  Julgamento,  não  consta  a  apre- 
sentação de  qualquer  argumento  suscetível  de  inva- 
lidar a  autuação  que  motivou  o  presente  processo; 

considerando  que  a  clandestinidade  ficou  devi- 
damente esclarecida  com  a  apreensão  do  açúcar  em 
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galpão  situado  em  campo  de  pouso  de  aviões  próxi- 
mo de  Maceió  e  de  propriedade  do  Sr.  Nilson  Tenó- 
rio e  desacompanhado  da  respectiva  nota  de  remessa; 

considerando  também  que  quando  apreendido  o 
açúcar  além  de  desacompanhado  da  competente  nota 
de  remessa,  se  verificou  que  estavam  incluídos  no  lete 
armazenado  22  sacos  com  a  numeração  ilegível, 

considerando,  no  entanto,  que  se  trata  no  pre- 
sente caso  de  açúcar  de  própria  fabricação  da  Usina, 
não  podendo  a  mesma  ser  autuada  como  intermediá- 
ria e  não  devendo,  portanto,  estar,  sujeita  às  penali- 
dades estabelecidas  no  art.  63  do  Decreto-lei  1.831, 
de  1939,  e  sim  no  art.  60,  letra  B,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  " 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  e  conde- 
nou a  firma  à  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, incorporando-se  à  receita  do  Ins- 
tituto o  produto  da  venda  do  mesmo, 
de  acordo  com  o  art.  60,  letra  B,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  outubro  de  1953. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

■    ("D.  O.",  5/1/54). 

* 

*  * 

Autuado  —  MIGUEL  MARÃO. 

Recorrente  ex-ojjicio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  73/52  í—  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  confirmar  a  decisão  que  julga 
nulo  o  processo  em  que  o  auto  de  infração 
foi  lavrado  sem  as  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  638 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  e  recorrido  Miguel  Marão, 
comerciante,  residente  no  Município  de  Taquaritinga, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  .art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-ojji- 
cio a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  presente  processo  foi  lavra- 
do sem  que  os  autuantes  obedecessem  ao  disposto  no 
art.  43  e  seu  §  39,  da  Resolução  97/44,  no  que  se 
refere  à  assinatura  do  autuado  e  das  testemunhas  e 
nem  observaram  o  que  preceitua  o  art.  44  da  mesma 
resolução  quanto  ao  local  da  lavratura  do  auto; 

considerando  que  a  existência  de  vícios  e  omis- 
sões insanáveis  na  peça  inicial  do  processo  determi- 
nam a  nulidade  do  auto,  como  bem  salienta  o  Dr. 
Procurador  em  seu  judicioso  parecer, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso,  confir- 
mada a  decisão  recorrida  que  julgou 
nulo  o  auto,  em  virtude  de  ter  havido 
preterição  de  formalidades  processuais 
obrigatórias. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  novembro  de  1953. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  José  Vieira  de 
Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/1/54). 

Autuado  e  Recorrente  —  M.  C.  SILVA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  85/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  infração  — ■  Notas  não  inuti- 
lizadas com  a  palavra  "Recebida". 

ACÓRDÃO     N  9  639 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  e  autuado  M. 
C.  Silva,  comerciante,  estabelecido  no  Município  de 
Mogi-Guaçú,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  de  remessa  não  esta- 
vam inutilizadas; 

considerando  que  o  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/1939,  prescreve  que  o  recebedor  ou  adqui- 
rente do  açúcar,  ao  receber  a  nota  de  remessa  a  inu- 
tilize com  a  palavra  "recebida"; 

considerando  que  a  infração,  além  de  provada, 
está  confirmada  pelo  autuado, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando  o  autuado  ao  pagamento 
de  Cr$  4.000,00,  ou  seja,  Cr$  500,00 
por  neta  de  remessa  em  situação  ir- 
regular. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  novembro  de  1953. 
Gileno  Dê  Carli  >—  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Geral  substituto. 

('"D.  O.",  6/1/54). 


Autuado  e  Recorrente  —  ARNALDO  AU- 
GUSTO MESQUITA. 

Recorrida  —  PRIMjEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  5/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N  «  640 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente  Ar- 
naldo Augusto  Mesquita,  comerciante,  localizado  no 
Município  de  Santa  Rita  do  Sapucaí,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  com 
a  apreensão  das  7  (sete)  notas  de  remessa  não  inu- 
tilizadas; 

considerando  que,  assim,  é  manifesta  a  proce- 
dência do  auto  de  infração,  como  bem  decidiu  o  ór- 
gão da  primeira  instância, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio;  mantida  a  decisão  da  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00,  por  nota  de  remessa  não  inu- 


tilizada, em  número  de  7  (sete)  num 
total  de  Cr$  3.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  195*. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  José  Acióli  de 
Sá  > —  Relator. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D.  O.",  6/1/54). 

* 

*  * 

Recorrente  ex-offkio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Autuado  e  Recorrido  —  AUGUSTO  BELLONI. 
Processo  —  A.  I.  6/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Não  cabe  o  recurso  ex-offkio  quando 
o  valor  da  condenação  a  que  estaria  sujeito 
o  autuado  é  inferior  a  Cr$  5.000,00,  nos 
termos  do  que  dispõe  a  Resolução  121/46. 

ACÓRDÃO     N  '     6  41 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso ex-officio,  em  que  é  recorrente  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  e  recorrido  Augusto  Belloni,  co- 
merciante estabelecido  no  Município  de  Santa  Cruz 
das  Palmeiras,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  do 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/1939,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelos  têrmos  expressos  na  Re- 
solução 121/46,  o  recurso  ex-officio  só  deve  ser  in- 
terposto quando  o  valor  da  condenação  a  que  estaria 
sujeito  o  autuado  fôr  superior  a  Cr$  £.000,00; 

considerando  que  a  regulamentação  do  processo 
dos  autos  de  infração  e  respectivos  recursos  é  da  com- 
petência desta  Comissão  Executiva,  na  forma  do  dis 
posto  no  art.  124,  inciso  VI,  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  competem  ia 
para  o  julgamento  das  infrações  da  legislação  espe- 
cial à  economia  açucareira  é  atribuída  às  Turmas  de 
Julgamento  pelo  art.  123,  inciso  I,  letra  c,  do  mes- 
mo Estatuto; 

considerando  que,  assim,  a  regulamentação  cons- 
tante da  Resolução  121/46  tem  fundamento  legal  ^ 
está  conforme  às  disposições  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira, 

acorda,  per  unanimidade  de  votes,  si& 
não  tomar  conhecimento  do  recurso  ex- 
officio,  por  incabível,  na  espécie. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1953. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  José  Acióli  de 
Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  > —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D-.  O.",  6/1/54). 


Autuada  e  Recorrente  —  RFNEU  BONJARDIM. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  71/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  da  primei 
ra  instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 

autos. 

ACÓRDÃO     N  9  642 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  Rineu 
Bonjardim,  estabelecido  em  Santa  Adélia,  Estado  de 
São  Paulo,  da  infração  do  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  1?  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  apreensão  das  notas  de  remessa  não 
inutilizadas 

considerando  que,  assim,  ocorreu  infração  ao 
disposto  no  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, condenando  a  firma  infratora,  bem  apreciou  a 
prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  negar  provimento  ao  recur- 
so voluntário,  mantida  a  decisão  re- 
corrida que  julgou  procedente  o  auto 
e  condenou  a  firma  Rineu  Bonjardim 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  1.500,00  por  não  haver  inutiliza- 
do três  notas  de  remessa,  nos  termos 
do  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  citado. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  novembro  de  1953. 
Cileno  Dé  Carli  —  Presidente;  José  Acióli  de 
Sá  —  Relator. 

Fui  presente  . —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  6/1/54). 
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Autuado  e  Recorrente-  V—  MANTOVANI 
&  CIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  19/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Ê  de  ser  confirmada  a  decisão  profe- 
rida de  acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  *  643 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente  Man- 
tovani &  Cia.,  comerciante,  estabelecido  no  Municí- 
pio de  Socorro,  Estado  de  São  Paulo,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  recorrente  limitou-se 
a  renovar  alegações  já  apreciadas  ha  primeira  ins- 
tância; 

considerando  que  é  de  se  negar  provimento  ao 
recurso,  quando  a  decisão  recorrida  guarda  conformi- 
dade com  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância  por  seus 
justos  fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  novembro  de  1953. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  6/1/54). 

* 

*  * 

Autuada  e  Recorrente  —  JOSÉ  FESTA  & 
FILHOS. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  118/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Recurso  voluntário  —  Seu  provimento 
—  Nota  de  remessa  —  Sua  inutilização  com 
a  palavra  "recebida". 

ACÓRDÃO     N  '  644 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re* 
curso  voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  fir- 
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md  José  Festa  &  Filhos,  situada  no  Município  de 
Araras,  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  do  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  2« 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  inutilizou  com 
a  palavra  "recebida"  as  guias  de  remessa  apreendi- 
das e  anexas  ao  presente  processo; 

considerando  que  tal  inutilização  impede  o  apro- 
veitamento das  notas  em  outras  partidas  de  açúcar, 
atingido  assim  o  objetivo  da  lei; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  voto  do  relator,  em  dar  pro- 
vimento ao  recurso  de  f ls.,  para  o  fim 
de  reformar  a  decisão  de  primeira 
instância,  e  isentar  a  firma  recorrente 
de  qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  novembro  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator. 

Fui  presente  i —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  6/1/54). 

* 

*  * 

Autuada  e  Recorrente  —  VTOVA  MOTA  &  FI- 
LHOS (Usina  Crauatá). 

Recorrida  —  2?  TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  2/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  recebido  o  recurso  apresen- 
tado dentro  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N "  645 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  recorrente  a  firma  Viúva  Mota  &  Fi- 
lhos, proprietária  da  Usina  Crauatá,  situada  no  Mu- 
nicípio de  Canhotinho,  Estado  de  Pernambuco,  da 
infração  do  art.  29,  combinado  com  os  arts.  39,  64 
e  65,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrida  a  2?  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  recurso  foi  interposto  den- 
tro do  prazo  legal; 

considerando  que  os  prazos  estabelecidos  na 
Resolução  97/44,  são  contínuos,  excluindo  o  dia  da 
intimação; 


COMUNICADO  DO  CONSELHO  INTER- 
NACIONAL DO  ACOCAR 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  rea- 
lizou reuniões  em  Londres  desde  5  aJe\  o 
dia  7  de  maio,  sob  a  presidência  do  Barão  Kra- 
nacker.  Assistiram  às  reuniões  os  representantes  de  25 
governos  e  um  observador  procedente  da  Organiza- 
ção de  Abastecimentos  e  Agricultura. 

Os  governos  que  ratificaram  o  acordo  interna- 
cional sobre  o  açúcar,  decidiram  pô-lo  em  vigência. 

O  Conselho  calculou  em  3.864.000  toneladas 
as  necessidades  do  mercado  livre  durante  1954,  cujos 
pormenores  figuram  nos  escritórios  do  Conselho  e 
serão  publicados  no  próximo  boletim  estatístico  do 
referido  organismo. 

O  Conselho  recomendou  aos  países  exportado- 
res que  durante  os  primeiros  oito  meses  do  aluai  exer- 
cício limitem  suas  exportações  a  75r/r  dos  custos  ini- 
ciais de  exportação. 

O  Conselho  não  considerou  conveniente  adotar 
medidas  adicionais  em  vista  das  perspectivas  pouco 
animadoras  para  a  colheita  europeia  de  beterraba,  e 
voltará  a  reunir-se  em  data  não  posterior  a  8  de  se- 
tembro, a  fim  de  voltar  a  examinar  a  situação. 

O  Conselho  concordou  em  estabelecer  sua  sede 
em  Londres:  nomeou  os  Estados  Unidos  para  preen- 
cher a  vaga  existente  na  Comissão  Executiva  e  tra- 
tou do  orçamento  para  1954  e  de  outros  assuntos 
de  ordem  administrativa. 


considerando  que  de  acôrdo  tom  o  certificado  de 
fls.  a  recorrente  foi  intimada  a  25  de  maio  e  entre- 
gou a  defesa  a  25  de  junho  do  corrente  ano; 

considerando  que  em  face  do  exposto  e  dos 
elementos  do  presente  processo  é  de  se  receber  o  re- 
curso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
receber  o  mesmo  recurso  voluntário, 
em  virtude  de  ter  sido  considerado  in- 
tempestivo baixando  os  autos  à  Divi- 
são Jurídica,  para  se  pronunciar  sobre 
o  mérito  do  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  novembro  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  José  Vieira  de 
Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  6/1/54). 
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Recorrente  —  USINA  SANTA  CRUZ  S.  A. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  64/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Recurso  voluntário  —  Seu  não  provi- 
mento —  Artigos  34,  37  e  43  da  Reso- 
lução 97/44. 

— r  Nulidade  —  Termos  essenciais. 
Validade  do  auto. 

ACÓRDÃO     N '     64  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  recorrente  a  Usina  Santa  Cruz  S.  A., 
situada  nc  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  da  infração  do  art.  36,  §  39,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  2?  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  falta  apontada  no  auto  não 
constitui  têrmo  essencial,  cuja  omissão  importe  em 
nulidade,  como  previsto  no  art.  34  da  Resolução 
97/44; 


considerando  que,  na  forma  do  art.  37  da  cita- 
da Resolução,  as  incorreções  ou  omissões  podem  ser 
sanadas,  desde  que  não  incluídas  entre  as  formali- 
dades essenciais  do  referido  art.  34,  uma  vez  carac- 
terizada a  infração  e  o  infrator; 

considerando  ainda  que  o  recorrente  foi  notifi- 
cado da  lavratura  do  auto,  tendo  apresentado  o  re- 
cutso  de  f ls., 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  des- 
prezar a  preliminar  arguida  de  nuli- 
dade do  auto  e,  consequentemente,  ne- 
gar provimento  ao  recurso,  para  man- 
ter a  decisão  recorrida  que  julgou  pro- 
cedente o  auto  e  condenou  a  Usina 
Santa  Cruz  S.  A.  à  multa  de  Cr$ 
3.500,00,  grau  sub-médio  do  §  39  do 
art.  36,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  dezembro  de  1953. 

GHeno  Dê  Carli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator  designado. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  f —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  6/1/54). 


I  /INA  SANTA  EUGENIA  /.  A, 


•  PEÇAS  EM  AÇ0-CARB0N0 
TERMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

NO  "WHEELABRATOR" ; 

•  FERR0-FUNDID0  DE  ALTA 
QUALIDADE  REBARBADO 
MECANICAMENTE; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DE  PEÇAS  FUNDIDAS  PARA  A 
INDUSTRIA  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997  6. 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  t  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

12. .354/54  —  Irmãos  &  Irmãos  —  Capela  —  Ins- 
crição de  fábrica  de  aguardente  — 
Mandado  arquivar,  em  6/4/54. 

ESTADO  DE  AMAZONAS: 

34.559/54  —  Raimundo  Ferreira  Marques  —  Ma- 
naus —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Sociedade  de  Co- 
mércio e  Transporte  Ltda.  —  Defe- 
rido, em  6/4/54. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

4.687/54  —  Ezequiel  José  de  Andrade  —  São 
Felipe  —  Inscrição  como  produtor  de 
mel  —  Deferido,  em  6/4/54. 

ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO: 

lí. 396/54  —  André  Giuberti  —  Colatina  —  Ins- 
crição como  triturator  de  açúcar  — 
Deferido,  em  6/4/54. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

2.896/39  —  Joaquim  da  Silva  Negrinho  i—  Rio 
Bonito  r —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  —  Indeferido,  em  6/4/54. 

Deferidos,  em  6/4/54 

2.751/39  —  Odilon  Carneiro  de  Resende  —  Rio 
Bonito  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto. 

1 . 663 /40  —  Manoel  Antônio  Bueno  —  Rio  Bo- 
nito —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

1.. 870/42  —  Antônio  Inocente  Teles  (Viúva)  — 
Bela  Vista  —  Baixa  de  inscrição  d? 
engenho  de  açúcar. 

Mandados  arquivar,  em  6/4/54 

3.375/35  —  José  Pereira  de  Castro  —  Bela  Vista 
—  Mjontagem  de  engenho. 
519/37  —  João  de  Carvalho  Franco  —  Jataí  — 
Montagem  de  engenho. 


2.272/38  —  Suzano  da  Silva  —  Bela  Vista 

Transferência  de  engenho  de  açúc  ir 
para  Joaquim  Felisbino  da  Silva. 

2.750/39  —  José  Romão  de  Souza  —  Rio  Bonito 

—  Inscrição  de  engenho  de  açú  ar. 
2.920/39  —  Miguel  Inácio  Nasser  —  Rio  Bonito 

—  Inscrição  dc  engenho  de  -<  úuir. 
305/40  —  Antônio  Francisco  Lopes  —  Babenl 

—  Transferência  de  engenho  ue  açú- 
car de  Antônio  Balestra. 

2.592/40  —  Joaquim  José  Barbosa  —  Inhmvus 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
6.605/41  —  João  Tomé  da  Cruz  (Herds.)  )—  Ira- 

beraí  —  Transferência  de  engenho  dc 
açúcar  para  Orosimbo  Ribeiro  do 
Amaral. 

118/42  —  Benedito  José  Nogueira  —  Itaberaí 

—  Transferência  dc  engenho  dc  açú- 
car para  Manoel  Gonrilves  de  Mi- 
randa. 

118/42  —  Benedito  José  Nogueira  —  Itaberaí 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car para  Geraldo  Ferreira. 

1.350/42  —  José  Gerôncio  Mendanha  —  Itabciaí 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
1.. 871/42  —  Pedro  Pires  Sobrinho  —  Beli  Vi\t.i 

—  Baixa  de  inscrição  de  engenho. 
2.295/42  —  João  Ferraz  Maia  —  Itaberaí  Ins- 
crição de  engenho  de  açú.  k. 

3.808/42  —  João  Resende  dos  Santos  —  Itaberaí 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
5.018/42  —  André  Rodrigues  Paz  —  Italvra:  — - 

Inscrição  de  engenho  dc  açúcar. 
5.019/42  —  Salvino  Gonçalves  Ribeiro  —  Itab-vai 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

11.542/53  —  Açucareira  Carolinense  Ltda.  —  Ca- 
rolina —  Autorização  para  montagem 
de  vácuo  e  aumento  de  limite  — 
Mand.  arquivar,  em  22/4/54. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

3. 134/41  —  Cesar  Rosendo  de  Souza  —  Eloi  Men- 
des —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Manoel  Paulino  dc  No- 
vaes ' —  Indeferido  cm  6/4/53. 
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Deferidos,  em  6/4/54 

5..878/41  —  Dormatos  d' Amar  Gomes  —  Matipó 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Válter  Aarestrup  Pi- 
mentel. 

5.91 2/4'i.  —  Antônio  Pedro  Celestino  / —  Santa 
Maria  do  Suaçui  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

5.913/41  —  Clemente  Teodoro  Moreira  —  Sta 
Maria  do  Suaçui  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

5.986/41  —  Antônio  Cândido  de  Faria  Sobrinho 

—  Poiíso  Alegre  —  Baixa  de  inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 

857/42  —  Antônio  Isabel  da  Rocha  —  Santa 
Maria  do  Suaçui  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

2.186/42  ! —  Joaquim  Gonçalves  do  Espírito  San- 
to —  Santa  Maria  do  Suaçui  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 
30.879/52  —  Antônio  Torres  de  Freitas  —  Pi- 
tanguí  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura. 

1  .643/54  —  Vicente  Martins  da  Mota  —  Januá- 
ria  —  Transferência  de  engenho  da 
rapadura  para  Osvaldo  Pimenta  de 
Carvalho. 

3. .321/54  —  Benjamim  Jacob  de  Souza  —  Bue- 
nópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

3.870/54  —  José  de  Oliveira  Mota  —  Pomba  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadu- 
ra para  Napoleão  Duarte. 

3.871/54  —  Álvaro  de  Oliveira  Dias  —  Lajinha 
— ■  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  de  Arnaldo  Leite 
Ribeiro. 

3.872/54  —  José  Alves  de  Araujo  —  Pitangui  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Antônio  Alves  da  Silva. 

3.879/54  —  Sebastião  Toledo  —  Vise.  Rio  Bran- 
co —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Maria  Rosa  da  Silva. 

3.882/54  —  Sebastião  dos  Santos  • —  Diamantina. 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Joaquim  Machado 
Freire. 

10.174/54  —  Agostinho  Gomes  Vieira  —  Diaman- 
tina —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Frutuoso  Alves  Pereira. 

10.175/54  —  Euzébio  Joaquim  Alves  —  Januária 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


10..  184/54  —  Flosino  Golodette  —  Gov.  Valada- 
res —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

11.517/54  —  Geraldo  Moreira  Salgado  —  Abre 
Campo  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  Mário  da  Silva 
Brandão. 

Mandados  arquivar,  em  6/4/54 

359/38  — ■  Ana  Gomes  da  Silva  —  Araçuaí  — 

Baixa  de  engenho  de  açúcar. 
886/39  —  Manoel  Romualdo  de  Lima  i —  Vi- 
çosa —  Inscrição  de  engenho  e  trans- 
ferência para  Romualdo  José  de  Lima. 

2.441/39  —  Antônio  Mariano  Gomes  e  outro  — 
Viçosa  —  Incorporação  de  quota  de 
produção  à  Usina  Pontal. 

5.287/40  —  Deolinda  Afonso  de  Almeida  (Viú- 
va) —  Sacramento  —  Aumento  de 
quota  de  produção  de  açúcar. 

6.107/40  —  João  Afonso  Silva  —  Sta.  Bárbara 

—  Transferênvia  de  engenho  de  ra- 
padura de  José  Felisberto  Caldeira 
Sobrinho. 

4.266/41  —  Américo  T.  Tavares  —  Teófilo  Oto- 
ni  —  Transferência  de  engenho  pari 
José  da  Silva  Lagoas. 
15.079/45  —  José  Martins  Borges  —  Sacramento 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car para  José  Valadares  da  Fonseca. 

3 3.. 760/51  —  Cia.  Açucareira  de  Volta  Grande  S. 

A.  ■ —  Volta  Grande  —  Permissão 
para  remover  a  balança  da  localida- 
de de  "Caiapó". 
3.848/54  —  Jesuino  Alves  de  Oliveira  —  Itam- 
bacurí  * —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

3.851/54  —  Afonsina  Verônica  de  Jesus  —  Pe- 
qui —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Vicente  Camilo  Ney. 

3.856/54  —  Francisco  Pires  Ribeiro  —  Teixeira 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura de  João  Pires  Ribeiro  (Her- 
deiros) . 

10.183/54  —  João  Lázaro  Aguiar.  —  Nepomuceno 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

557/39 


João  Camilo  Sobrinho  —  Viçosa  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar  e  ra- 
padura —  Mand.  arquivar,  em  22/ 
4/54. 
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Deferidos,  em  22/4/54 

3.589/41  —  Sebastião  José  de  Oliveira  —  Volta 
Grande  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

14.720/54  ■ —  Francisco  Pedro  Nogueira  —  Sena- 
dor Firmino  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  de  Franklin  Dias 
Ribeiro. 

14.721/54  —  José  Alves  Pinto  —  Abaeté  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

14.. 723/54  —  José  Fernandes  de  Almeida  —  Ipa- 
nema —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

14.724/54  —  Arlinda  Homem  de  Oliveira  —  Ubá 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Domiciano  Clemente  Pe- 
reira. 

14.726/54  —  Archimedes  Luiz  de  Souza  —  Tumi- 
ritinga  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

1 . 265 /54  —  Raimundo  Abrantes  Ferreira  —  Sou- 
za — •  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  6/4/54. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

Deferidos,  em  6/4/54 

10.063/54  —  Eduardo  Desplanches  —  Cerro  Azul 

—  Cancelamento  da  inscrição  do  en- 
genho de  rapadura. 

11.171/54  —  Francisco  Gavron  —  Reserva  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

13. 370/54  —  Pedro  Melo  &  Cia.  —  Caruaru  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  6/4/54. 
8.503/54  —  Joaquim  Gomes  Correia  de  Andrade 

—  Nazaré  da  Mata  —  Conversão  de 
quota  de  produção  em  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  "Tiuma"  — 
Mand.  arquivar,  em  6/4/54. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

9.129/54  —  Raimundo  da  Silva  Dias  —  Florian:» 
- —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 


e  aguardente  — 

4/54. 


Deferido,  em  6/ 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Deferidos,  em  6/4/54 

1.280/54  —  Relinda  Eiisabetha  Petter  —  Estrela 
—  Transferência  de  engenho  dc 
aguardente  de  Teobaldo  Estáck) 
Petter. 

7.572/54  —  Bertoldo  Lenhard  —  Estrela  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Nicolao  Kuhn. 

9.325/54  —  Margarida  Geergem  Felzmann  • —  Es- 
trela —  Transferência  de  engenho  (k 
aguardente  de  Taddeus  Felzmann 
Filho. 

1.001/46  —  Inácio  Justino  da  Silva  —  Osório  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar.  — 
Mand.  arquivar,  em  6/4/54. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Deferidos,  em  6/4/54 

5 . 647/54  —  Elça  Gomes  Paes  —  S.  João  da  Bar- 
ra —  Retificação  de  seu  nome  no  ca- 
dastro de  fornecedores  de  cana,  onde 
figura  como  Elza  Gomes  Paes. 

6.483/54  —  Ordino  Gomes  Cabral  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  documento  jun- 
tado em  processe  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento. 

7.661/54  —  Osvaldo  Correa  de  Sá  e  Benevides  — 
Rio  Bonito  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Joel  Correa 
de  Sá  e  Benevides. 

Mandados  arquivar,  em  6/4/54 

45.921/53  —  José  Rangel  Viana  —  São  João  da 
Barra  —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quoti 
junto  à  Usina  "Barcelos". 

1 .764/54  —  Francisco  Cordeiro  de  Abreu  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  "Poço  Gordo". 

1.765/54  —  Francisco  Alves  Barreto  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória  — 
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2.764/54 


3.277/54 


1 . 763/54 


Impossibilidade,  dc  completar  sua 
quota  junto  à  Usina  "Barcelos". 
Antônio  Xavier  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória  —  Impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junte  à 
Usina  "Mineiros". 

José  Luiz  Pereira  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória  —  Impossibilidade 
de  completar  sua  quota  junto  à  Usi 
na  "Cambaiba". 


52.701/53 


-  José  Pinto  Pessanha  —  Campos  - 
Medida  assecuratória  —  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  "São  José  ' 
—  Mand.  arquivar,  em  22/4/54. 

Deferidos,  em  22/4/54 

-  Alcebíades  Pereira  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 


de  fornecimento  junto  à  Usina  "Mi- 
neiros". 

13.247/54  —  Manoel  Francisco  de  Almeida  — 
Campos  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  junto  à  Usi- 
na "Cambaiba". 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

34.841/53  —  Luiz  Delfini  —  Rio  das  Pedras  — 
Autorização  para  fabricar  aguardente 

—  Mand.  arquivar,  em  6/4/54. 

Deferidos,  em  6/4/54 

13.458/54  —  Manoel  Roldan  —  Itú  —  Inscrição 

de  engenho  de  aguardente. 
13.459/54  —  Luiz  Martins  Ferreira  —  Ibirarema 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

13.460/54  —  José  Francisco  de  Almeida  —  Pin- 
damonhangaba  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 


REAJUSTAMENTO  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR 

Despachando  num  processo  sobre  o  reajustamen- 
to do  preço  do  açúcar,  pleiteado  pela  agro-indústria 
do  Nordeste,  o  Sr.  Presidente  da  República  autori- 
zou o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool a  entrar  em  entendimentos  com  a  COFAP, 
para  a  solução  desse  problema  da  maior  importân- 
cia para  a  economia  daquela  região  do  País. 

Pleiteiam  o  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
de  Alagoas  e  um  grupo  de  empresas  de  Pernam- 
buco, que  sejam  computados  nesse  reajustamento 
não  só  o  desnível  de  custo  provocado  pelo  aumento 
de  salários,  como  igualmente  a  aceleração  dos  pre- 
ço i  de  utilidades  primárias  e  secundárias.  O  mes- 
mo ponto  de  vista  esposam  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  e  o  Ministério  da  Agricultura,  a  fim 
de  evitar  uma  crise  na  produção  açucareira.  Em 
face  das  informações  prestadas  pelos  órgãos  técni- 
cos, determinou  o  Chefe  do  Governo  que  o  presi- 
dente do  LA. A.  estudasse  com  a  COFAP  uma  so- 
lução adequada  para  o  problema. 


I  \WU\IS  E  ENGENHOS 
M  VIM  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA  CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  Jíneiro 
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PONTES 


ROLANTES 


Representante  no  Rio  de  Janeiro:  Comércio  e  I nd  ústria  M  ATEX  Ltda, 

Avenida  Rio  Branco,  25  •  8  °  andar  •  Telefone  23-5830  •  RIO  DE  JANEIRO 


ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL 


Chamado  a  pronunciar-se  sôbre  pro- 
postas que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool submeteu  ao  exame  do  Sr.  Presidente 
da  República,  o  Conselho  Nacional  de  Eco- 
nomia emitiu  o  parecer  que  abaixo  transcre- 
vemos e  no  qual  aborda  problemas  básicos 
dd  agro-indústria  do  açúcar  no  Pais. 

«Rio  de  Janeiro,  em  2  de  abril  de  1954 
—  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República. 

Submeteu  V.  Excia.  ao  exame  dêste  Con- 
selho as  medidas  propostas  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  com  a  recomendação  de 
que,  além  dêsse  exame,  fossem  sugeridas  pro- 
vidências que  parecessem  convenientes  à 
produção  açucareira,  tendo  em  vista  sua  ex- 
pansão, a  capacidade  do  Consumo  do  mer- 
cado interno  e  as  possibilidades  reais  de  ex- 
portação. 

As  propostas  do  Instituto  importariam 
em  fazer  recair  sôbre  os  produtores  do  Es- 
tado de  São  Paulo  todo  o  encargo  do  subsí- 
dio à  exportação  de  açúcar,  além  de  estabe- 
lecer medidas  indiretas  de  combate  ao  au- 
mento de  fabricação  dêsse  pi*oduto,  compen- 
sadas, porém,  com  a  concessão  de  facilida- 
des para  a  expansão  alcooleira. 

Em  concordância  com  as  recomendações 
de  V.  Excia.,  êste  Conselho  não  se  limitou  a 
examinar  as  sugestões  do  Instituto.  Realizou 
várias  audiências,  de  autoridades  e  técnicos, 
de  diferentes  regiões  do  País,  e  de  diversas 
atividades  económicas.  Chegou,  assim,  à  con- 
clusão de  que  as  causas  dos  desajustamentos 
exigiam  soluções  mais  complexas  e  de  âmbi- 
to nacional,  anexo  que  êste  Conselho  subme- 
te à  apreciação. 

As  considerações  condensadas  no  pare- 
cer de  V.  Excia.,  representam  consciencioso 
trabalho  de  pesquisa  e  de  cuidadosa  refleção. 

Transcrevemos  em  seguida  as  suas  con- 
clusões: 

1")  Persistem  ainda  os  motivos  que,  em 
1933,  determinaram  a  adoção  de  um  regime 
d(  produção  limitada  de  açúcar.  Todavia,  em 
lace  da  evolução  verificada  na  território  na- 
cional, cumpre  modificar-se,  gradativamente, 
o  critério  de  fixação  das  quotas,  devendo-se, 
daqui  por  diante,  distribuir  os  acréscimos  de 


limites  proporcionalmente  às  capacidades  de 
produção  de  cada  usina,  conforme  se  justifi- 
ca e  se  explica  nos  §§  69  e  79. 

2°)  A  fim  de  assegurar  o  preço  mínimo 
do  açúcar,  deve  o  Instituto  dispor  de  amplos 
recursos  financeiros  que  lhe  permitam  inter- 
vir no  mercado,  quando  necessário.  Mostra 
a  experiência  que  mesmo  nos  períodos  nor- 
mais, quando  o  preço  não  tende  a  cair  abai- 
xo do  nível  mínimo,  impõe-se  a  intervenção 
do  Instituto,  uma  vez  que,  por  precaução,  os 
limites  de  produção  de  cana  devem  ser  esta- 
belecidos acima  do  nível  do  consumo  de 
açúcar. 

39)  A  aludida  intervenção  permanente 
do  Instituto  consubstancia-se  na  exportação 
de  excedentes  de  açúcar  ou  na  compra  de  ál- 
cool anidro,  produzido  diretamente  do  exces- 
so de  suprimento  de  cana.  Neste  caso  e  tão 
somente  neste  caso,  cumpre  estabelecer-se  a 
paridade  do  preço  do  álcool  com  o  do  açúcar. 

A  produção  do  álcool,  que  exceder  à 
quantidade  necessária  à  limitação  da  produ- 
ção açucareira,  poderá  ser  estimulada  por 
outros  meios,  inclusive  pela  segurança  de  um 
preço  mínimo,  sem,  porém,  estabelecer-se  li- 
gação com  a  política  de  sustentação  de  preço 
do  açúcar,  conforme  se  explica  nos  §§  89,  9?, 
10,  11  e  12. 

49)  A  multiplicidade  de  taxas  que  o 
Instituto  cobra  atualmente  deve  ser  substi- 
tuída por  uma  taxa  única  «ad-valorem», 
cumprindo-se  acentuar  que  essa  taxa  deve 
ser  fixada  em  lei,  pelos  motivos  expostos  nos 
^  13,  14,  15  e  16,  ficando  compreendida  no 
preço  mínimo  do  produto. 

59)  A  política  aguardenteira,  promovi- 
da pelo  Instituto  é  aceitável  em  princípio,  de- 
vendo ser  compreendida,  porém,  como  intei- 
ramente distinta  da  política  açucareira.  Os 
engenhos  destinados  à  produção  de  aguar-' 
dente  não  deverão  ser  passíveis  de  transfor- 
mação em  usinas  de  açúcar,  mas,  também,  o 
álcool  anidro,  transformado  de  aguardente 
poderá  ser  integrado  na  produção  de  álcool 
que  se  destinar  a  contrabalançar  os  limites 
de  produção  de  açúcar,  conforme  se  explica 
no  §  17. 
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6*)  Os  problemas  de  emergência  relati- 
vos ao  Nordeste,  que  se  fazem  sentir  de  ma- 
neira mais  grave  no  Estado  de  Pernambuco, 
exigem  a  reforma  definitiva  e  não  mais  adiá- 
vel  dos  métodos  de  produção  agrícola  e  das 
instalações  das  usinas  de  baixa  produtivida- 
de e  suscetíveis  de  serem  reestruturadas. 

Ficaria  a  cargo  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  a  cooperação  técnica  e  financeira 
cabível  em  cada  caso  e  para  isso  receberia  um 
reforço  de  recursos,  que  poderia  basear-se 
na  receita  do  imposto  sôbre  a  aguardente, 
conforme  se  sugere  no  §  22. 

Aproveito  a  oportunidade  para  renovar 
a  V.  Excia.  os  protestos  do  meu  profundo 
respeito.  —  (a)  Octávio  Gouvêa  de  Bulhões, 
Presidente.» 

«POLITICA  AÇUCAREIRA  —  I)  Fun- 
damentos da  Política  Açucareira: 

1.  Considerando  o  Governo  que  a  as- 
sistência à  população  açucareira  não  se  po- 
deria reduzir  às  medidas  de  emergência,  es- 
tabelecidas pela  «Comissão  de  Defesa  do 
Açúcar»,  criada  em  1931,  julgou  indispensá- 
vel, em  1933,  organizar  o  «Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool».  De  acordo  com  a  lei  que 
o  criou,  Decreto  n9  22.789,  de  l9  de  junho  de 
1933,  cumpria  ao  Instituto  adotar  a  seguinte 
política: 

a)  assegurar  o  equilíbrio  interno  entre 
as  safras  anuais  de  cana  e  o  consumo  do 
açúcar,  mediante  aplicação  obrigatória  de 
uma  quantidade  de  matéria  prima,  a  deter- 
minar, ao  fabrico  do  álcool; 

b )  verificar  os  estoques  de  açúcar  exis- 
tentes no  País  e  as  estimativas  das  safras  a 
se  iniciarem,  fixando,  segundo  as  conclusões 
a  que  chegar,  as  quotas  de  açúcar  e  de  ál- 
cool a  serem  produzidas; 

c)  modificar  o  preço-base  do  açúcar, 
estabelecido  pela  lei,  de  acordo  com  a  verifi- 
cação da  moeda,  podendo  ainda  alterá-lo  em 
casos  excepcionais  ou,  ainda,  reduzí-lo,  na  hi- 
pótese de  verificar-se  o  aperfeiçoamento  dos 
rendimentos  culturais,  dos  processos  de  fa- 
bricação ou  dos  meios  de  transportes; 

d)  intervir  no  mercado,  com  o  propó- 
sito de  assegurar  o  preço-base  ou  de  impedir 
sua  alta  acima  de  certo  nível; 

e)  manter  a  cobrança  de  uma  taxa  de 
Cr$  3,00  por  saco  de  60  quilos  para  todo  o 
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BENZOL   PARA   AS  DESTILARIAS   DE  PER- 
NAMBUCO E  ALAGOAS 

Em  exped/eule  dirigido  ao  diretor  da  Dnnãn 
Administrativa,  o  Serviço  Técnico  Industrial  da  Di- 
visão de  Assistência  ii  Produção,  propôs  a  importa- 
ção de  40.000  litros  de  benzol,  para  as  destilarias  de 
Pernambuco  e  Alagoas. 

O  assunto  foi  submetido  a  debate  na  sessão  de 
28  de  janeiro  da  Comissão  Executiva,  a  e/ual  consi- 
derando ser  imprescindível  a  aquisição  do  benzol 
para  a  execução  do  plano  de  produção  de  álcool  ani- 
dro, inclusive  o  proveniente  da  desidratação  da  aguar- 
dente, resolveu  homologar  despacho  do  Presidente 
'lo  Instituto  autorizando  a  importação  do  produto  na 
quantidade  solicitada  pelo  S.T.I.,  nas  condições  em 
que  o.  permitir  a  situação  do  câmbio  rc\peclivo% 


açúcar  produzido  pelas  usinas  do  Pais,  com 
o  principal  objetivo  de  possibilitar  o  Institu- 
to a  intervir  no  mercado,  para  assegurai-  a 
estabilidade  do  preço  mínimo. 

2.  O  exame  das  leis  e  dos  a  tos  que  «O 
seguiram  ao  diploma  que  estamos  conside- 
rando, o  qual,  sem  dúvida  alguma,  constitui 
o  fundamento  da  nossa  política  açucareira, 
nos  indicará  até  que  limites  progredimos  com 
as  modificações  introduzidas  depois  de  1933 
c  até  que  ponto  essas  modificações  Foram 
prejudiciais  a  esse  ramo  da  produção  ou  à 
economia  do  País,  em  seu  conjunto. 

3.  Comecemos  pela  politica  dos  preços, 
que  envolve  as  demais  ocorrências,  inclusive 
as  que  se  prendem  ao  problema  de  contín- 
genciamento. 

Conforme  foi  acentuado,  o  Instituto  ini- 
ciou sua  política  defendendo  um  preço  bási- 
co, no  principal  centro  consumidor,  julgado 
satisfatório  para  os  produtores 

Mas,  para  que  produtores?  Evidente- 
mente para  aquêles  que  existiam  na  época 
com  os  equipamentos  de  que  então  dispu- 
nham, Mesmo,  porém,  no  círculo  adstrito  a 
êsse  número  havia,  obviamente,  alguns  em 
condições  de  fazerem  substanciais  íucros  ■ 
outros,  marginais,  que  alcançavam  hicros 
relativamente  módieos.  já  não  lalando  dos 
pequenos  engenhos,  que,  pelo  espirito  da  lei, 
deveriam  ser  eliminados.  Nestas  condições, 
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o  preço  estabelecido,  embora  fixado  em  nível 
baixo,  não  deixava  de  constituir  forte  incen- 
tivo à  expansão  da  produção  em  bases  mais 
eficientes,  de  preferência  no  Sul  do  País. 

É  fácil  compreender-se  porque  o  incen- 
tivo era  particularmente  forte  no  Sul.  Sendo 
esta  a  região  onde  o  consumo  é  maior  e  sen- 
do o  preço  de  referência  o  do  mercado  do 
Rio  de  Janeiro,  muito  mais  vantajoso  seria 
produzir-se  no  Sul.  Na  proximidade  do  mer- 


É  bem  verdade  que  a  safra  de  40/41  de 
Pernambuco  foi  influenciada  pela  sêca.  A 
safra  anterior  tinha  sido  maior.  Em  vez  de 
1.657.414,  a  produção  atingiria  5.215.913 
sacos.  Do  mesmo  modo  a  safra  de  1944/45 
foi  afetada  pela  estiagem.  Consideradas  essas 
reduções,  ou  melhor,  admitindo-se  que  na  au- 
sência de  estiagem  as  quantidades  se  houves- 
sem repetido,  teríamos  o  seguinte  resultado: 

Produção 
em  sacos 

19.35/30   4.588.761 

1940/41  =  1939/40    5.215.913 

1944/45  =  1943/44    5.450.018 


Acréscimo  absoluto  ..  861.257 

Ainda  assim,  os  resultados  de  Pernam- 
buco não  superariam  os  resultados  do  Sul. 


cado  consumidor,  além  do  prémio  da  eficiên- 
cia que  se  ganhava  sem  risco,  dada  a  garan- 
tia de  preço  mínimo  capaz  de  cobrir  o  custo 
de  uma  produção  menos  aperfeiçoada,  ha- 
via, sobretudo,  a  diferença  de  frete  do  Norte 
para  Sul,  ou  seja,  o  custo  do  transporte  do 
principal  centro  produtor  para  o  principal 
centro  consumidor. 

O  surto  da  produção  no  Sul  do  País  pode 
ser  aquilitado  em  face  dos  seguintes  dados: 


4.  No  regime  de  produção  limitada, 
com  uma  tendência  de  elevação  de  preços 
no  mercado  consumidor,  o  impulsionamento 
da  produção  tornou-se  muito  forte,  e  ainda 
mais  se  pronunciou,  durante  a  guerra,  com 
a  dificuldade  dos  transportes,  do  Recife  para 
o  Rio  de  Janeiro  e  Santos. 

Nessas  condições,  quando  a  taxa  de  cres- 
cimento do  consumo  acabou  por  determinar 
o  rompimento  dos  limites  do  contingencia- 
mento,  as  possibilidades  de  expansão  haviam 
de  ser,  naturalmente,  muito  mais  intensas  no 
Sul  do  que  no  Norte.  Dêsse  modo,  passou-se 
a  considerar  a  delimitação  da  produção  com 
certas  tendências  regionais.  O  Decreto-lei 
iV  9.827,  de  10  de  setembro  de  1946,  permite 
essa  interpretação,  conforme  se  depreende  de 
seus  artigos  l9  e  89: 

«Ari  l9  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  procederá  a  uma  revisão  geral  das 


Açúcar  fabricado  em 
sacos  de  60  quilos 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

Safras  1935/36 

4 

.588. 

761 

»  1940/41 

4 

.657. 

414 

»  1944/45 

4 

.702. 

217 

Diferença  de  produção  ao 

fim  do  período  -)- 

113, 

.456 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Safras  1935/36 

2. 

.107 

.651 

»  1940/41 

2 

.498. 

.160 

»  1944/45 

3 

.009. 

.408 

Diferença  de  produção  ao 

fim  do  período  + 

901 

.757 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Safras  1935/36 

2 

.032 

.083 

»  1940/41 

2 

.330 

.194 

»  1944/45 

3 

.007 

307 

Diferença  de  produção  ao 

fim  do  período  + 

957 

.224 
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quotas  de  produção  de  açúcar  de  usina,  atri- 
buídas a  cada  um  dos  Estados  ou  Territó- 
rios, tendo  em  vista: 

a)  as  exigências  do  consumo; 

b)  os  índices  de  expansão  da  produ- 
ção de  açúcar  de  cada  unidade  federada; 

c)  os  deficits  verificados  entre  a  pro- 
dução e  o  consumo  dos  Estados  importa- 
dores ; 

d)  o  reajustamento  das  usinas  sublimí- 
tadas.» 

«Art.  8'  —  Os  futuros  aumentos  de 
quotas  de  produção  serão  distribuídos  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  entre  os  Es- 
tados, proporcionalmente  aos  respectivos 
consumos.» 

5.  Convenhamos,  porém,  que  o  regi- 
me de  limitação  da  produção  deve  ser  com- 
preendido relativamente  ao  consumo  global 
do  País  e  não  segundo  as  regiões  e,  muito 
menos,  por  Estados.  Pelo  fato  da  produção, 
no  Estado  A,  ser  muito  inferior  ao  seu  con- 
sumo, não  se  segue  que,  nesse  Estado,  os  li- 
mites da  produção  devam  ser  necessàriamen- 
te  amplos,  enquanto  que,  no  Estado  B,  cuja 
produção  supera  de  muito  o  seu  consumo,  a 
tendência  deve  ser  para  a  limitação  da  ex- 
pansão produtora. 

Todavia,  é  de  reconhecer-se  que  nos  Es- 
tados que  dispunham  de  terras  apropriadas 
à  cultura  da  cana  e  onde  a  pressão  do  con- 
sumo se  mostrava  crescente,  como  o  Estado 
de  São  Paulo,  a  expansão  da  indústria  açu- 
careira teria  fatalmente  que  verificar-se;  c 
mais  forte  era  ainda  essa  tendência  com  os 
incentivos  assinalados. 

II  —  Novo  critério  de  fixação  de  quotas. 
—  6.  Diante  dêsses  fatos,  não  podemos  dei- 
xar de  reconhecer  como  natural  o  desloca- 
mento da  produção,  que  se  reflete  na  citada 
lei  de  1946.  Impôe-se,  portanto,  novo  crité- 
rio de  fixação  das  quotas  de  produção,  a  fim 
de  resguardar  os  princípios  que  originaram 
a  política  açucareira.  A  limitação  há  de  ser 
direta,  isto  é,  na  de  relacionar-se  a  cada  uni- 
dade produtora.  Êsse  o  único  meio  plausí- 
vel, conforme  veremos,  de  conciliar  o  prin- 
cípio global  da  produção  e  do  consumo,  com 
o  desequilíbrio  da  produção  entre  o  Norte  e 
o  Sul  do  País. 

Quando  o  Govêrno,  em  1931,  e  ainda  em 
1933,  procurou  amparar  a  indústria  açuca- 


reira nau  o  léz  apenas  para  impedir  prejuí- 
zos cumulativos  num  setor  de  produção  de 
interesse  para  a  coletividade,  mas  visou  .i 
cortar  a  possibilidade  de  desti  meão  de  uma 
economia  regional,  no  Norte  do  País.  Prati- 
camente o  Estado  de  Pernambuco,  por  exem- 
plo, fazia  repousar  sua  economia  na  produ- 
ção açucareira,  sendo  o  principal  produtor  >l 
todo  o  País,  além  de  destacar-se  na  expor 

tação  para  o  exterior.  A  crise  no  c  ércio 

internacional,  em  1930.  provocava  enorme 
super-produção,  sentida  principalmente  no 
Estado  de  Pernambuco. 

Assim  sendo,  a   política  de  amparo 
produção  açucareira,  iniciada  em  1981,  não 
poderia  deixar  de  girar  em  torno  dos  pio 
dutores  de  Pernambuco  e,  de  certo  modo. 
ainda  persiste  a  validade  dèsse  ponto  de  re- 
ferência, apesar  da  grande  evolução  verifi- 
cada nesses  últimos  vinte  anos.  Conscqucn 
temente,  no  critério  da  manutenção  dos  pre- 
ços e  no  da  fixação  das  quotas  limites.  êsa< 
determinante  económico  regional  não  pode 
ser  posto  de  lado. 

7.  Ao  assegu rar-se  o  preço  mínimo  do 
açúcar,  em  favor  de  todos  os  produtores, 
não  se  poderá  deixar  de  subvencionar 
produtores  do  Norte,  no  que  concerne  aos 
fretes  marítimos,  a  fim  de  colocá-los  em 
igualdade  de  concorrência  com  os  produto- 
res do  Sul.  Ao  serem  estabelecidos  os  limi- 
tes máximos  de  produção  de  cada  usina,  não 
se  poderá  deixar  de  considerar  qu<  as  pos- 
sibilidades de  expansão  no  Sul  ocorreram 
em  face  da  posição  desvantajosa  dos  produ- 
tores do  Norte  durante  a  vigência  da  defe- 
sa do  preço  do  açúcar,  sem  a  compensação 
do  frete. 

Isto  posto,  parece  recomendável  a  ado- 
ção  das  seguintes  medidas: 

a)  A  instituição  de  uma  taxa  cad- va- 
lorem», pagável  por  todos  os  usineiros.  e 
destinada  a  compensar  o  pagamento  de  f] 
tés  marítimos  e  despesas  portuárias,  do  Re- 
cife para  os  portos  do  Sul. 

b)  Estimar-sc  o  consumo,  no  territó- 
rio nacional,  em  cada  safra,  e  estabelecer-sc. 
em  face  dessa  quantidade,  o  limite  de  pro- 
dução de  cada  usina,  relativamente  ao  má- 
ximo de  sua  capacidade  de  produção.  Du- 
rante um  triénio,  porém,  manter-se-á  para 
cada  usina,  o  limite  dentro  do  qual  está  pro- 
duzindo, sendo,  porém,  passível  «lo  aumen- 
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to,  de  acordo  com  o  novo  critério  estabeleci- 
do, seja  cm  consequência  do  acréscimo  de 
consumo. 

Admitamos,  para  argumentar,  que,  na 
presente  distribuição  de  quotas,  várias  usi- 
nas do  Norte  estejam  trabalhando  a  plena 
capacidade  e  várias  usinas  no  Sul,  estejam 
operando  abaixo  de  seus  limites  de  capaci- 
dade. Isso  não  significaria  que,  na  nova  dis- 
tribuição, se  racionasse  a  produção,  redu- 
zindo-se  a  produção  das  usinas  do  Norte 
para  ampliai--se  a  produção  das  usinas  do 
Sul.  Êsse  procedimento  viria  contrariar  os 
fundamentos  da  política  açucareira,  de  que 
tanto  se  beneficiou  a  produção  do  Sul.  As 
usiras  prosseguiriam  no  seu  ritmo  de  pro- 
dução, mas  daqui  por  diante,  os  acréscimos 
de  produção  correspondentes  à  redistribui- 
ção de  quotas  ou  ao  aumento  de  consumo 
seriam  distribuídos  a  todas  as  usinas,  no 
território  nacional,  proporcionalmente  à 
sua  capacidade  de  produção. 

III  —  A  política  da  produção  de  álcool 

—  8.  O  Decreto  n9  22.789,  de  1933,  além  de 
objetivar  a  assistência  à  produção  do  açú- 
car, teve  por  finalidade  estimular  a  produ- 
ção de  álcool  anidro.  Os  seguintes  itens  do 
art.  4 9  mostram  bem  o  intento  da  expansão 
alcooleira: 

_«b)  fomentar  a  fabricação  do  álcool 
anidro,  mediante  a  instalação  de  destilarias 
centrais  nos  pontos  mais  aconselháveis  ou 
auxiliando,  nas  condições  previstas  neste 
decreto  e  no  regulamento  a  ser  expedido,  às 
cooperativas  e  sindicatos  e  usineiros  indivi- 
dualmente, a  instalar  destilarias  ou  melhorar 
suas  instalações  atuais; 


j )  estipular  a  produção  de  álcool  ani- 
dro que  os  importadores  de  gasolina  deve- 
rão comprar  por  seu  intermédio  para  obter 
despacho  alfandegário  das  partidas  de  gaso- 
lina recebidas; 


n)  instalar  e  manter,  onde  e  se  julgar 
conveniente,  bombas  para  fornecimento  de 
álcool-motor  ao  público.» 

9.  Sendo  o  Brasil  um  País  importador 
de  combustível  líquido,  é  compreensível  que 
s"  procure  adicionar  álcool  à  gasolina. 

Precisamos,  contudo,  aferir  o  esforço, 
em  trabalho  e  capital,  que  despenderíamos 


na  expansão  do  álcool,  relativamente  ao  es- 
forço com  que  poderíamos  desenvolver  a 
produção  de  novos  artigos,  necessários  ao 
consumo  interno  e  que,  também,  possam 
direta  ou  indiretamente,  contribuir  para  cor- 
rigir os  desequilíbrios  de  nosso  comércio 
com  o  exterior. 

O  amparo  à  indústria  açucareira,  como 
não  poderia  deixar  de  ser,  estende-se  à  la- 
voura de  cana.  Ora,  se  compararmos  a  pro- 
dução de  cana  com  a  de  outros  produtos 
agrícolas,  verificaremos  que  a  lavoura  ca- 
navieira  goza  das  seguintes  regalias: 

l9)  o  produtor  da  cana,  em  contrário 
ao  que  ocorre  geralmente,  tem  a  colocação 
de  seu  produto  assegurada; 

2")  o  preço  do  açúcar  é  extensivo  ao 
produto]-  agrícola,  assegurando-se,  dessa  for- 
ma, um  mínimo  de  remuneração,  que,  nor- 
malmente, deve  ser  mais  satisfatório  do  que 
o  percebido  noutras  lavouras; 

39)  a  produção  de  cana  figura  entre 
as  que  têm  maiores  facilidades  de  crédito 
a  juros  baixos,  nos  períodos  de  entre-safra. 

10.  Nessa  base  de  exceção,  conviria  ex 
pandir-se  a  cultura  de'  cana,  agora  não  mais 
para  proporcionar  sua  transformação  em 
açúcar  e  sim  em  álcool  anidro,  em  equiva- 
lência com  o  preço  do  açúcar?  Em  outros 
iêrmos:  Haveria  vantagem  em  expandir-se 
a  produção  de  cana  com  o  propósito  de  fa- 
bricar açúcar,  de  maneira  limitada,  e  álcool 
anidro,  sem  limites,  a  fim  de  misturá-lo  à 
gasolina  e  dêsse  modo  economizar-se  a  im- 
portação de  combustível? 

Levar  a  efeito  a  expansão  da  produção 
do  álcool  anidro  em  base  de  paridade  com  o 
preço  do  açúcar  é  cometer  duplo  êrro  eco- 
nómico. Primeiro,  porque  seria  dar  impul- 
so a  uma  produção  nova,  mediante  o  Oferta 
<Je  uma  remuneração  que  vem  sendo  pro- 
porcionada à  indústria  açucareira  a  fim  de 
permitir  que  a  mesma  possa  reabilitai -sí>  em 
algumas  regiões  do  País,  onde  sofreu  perdas 
sensíveis.  Nestas  condições,  a  expansão  da 
indústria  alcooleira,  se  ligada  ao  preço  míni- 
mo do  açúcar,  determinaria  a  formação  de 
receitas  industriais  e  agrícolas  que  se  fun- 
damentariam muito  mais  numa  política  de 
sobre-preços  do  que  na  diferença  de  produ- 
tividade, relativamente  a  outras  produções. 
Em  segundo  lugar,  a  expansão  da  produção 
do  álcool  a  preços  relativamente  elevados 
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iria  dificultar  o  desenvolvimento  de  outras 
indústrias,  notadamente  as  indústrias  quí- 
micas que,  em  muitos  ramos,  de  grande  im- 
portância para  a  economia  do  País,  depen- 
dem da  modicidade  de  custo  das  matérias 
primas.  No  próprio  setor  dos  transportes,  o 
preço  elevado  do  álcool  acabaria  por  elimi- 
nar, economicamente,  dentro  do  País,  a  van- 
tagem financeira  que  se  poderia  obter  no 
balanço  de  pagamentos,  com  a  redução  da 
entrada  de  petróleo. 

O  álcool  para  ser  um  produto  industrial 
não  poderá  ter  seu  preço  nivelado  aos  pre- 
ços dos  bens  de  consumo. 

Convirá  considerar  em  separado  o  caso 
do  álcool  quando  não  produzido  diretamente 
da  cana,  mas  do  melaço  resultante  da  turbi- 
nagem do  açúcar  cristalizado,  pois  é  um 
sub-produto  cujo  custo  de  fabricação  está 
compreendido  substancialmente  no  do  pro- 
duto principal.  Èsse  álcool  residual,  de  mais 
baixo  preço,  poderá;  de  preferência,  ser  em- 
pregado, desidratado  ou  não,  em  indústrias 
químicas  essenciais.  A  quantidade  produzida 
seria  fàcilmente  absorvida  por  aquelas  in- 
dústrias. 

11.  Resta-nos  examinar  a  produção  do 
álcool,  diretamente  da  cana,  como  estrita- 
mente ligada  à  limitação  da  produção  do 
açúcar  ou  seja  no  cará  ter  de  válvula  de  cor- 
reção  aos  excedentes  verificáveis,  dentro  dos 
próprios  limites  fixados  pelo  Gòvêrno. 

Nesse  caso,  trata-se  tipicamente,  da  uti- 
lização de  um  excedente  de  matéria  prima 
que,  para  garantia  da  produção  açucareira, 
deve  ser  mantida  em  proporção  um  pouco 
superior  ao  que  deve  ser  transformado  em 
açúcar. 

Ora,  a  quantidade  dêsse  «álcool  válvu- 
la» não  deve  nunca  corresponder  a  mais  de 
três  a  quatro  milhões  de  sacos  de  açúcar, 
na  presente  base  de  consumo.  Consequente- 
mente, aí  não  há  problema.  Algumas  usinas 
poderão  prontificar-se  a  produzir  álcool  ani- 
dro em  lugar  de  açúcar,  em  parte  ou  no  todo 
de  sua  produção,  sendo  o  álcool  adquirido 
pelo  Instituto  a  preço  correspondente  ao  do 
açúcar. 

Essa  quantidade  especial  de  álcool  ani- 
dro faz  parte  integrante  da  intervenção  do 
Instituto  no  mercado,  para  a  sustentação  do 
preço  do  açúcar  e,  portanto,  deve  o  Instituto 


dispor  de  recursos  para  comprar  êsse  álcool 
a  preço  de  açúcar. 

A  produção  do  álcool  anidro.  Qest< 

so,  substitui  ou  complementa  ;i  exportação 
para  o  exterior,  como  medida  de  defesa 
preço. 

12:    Se  os  produtores  de  cana  quiserem 

expandir  sua  produção  e  se  os  mineiros  qui- 
serem produzir  álcool  anidro,  alem  de  WOÚ 
quota  de  açúcar,  assim  poderão  fazer,  des- 
de, porém,  (pie  se  contentem  com  receitas 
alheias  à  política  de  preços,  mantidos  pari 
o  açúcar. 

O  Instituto  poderá  estimular  a  produ- 
ção de  álcool,  facilitando  o  financiamento 
dí<  instalação  de  destilarias  e  intervindo  de 
quando  em  quando,  no  mercado,  de  modo 
a  impedir  que  o  barateamento  do  álcool  para 
a  indústria  possa  conduzir  ao  aviltamento 
de  preços. 

Assim  estaria  garantida  a  produção  de 
álcool  para  o  caso  de  emergência  ou  em  fa- 
ses excepcionais,  quando  o  combustível  im- 
portado se  tornasse  escasso. 

IV  —  Problemas  de  Administração  da 
Política  Açucareira  e  Alcooleira  13.  Quan- 
do o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi 
criado,  atribuiu-sc-lhe  a  faculdade  de  arre- 
cadar uma  taxa' de  Cr$  3,00  por  saco  de  açú- 
car produzido,  com  o  fim  precípuo  de  inter- 
vir no  mercado  adquirindo  o  produto  sem- 
pre que  o  preço  do  mesmo  tendesse  a  cair 
abaixo  do  mínimo  estabelecido.  Com  o  cor- 
rer do  tempo,  a  arrecadação  dèsse  tributo, 
que  se  destinava  também  a  cobrir  as  despe- 
sas da  administração,  foi  sendo  praticamen- 
te absorvida  pelos  encargos  de  custeio.  A 
elevação  geral  dos  preços  das  utilidades  não 
só  tez  destacar  maior  soma  para  a  adminis- 
tração como  tornou  insuficiente  a  arrecada- 
ção fixa,  destinada  a  operações  de  compra 
de  uma  mercadoria  de  preço  mínimo  cres- 
cente. À  vista  do  fato,  deliberou  o  Instituiu 
exigir  dos  usineiros  nova  contribuição,  com 
o  fim  de  cobrir  as  despesas  de  intervenção 
no  mercado  para  a  manutenção  do  preço 
Essa  exigência  está  dando  lugar  a  dúvidas 
quanto  à  sua  legalidade,  sòbre  as  quais  não 
compete  a  êste  Conselho  opinar.  Não  deixa, 
porém,  de  ser  oportuno  chamar  a  atenção 
para  os  seguintes  pontos: 

a)  O  instituto  deve  dispor  da  faculda- 
de de  obter  recursos  pois,  do  contrário,  não 
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lhe  será  possível  realizar  a  intervenção  fun- 
damental de  preservação  do  preço  mínimo. 

b)  Seja  qual  fôr  o  argumento  sobre  a 
legalidade  da  obtenção  dos  referidos  recur- 
sos, a  verdade  é  que  a  lei  de  1933  deu  à  mes- 
ma um  aspecto  tributário,  fixando  a  quan- 
tia a  cobrar. 

c)  Demonstrou  a  experiência  o  incon- 
veniente de  uma  taxa  inflexível  que  pode  ser, 
entretanto,  facilmente  corrigida,  substituin- 
do-se  a  taxa  fixa  por  uma  taxa  «ad- valorem». 

d)  O  Instituto  deve  cobrar  sempre  essa 
taxa,  seja  iminente  a  intervenção  no  merca- 
do ou  não,  pois  impõe-se  a  constituição  de 
uma  reserva  capaz  de  fazer  face  aos  exce- 
dentes de  produção,  subsidiando  a  exporta- 
ção ou  a  produção  de  álcool  em  substituição 
à  do  açúcar. 

14.  Não  importa  que  se  acumule  a  re- 
serva à  disposição  do  Instituto.  Sempre  que 
esta  suba  acima  de  determinado  nível  pode- 
rá o  Instituto  utilizá-la  na  assistência  téc- 
nica e  social  relativa  à  lavoura  de  cana,  bem 
como  à  produção  do  açúcar  e  do  álcool. 

Em  vez,  portanto,  da  cobrança  de  Cr$ 
3,00,  criada  pela  lei  de  1933,  poder-se-ia  ins- 
tituir uma  taxa  de  10%  sôbre  o  valor  do 
saco  de  açúcar,  restabelecendo-se,  no  pre- 
sente, precisamente  o  mesmo  encargo  tribu- 
tário que  foi  adotado  em  1933,  pois  na  épo- 
ca o  preço  do  açúcar,  na  usina,  oscilava  em 
torno  de  Cr$  33,00  e  Sr$  36,00,  por  saco.  Essa 
taxa  de  10%  poderia  ser  convertida  em  taxa 
única  cobrável  pelo  Instituto,  depois  que  o 
fundo  de  reserva  para  a  garantia  do  preço 
mínimo  do  açúcar  atingisse  a  um  valor  cor- 
respondente a  quatro  milhões  de  sacos. 

Presentemente,  o  Instituto  cobra  várias 
contribuições  para  fazer  face  à  prestação  de 
diferentes  serviços.  Há  nesse  procedimento 
o  inconveniente  de  tornar  estanques  as  re- 
ceitas c,  portanto,  relativamente  inflexível 
a  política  de  assistência  do  Instituto.  Além 
disso,  a  multiplicidade  de  contribuições  im- 
prime desnecessária  complexidade  à  fisca- 
lização e  à  contabilidade. 

15.  Se  a  receita  tributária  de  10%  so- 
bre o  valor  do  açúcar  atingir  a  somas  que 
superem,  acentuadamente,  o  fundo  de  reser- 
va necessário  para  a  intervenção  do  Institu- 
to no  metcado,  estaremos  diante  de  uma  hi- 
pótese que  implica  necessariamente  em  re- 
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conhecer  que  chegamos  a  uma  situação  de 
tendência  de  maior  ritmo  no  acréscimo  da 
procura  do  que  no  do  suprimento.  O  preço 
estará  em  alta,  e,  por  êsse  motivo,  o  Institu- 
to não  faz  compras  no  mercado.  Mas,  se 
assim  é,  cabe  a  êsse  órgão  aumentar  os  li- 
mites de  produção  ou  diminuir  as  margens 
de  financiamento,  ou,  ainda,  reduzir  a  pró- 
pria taxa  tributária. 

Desde  que  o  legislador  institua  uma  taxa 
para  ser  cobrada  por  uma  autoridade,  com  o 
fim  expresso  e  especial  de  amparar  o  preço 
de  um  produto,  sem  dúvida  alguma  é  da 
própria  essência  dessa  faculdade  tributária 
manter,  reduzir  ou  restabelecer  a  taxa  de 
acordo  com  as  circunstâncias  que  envolvem 
o  problema,  que  lhe  foi  afeto,  da  defesa  do 
produto. 

16.  Conforme  foi  acentuado,  não  com- 
pete a  êste  Conselho  opinar  sôbre  o  aspecto 
jurídico  da  tributação.  Todavia,  cumpre-lhe 
levantar  dúvidas  sôbre  a  conveniência  eco- 
nômico-financeira  de  ser  atribuída  ao  Insti- 
tuto a  faculdade  de  exigir  contribuições  que 
recaiam  sôbre  o  consumidor,  além  do  limite 
que  deve  ser  prèviamcnte  fixado  em  lei. 

De  outro  modo  se  infringiria  o  princí- 
pio da  universidade  do  orçamento.  Impõe-se 
essa  universalidade  para  bem  se  avaliar  a 
influência  do  Estado  no  conjunto  das  ativi- 
dades  econômico-financeiras  do  País. 

Anualmente,  as  autoridades  do  Executi 
vo  e  do  Legislativo,  examinam  os  encargos 
e  as  possibilidades  de  pagamento  de  tribu- 
tos da  população  brasileira.  Em  face  dêsse 
exame  é  que  são  tomadas  as  deliberações  le- 
gais sôbre  o  custeio  das  despesas  e  sôbre  o 
vulto  dos  investimentos.  Ora,  se  no  montan- 
te dos  encargos  fiscais  não  forem  incluídas 
tôdas  as  contribuições,  diretas  e  indiretas, 
devidas  pelo  contribuinte,  é  claro  que  fica- 
rá prejudicada  a  compreensão  do  conjunto 
do  sistema  tributário. 

17.  Cabem  algumas  ponderações  sôbre 
o  destino  do  tributo  arrecadado  pelo  Insti- 
tuto. Enquanto  a  receita  se  canalizar  para  a 
constituição  de  reservas  relacionadas  á  de- 
fesa do  preço  do  produto  não  há  o  que  ob- 
jetar.  Concretiza-se  precisamente  aquilo 
que  se  tem  em  vista  realizar,  ou  seja,  im- 
pedir que  uma  super- produção  esporádica 
possa  arruinar  uma  produção.  Já  a  aplica- 
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cão  do  excedente  é  mais  objetável,  embora 
no  caso  da  produção  do  açúcar  se  possa  jus- 
tificar muito  bem  a  utilização  de  recursos 
para  o  indispensável  balanceamento  de  re- 
giões, mediante  subvenção  de  fretes,  e  para 
atender  a  uma  urgente  assistência  técnica 
e  social.  É  claro,  porém,  que  êsse  exceden- 
te não  deverá  ser  muito  acentuado,  por- 
que, se  o  fôr,  em  vez  de  visar  a  reabilitação 
da  produção  açucareira,  como  é  propósito 
da  lei,  passará  o  Governo  a  dar  à  produção 
dò  açúcar  um  privilégio  de  assistência  téc- 
nica e  social  sôbre  as  demais  indústrias  agrí- 
colas e  manufatureiras.  Até  certo  ponto,  essa 
diferença  de  tratamento  já  se  está  fazendo 
sentir.  Há  muito  mais  incentivo  para  pro- 
duzir-se  cana  do  que  cereais  e  outros  produ- 
tos agrícolas.  No  Estado  de  São  Paulo,  por 
exemplo,  enquanto  t>  área  da  cultura  de  cana 
dobrou  nestes  últimos  10  anos,  a  área  das 
demais  culturas  aumentou  de  menos  de  6%, 
sendo  que  no  último  ano,  no  de  1953,  regis- 
trou-se  um  acréscimo  de  8,000  hectares  de 
plantação  de  cana,  a  par  de  substanciais  de- 
créscimos de  áreas  de  outras  culturas. 

É  possível  que  parte  do  desenvolvimen- 
to da  produção  de  cana  no  Estado  de  São 
Paulo  esteja  baseada  na  recente  política 
aguardenteira.  O  Instituto  compra  aguar- 
dente para  transformá-la  em  álcool  anidro. 

Êste  procedimento  tem  por  objetivo  di- 
minuir o  suprimento  de  aguardente  para  o 
consumo  direto,  sem,  contudo,  afetar  a  si- 
tuação económica  de  seus  produtores.  Ao 
contrário,  procura  o  Instituto  dar-lhes  am- 
paro. 

Para  êsse  fim,  intervém  no  mercado 
comprando  do  produtor,  cobra-lhe  uma  taxa 
que  recai  no  preço  de  venda,  e  impede  que 
o  atacadista  possa  auferir  lucros  excessivos, 
vendendo  como  aguardente  o  álcool  de  baixa 
graduação,  resultante  do  desdobramento  do 
álcool  hidratado. 

Tal  política,  porém,  não  deverá  envol- 
ver-se  com  a  política  açucareira.  Na  produ- 
ção de  aguardente  não  há  o  problema  de  ex- 
cessos de  cana  e,  se  houver,  poderá  o  Insti- 
tuto estudar  o  desenvolvimento  do  uso  (les- 
se vegetal  noutros  fins,  inclusive  como  for- 
ragem. 

Èste  Conselho  teve  ocasião  de  opinar 
sôbre  a  política  aguardenteira  em  seu  pare- 
cer de  11  de  setembro  de  1953,  no  qual  apoia 
a  defesa  do  produtor  e  a  contenção  das  ativ.- 
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dades  especulativas  do  distribuidor.  Quanto 
ao  novo  tributo,  criado  sol)  a  denominação 
de  taxa,  tratando-se  de  imposto  de  consumo 
bem  caracterizado,  considera  o  Conselho  ra- 
zoável seja  a  renda  resultante  incorporada 
ao  orçamento  da  União,  de  conformidade 
com  os  preceitos  de  técnica  orçamentária  ne- 
cessários a  uma  boa  política  económica,  o 
que  não  impede  que  essa  receita  possa  ser 
aplicada  pelo  próprio  Instituto,  como  indica- 
remos no  final  do  parágrafo  22. 

V  —  Problemas  de  Emergência.  18. 

Os  principais  aspectos  da  politica  H 
ra  foram  fixados  nos  capítulos  anteriores. 
Não  poderia,  entretanto,  êste  Conselho  che- 
gar ás  conclusões  do  estudo  sem  rclcrir-sc 
à  situação  em  (pie.  presentemente,  se  eneon- 
tiam  várias  usinas  cm  alguns  F.slados  do 
Nordeste.  É  uma  situação  de  dificuldades  fi- 
nanceira, que  agrava  o  problema  da  produ- 
ção açucareira,  tornando  mais  complexa  a 
adoção  de  medidas  em  favor  dos  próprios 
produtores. 

Observc-se  bem.  como  foi  ressaltado  com 
ênfase,  n<  parágrafo  0,  que  a  politica  açu- 
careira teve  por  origem  a  preocupação  pre- 
cípua de  assegurar-se  a  continuidade  de  uma 
riqueza  nacional,  localizada  no  Nordeste.  A 
despeito  do  regime  de  proteção,  verificado 
nestes  últimos  vinte  anos,  os  produtores  des- 
sa região  ainda  requerem  um  amparo  espe- 
cial. Decorre  o  fato  de  se  ter,  por  muitos 
anos,  deixado  de  considerar  a  diferença  de 
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situação  geográfica  entre  os  produtores  do 
Norte  e  os  do  Sul,  na  concorrência  da  ven- 
da do  açúcar  nos  grandes  mercados  consu- 
midores, que  se  acham  precisamente  ao  Sul 
do  País.  Não  obstante,  pois,  a  preocupação 
de  reabilitar-se  a  produção  açucareira  do 
Nordeste,  dela  se  retirou  parte  da  receita  cor- 
respondente aos  fretes  marítimos  e  às  des 
pesas  portuárias,  encargos  de  vulto  que  não 
recaíam  sôbre  os  produtores  do  Sul.  Passa- 
ram estes,  portanto,  a  gozar  de  um  poder  d" 
capitalização  que  precisamente  se  pretendia 
atribuir  aos  pixxlutores  do  Nordeste,  em 
compensação  às  enormes  perdas  que  sofre- 
ram com  a  crise  aí  ocorrida,  em  1930. 

19.  Em  1951  tratou-se  de  corrigir  o 
aludido  êrro,  estabelecendo-se  o  impropria- 


mente denominado  «preço  único»,  em  tôrno 
do  qual  se  processa  a  obtenção  de  recursos 
para  subsidiar  a  exportação  do  açúcar  do 
Norte  para  o  Sul.  Também,  nesse  mesmo 
ano,  se  pensou,  em  compensar-se  a  desvan- 
tagem sofrida  pelos  citados  produtores,  e, 
assim,  pareceu  acertado  ao  Banco  do  Brasil 
conceder  empréstimos  para  os  produtores  do 
Nordeste,  em  larga  escala. 

20.  Trata-se  de  uma  expansão  de  cré- 
dito que  constitui  notável  lição,  não  só  no 
campo  da  política  açucareira,  como,  sobre- 
tudo, para  aqueles  que  pretendem  solucio- 
nar as  dificuldades  brasileiras  com  o  supri- 
mento de  créditos. 

O  seguinte  quadro  revela  bem  a  libera- 
lidade do  Banco  para  o  Nordeste: 


Total  do  crédito  concedido  Total  da  produção  do  açúcar 

REGIÕES  até  31  de  maio  de  1953  da  safra  1952/53  Cruzeiros  financiados  por 

(Mil  cruzeiros)  (Sacos)  saco  de  açúcar 

Nordeste    2.609.057  13.010.296  200 

Demais  regiões   1.409.873  17.714.226  79 


A  maior  parte  do  financiamento  desti- 
nado ao  Nordeste  concentrou-se  no  Estado 
de  Pernambuco,  que  acusa  a  seguinte  si- 
tuação: 

Total  do  crédito  concedido  (1.000  cru- 
zeiros): Crf  2.082.042,00. 

Produção  de  açúcar  (sacos):  9.703.186. 

Cruzeiros  financiados  por  saco  de  açú- 
car: Cr$  214. 

Se  levarmos  em  consideração  o  fato  de 
que  do  total  do  crédito  concedido,  80%  se 
prendem  a  adiantamentos  de  entre-safra  e 
a  reforço  de  capital  de  giro,  sendo  apenas 
20$  relacionados  a  reequipamentos  e,  por- 
tanto, a  empréstimos  de  prazo  mais  longo, 
não  é  exagero  admitir-se  que,  pràticamente, 
as  receitas  da  venda  da  produção  sejam  equi- 
valentes às  obrigações  financeiras  assumidas 
junto  ao  Banco  do  Brasil. 

21.  O  registro  de  tais  fatos,  depois  de 
vinte  anos  de  assistência  aos  produtores,  é 
profundamente  desalentador  e  exige  a  ado- 
ção  de  medidás  enérgicas  por  parte  do  Go- 


vêrno  e  uma  melhor  compreensão  da  impor- 
tância do  problema  por  parte  dos  usineiros. 
Os  paleativos  d,?vem  ser  afastados,  dentre 
os  quais  os  aumentos  de  preços. 

22.  Como  solução,  o  Instituto  entraria 
em  entendimentos  com  os  usineiros  sobrecar- 
regados de  dívidas  para  que,  mediante  acor- 
do, entrassem  num  período  de  regeneração 
de  métodos  de  produção  e  de  reforma  de 
instalações,  sob  a  administração  direta  do 
Instituto.  Entre  as  condições  de  coopera- 
ção técnica  e  financeira  estaria  a  da  liqui- 
dação das  dívidas  atuais  para  com  o  Banco 
do  Brasil  —  que  não  pode  estender  demasia- 
damente os  prazos  de  amortização. 

O  regime  de  cooperação  se  justificaria 
apenas  com  as  usinas  dotadas  de  capacida- 
de económica  de  melhoria,  sendo  inaplicá- 
vel a  solução  àquelas  usinas  destituídas  de 
meios  económicos  de  regeneração.  As  usi- 
nas de  baixa  produtividade,  daqui  por  dian- 
te, não  só  deixariam  de  participar  dessa  coo- 
peração, como,  gradativamente,  lhes  seria 
retirada  qualquer  assistência  financeira. 
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Nessa  base,  a  maioria  das  usinas  passa- 
ria a  produzir  com  eficiência  e  dentro  de 
poucos  anos  desapareceriam  as  causas  origi- 
nais da  carga  excessiva  de  débitos  em  que  se 
encontram.  Estaria,  assim,  assegurada  a  me- 
lhoria  da  produtividade  do  parque  industrial 
açucareiro,  com  o  desaparecimento  das  uni- 
dades incapazes  de  sobrevivência. 

Aquelas  usinas  que  não  necessitassem 
adotar  o  regime  de  cooperação  indicado,  en- 
trariam em  entendimentos  diretos  com  o 
Banco  do  Brasil. 

Para  que  o  Instituto  pudesse  fazer  face 
aos  encargos  resultantes  das  medidas  de 
emergência,  o  Govêrno  da  União  deveria 
conceder-lhe  um  suplemento  de  recursos  ex- 
traordinários, entre  os  quais  os  provenientes 
da  receita  do  imposto  especial  sôbre  a  âguar- 
dente,  como  iá  foi  dito  neste  parecer,  no 
parágrafo  17. 

Conclusões  —  l9)  Persistem  ainda  os 
motivos  que,  em  1953,  determinaram  a  ado- 
ção  de  um  regime  de  produção  limitada  de 
açúcar.  Todavia,  em  face  da  evolução  ve- 
rificada no  território  nacional,  cumpre  mo- 
dificar-se,  gradativamente,  o  critério  de  fixa- 
ção das  quotas,  devendo-se,  daqui  por  dian- 
te, distribuir  os  acréscimos  de  limites  pro- 
porcionalmente às  capacidades  de  produção 
de  cada  usina,  conforme  se  justifica  e  se  ex- 
plica nos  parágrafos  69  e  7?. 

29)  A  fim  de  assegurar  o  preço  míni- 
mo do  açúcar,  deve  o  instituto  dispor  de  am- 
plos recursos  financeiros,  que  lhe  permitam 
intervir  no  mercado,  quando  necessário. 
Mostra  a  experiência  que  mesmo  nos  perío- 
dos normais,  quando  o  preço  não  tende  a 
cair  abaixo  do  nível  mínimo,  impõe-se  a  in- 
tervenção do  Instituto,  uma  vez  que,  por 
precaução,  os  limites  de  produção  de  cana 
devem  ser  estabelecidos  acima  do  nível  do 
consumo  de  açúcar. 

39)  A  aludida  intervenção  permanente 
do  Instituto  consubstancia-se  na  exportação 
de  excedentes  de  açúcar  ou  na  compra  de  ál- 
cool anidro,  produzido  diretamente  do  exces- 
so de  suprimento  de  cana.  Neste  caso  e  tao 
somente  neste  caso,  cumpre  estabelecer-se  a 
paridade  de  preço  do  álcool  com  o  do  açúcar. 

A  produção  do  álcool  que  exceder  à 
quantidade  necessária  à  limitação  da  produ- 
ção açucareira,  poderá  ser  estimulada  por  ou- 
tros meios,  inclusive  pela  segurança  de  um 
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preço  mínimo,  sem,  porém,  cstabclcccr-sc  li- 
gação com  a  política  de  sustentação  de  pre- 
ço de  açúcar,  conforme  se  explica  nos  pará- 
grafos 8»,  9»,  10,  11  c  12. 

4*)   A  multiplicidade  de  taxas  que 
Instituto  cobra  a  t  uai  meu  te  deve  ser  substi- 
tuída, por   uma    taxa   única  «ad-valorem», 
cumprindo-se  acentuai-  que  essa  taxa  deve 
ser  lixada  em  lei.  pelos  1110  ti  VOS  e\ postos  DOS 

parágrafos  13,  1 1,  lã  i>  Kl,  ficando  comprei  n- 
dida  no  preço  mínimo  do  produto. 

;">")  A  politica  aguardenteira,  promovi- 
da pelo  Instituto,  é  aceitável  em  principio, 
devendo  ser  compreendida,  porém,  como  in- 
teiramente distinta  da  politica  açucareira. 
Os  engenhos  destinados  à  produção  de 
aguardente  não  deverão  ser  passíveis  d< 
transformação  em  usinas  de  açúcar,  nem, 
também,  a  álcool  anidro  transformado  de 
aguardente  poderá  ser  integrado  na  produ- 
ção de  álcool  que  se  destinar  i  conti  abalan- 
par  os  limites  de  produção  de  açúcar,  con- 
forme se  explica  no  parágrafo  17. 

6")  Os  problemas  de  emergência  rela 
tivos  ao  Nordeste,  que  se  fazem  sentir  dt 
maneira  mais  grave  no  Estado  de  Pernam- 
buco, exigem  a  reforma  definitiva  e  não 
mais  adiável  dos  métodos  de  produção  agrí- 
cola e  das  instalações  das  usinas  de  baixa 
produtividade  e  SUSÇetíVeis  de  serem  reestru- 
turadas. 

Ficaria  a  cargo  do  Instituto  do  Açú 
e  do  Álcool  a  cooperação  técnica  e  finan- 
ceira cabível  em  cada  caso  a  para  isso  rece- 
beria um  reforço  de  recursos,  (pie  poderia 
basear-se  na  receita  do  imposto  sôbre  a 
aguardente,  conforme  se  sugere  no  pará- 
grafo 22. 

Rio  de  Janeiro.  2  de  abril  de  1964. 
(aa.)  Edgard  Teixeira  Leite,  João  Pinheiro 
Filho,  Luís  Dodsworth,  Octávio  Gouvêa  de 
Bulhões.» 

DECLARAÇÕES  DO  PRESIDENTE 
DO  I.A.A 

A  propósito  do  parecer  acima  transcri- 
to, o  Sr.  Gileno  Dé  Carli.  Presidente  do  I. 
A.  A.,  prestou  à  imprensa  carioca  as  seguin- 
tes declarações: 

«Acabo  de  ler,  na  íntegra,  o  documento 
elaborado  pelo  Conselho  Nacional  de  Eco- 
nomia, em  tòrno  dos  rumos  da  politica  açu- 
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careira.  ÊSsè  estudo  nasceu  de  uma  solici- 
tação do  Sr.  Presidente  da  República,  de- 
corrente de  uma  exposição  de  motivos  feita 
por  mim,  para  norteamento  da  política  açu- 
careira, tendo  em  vista  a  expansão  demasia- 
da da  indústria  açucareira  de  São  Paulo,  em 
desarmonia  com  a  expansão  geral.  É  um  es- 
tudo sério,  objetivo.  Razão  sempre  tive,  de 
aguardar  serenamente  a  finalização  dessa 
pesquisa  sôbre  a  economia  açucareira,  pois 
compõem  o  Conselho  Nacional  de  Economia, 
homens  serenos,  justos  e  competentes.  E  o 
estudo  é  bem  uma  demonstração  dêsse  con- 
ceito. Analisando  o  documento,  podemos  di- 
vidí-lo  em  diversos  aspectos.  Iniciemos  pelo 
dos  preços. 

O  C.  N.  E.  estuda  a  evolução  do  siste- 
ma de  preços  de  açúcar,  e  anatematiza  o  an- 
tigo método  de  fixação  dos  preços,  com  base 
no  Nordeste,  que  «não  deixava  de  constituir 
forte  incentivo  à  expansão  da  produção  em 
bases  mais  eficientes,  de  preferência  no  Sul 
do  País».  Quer  dizer,  que  se  a  política  ado- 
tada  em  virtude  do  memorável  despacho  do 
Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas,  tivesse  sido 
realmente  executada  há  anos,  conforme,  en- 
tão, decisão  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A., 
não  teríamos  assistido  o  deslocamento  tão 
violento  da  produção  açucareira  do  Norte 
para  o  Sul,  através  do  autofinanciamento  da 
indústria  sulista,  principalmente  de  S.  Paulo, 
que  ficava  com  a  margem  decorrente  dos 
fretes,  cada  vez  mais  onerosos,  margem  esta 
que  equivalia  a  um  sobrelucro  ascendente. 

E,  concordante  com  a  política  do  preço 
único,  conclui,  com  tôda  a  razão  o  C.  N.  E.: 

«...  ao  assegurar-se  o  preço  mínimo 
de  açúcar,  em  favor  de  todos  os 
produtores,  não  se  poderá  deixar  de 
subvencionar  os  produtores  do  Nor- 
te, no  que  concerne  aos  fretes  marí- 
timos, a  fim  de  colocá-los  em  igual- 
dade de  concorrência  com  os  produ- 
tores do  Sul.  Ao  serem  estabelecidos 
os  limites  máximos  de  produção  de 
cada  usina,  não  se  poderá  deixar  de 
considerar  que  as  possibilidades  de 
expansão  no  Sul  ocorreram  em  face 
da  posição  desvantajosa  dos  produ- 
tores do  Norte  durante  a  vigência  da 
defesa  do  preço  do  açúcar,  sem  a 
compensação  do  frete.» 


Essa  conclusão  sacramenta  a  política  do 
preço  único,  que  tanta  celeuma  levantou  nos 
centros  produtores  do  Sul,  principalmente  em 
São  Paulo  e  Minas  Gerais.  É  preciso  que  eu 
ressalte  o  espírito  compreensivo  de  vários  usi_ 
neiros  de  São  Paulo,  onde  se  destacaram  os 
Srs.  Fúlvio  Morgahti,  Otávio  Lima  Castro  e 
Salles  Filho,  que  apreenderam  o  sentido  de 
justiça  económica  e  de  brasilidade  da  polí- 
tica do  preço  único.  E  o  C.  N.  E.  vai  mais 
longe  quando  pleiteia  a 

«instituição  de  uma  taxa  «ad-valc 
rem»,  pagável  por  todos  os  usinei- 
ros,  e  destinada  a  compensar  o  pa- 
gamento de  fretes  marítimos,  e  des- 
pesas portuárias,  do  Recife  para  os 
portos  do  Sul.» 

Claro  que  quando  o  Conselho  fala  em 
Recife,  é  como  ponto  de  referência,  pois  êle 
equivale  a  portos  acima  do  Distrito  Federal, 
dos  Estados  cuja  produção  precisa  ser  com- 
pensada com  o  pagamento  dos  fretes.  As- 
sim, com  tais  conceitos  o  C.  N.  E.  ratifica 
a  política  de  preço  único  do  açúcar  já  esta- 
belecida pelo  I.  A.  A. 

0  ponto  crucial  do  problema  açucarei- 
ro, a  que  se  deu  pomposamente  o  título  de 
«questão  açucareira»,  nos  embates  pela  im- 
prensa, após  a  divulgação  do  documento  ini- 
cial enviado  ao  Presidente  Getúlio  Vargas,  e 
depois  da  Convenção  dos  Produtores  de  Açú- 
car do  Nordeste  e  ainda  depois  da  Conven- 
ção Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar  - — 
de  usineiros  e  lavradores  de  cana  do  País  — 
era  o  da  limitação  da  produção  açucareira. 
Qual  o  critério  a  ser  fixado  para  o  aumento 
das  quotas?  Enquanto  defendemos  o  crité- 
rio da  aplicação  rígida  da  lei,  os  produtores 
paulistas  advogavam  que  o  aumento  de  con- 
sumo nas  zonas  .tributárias  de  São  Paulo 
fôsse  inscrito  como  direito  dos  usineiros  dês- 
se Estado  para  efeito  de  aumento  das  qiu>- 
tas  de  produção.  A  luta  foi  intensa  e  se  che- 
gou mesmo  a  declarar  que  eu  estava  jogan- 
do o  Norte  contra  o  Sul.  Jamais  eu  teria 
uma  razão  ou  justificativa  para  uma  atitu- 
de de  desagregação  da  unidade  política  e 
económica  nacional.  A  minha  luta  era  a  da 
sobrevivência  da  economia  açucareira  do 
Nordeste  e  fluminense,  e  porque  não  dizer 
mineira,  ante  a  expansão  desordenada  de  um 
setor  de  economia  açucareira  do  País,  que 
pulara  na  produção,  em  vez  de  acompanhar 
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a  expansão  do  consumo.  Nunca  pensei  cm 
garrotear  a  produção  paulista  num  cerco 
económico  impatriótico.  Desejo,  sim,  que 
todos  os  produtores  açucareiros  tenham 
igual  oportunidade  de  ampliação  de  limita- 
ção, embora  cumprindo  o  dispositivo  legal 
de  atribuição  de  quotas  em  função  do  maior 
consumo  regional.  Sou,  pessoalmente,  con- 
tra essa  orientação,  mas  a  minha  disposição 
de  fiel  cumpridor  da  lei,  iria  me  levar  a  exe- 
cutar, no  tempo  oportuno,  o  dispositivo 
constante  do  Decreto-lei  n9  9.827.  Mas  na 
revisão  analítica  da  política  açucareira  feita 
pelo  Conselho  Nacional  de  Economia  a  con- 
clusão é  muito  mais  drástica.  Vejamos  o  que 
diz  o  C.  N.  E.  sôbre  êsse  assunto,  que  é  o 
essencial  no  debate  da  questão  açucareira. 
Os  artigos  de  ns.  1  e  3,  do  Decreto-lei  9.827 
determinam: 

«Artigo  l9  —  O  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  procederá  a  uma 
revisão  geral  das  quotas  de  produ- 
ção de  açúcar  de  usinas  atribuídas  a 
cada  um  dos  Estados  ou  Territórios, 
tendo  em  vista: 

a)  as  exigências  do  consumo; 

b)  os  índices  de  expansão  da 
produção  de  açúcar  de  cada  unida- 
de federada; 

c)  Os  deficits  verificados  entre 
a  produção  e  o  consumo  dos  Estados 
importadores; 

d)  o  reajustamento  das  usinas 
sublimitadas. 

Artigo  39  —  Os  futuros  aumen- 
tos de  quotas  de  produção  serão  dis- 
tribuídos pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  entre  os  Estados,  propor- 
cionalmente aos  respectivos  consu- 
mos.» 

Êsse  dispositivo,  na  verdade,  quebrou  a 
ampliação  das  quotas  em  função  dos  primi- 
ivos  limites  de  produção,  que  havia  sido 
a  norma  seguida  desde  a  criação  do  I.A.A. 
Mas,  enfim,  era  uma  lei  que  determina v  \ 
uma  orientação  económica  que  o  I.A.A.  de- 
veria seguir.  Mas,  agora,  vem  o  C.  N.  E.  e 
fulmina  essa  orientação,  o  que  equivale  a 
aconselhar  o  Govêrno  a  solicitar  a  revoga- 
ção do  Decreto-lei  n9  9.827.  Eis  o  que  diz  o 
C.  N.  E.: 

«...  convenhamos,  porém,  que  o 
regime  de  limitação  de  produção  dé* 


ve  ser  compreendido  relativamente 
ao  consumo  global  do  País  e  não  se- 
gundo regiões  e,  muito  menos,  por 
Estados.  Pelo  fato  de  a  produção,  no 
Estado  A  ser  muitp  interior  BO  Seu 
consumo,  não  se  segue  (pie.  pes»  Es 
lado  os  limites  de  produção  «levam 
ser  necessariamente  amplos,  enquan- 
to que  no  Estado  H,  cuja  produção 
supere  de  muito  o  seu  consumo,  n 
tendência  deva  ser  para  a  limitação 
da  expansão  produtora,» 

Essa  conclusão  (pie  determina  (pie  o  au- 
mento dí)  consumo  não  venha  beneficiar  os 
Ksiados  onde  êle  se  verificou,  e  sim  distri- 
buído por  todo  o  País,  tem  um  sentido  de 
unidade  económica  e  política  de  alta  signi- 
ficação, e  vai  além  dos  propósitos  do  próprio 
I.A.A.,  se  bem  que  coincida  com  o  meu  pon- 
to de  vista  pessoal,  de  que  o  Decreto-lei 
n*  9.827  foi  um  êrro,  porém,  ainda,  reme- 
diável,  pela  sua  revogação.  O  C.  N.  E.  su- 
gere um  sistema  de  distribuição  dos  novos 
aumentos  a  tôdas  as  usinas,  no  território 
nacional,  proporcionalmente  à  sua  capaci- 
dade de  produção.  E  quanto  à  realidade  po- 
lítica da  intervenção  económica  no  setor  açu- 
careiro, que  foi  apresentada  comò  uma  tese 
minha,  prejudicial  e  regionalista,  mas  que 
na  verdade  tem  um  sentido  humano  e  justo, 
veio  condensada  com  grande  acuidade  e  pro- 
priedade. Eis  o  (pie  diz  o  lúcido  documento 
do  Conselho: 

«A  política  de  amparo  à  produ- 
ção açucareira,  iniciada  em  1931.  não 
poderá  deixar  de  girar  em  tõrno  dos 
produtores  de  Pernambuco  e,  de  cer- 
to  modo,  ainda  persiste  a  validade 
dêsse  ponto  de  reférência,  apesar  da 
grande  evolução  Verificada  nesses  úl- 
timos vinte  anos.  Consequentemen- 
te, no  critério  de  manutenção  dos 
preços  e  no  da  fixação  das  quotas-li- 
mite,  êsse  determinante  económico 
regional  não  pode  ser  pôsto  de  lado.» 

Essa  conclusão  encerra  uma  grand. 
verdade  c  está  baseada  em  sãos  princípios 
de  geopolítica  e  de  política  económica.  e 
vem  confirmar  a  velha  tese  do  Presidente 
Getúlio  Vargas,  quando  declarou  e  repetiu 
inúmeras  vêzee  que  o  I.A.A.  teve  por  fun- 
ção primordial  garantir  a  unidade  cconô- 
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mica  do  Brasil,  através  da  garantia  da  so- 
brevivência da  indústria  açucareira  nordes- 
tina. Já  em  1934,  o  Presidente  Vargas  de- 
clarava em  entrevista  que 

«a  garantia  única  para  a  perpetuida- 
de da  cultura  açucareira  reside  na  li  - 
mitação da  produção,  aceita  de  boa 
vontade  pelos  produtores  nordesti- 
nos e  paulistas.  Desde  o  momento, 
por  exemplo,  em  que  São  Paulo  de- 
sejasse incrementar  a  todo  pano  a 
sua  produção,  seria  êle,  sem  dúvida 
alguma,  um  dos  mais  diretamente  fe- 
ridos pelo  caso.  Perderia  grande 
'  parte  dos  mercados  de  consumo  bra- 
sileiro que  já  são  hoje  um  escoadou- 
ro interessante  para  as  manufaturas 
e  mesmo  para  certos  produtos  agrí- 
colas e  matérias  primas.» 

E  finalizando,  dando  o  seu  pensamento 
como  orientação,  dizia  ainda  o  Presidente 
Vargas: 

«...  o  que  queremos  é  que  a  cur- 
va de  produção  do  nosso  açúcar  as- 
cenda suavemente,  segundo  o  alonga- 
mento do  nosso  próprio  poder  de 
consumo.» 

Há  uma  identidade  perfeita  entre  os 
que  aqui  são  citados,  pois,  o  sentido  nacio- 
nal predominou  na  interpretação  dos  pro- 
blemas económicos  regionais. 

Um  ponto  da  política  do  I.A.A.,  expos- 
to, comentado  e  discutido  pelo  C.  N.  E.  diz 
respeito  à  produção  de  álcool  e  a  sua  pro- 
dução em  termos  de  paridade  com  o  preço 
do  açúcar.  O  Conselho  é  contrário  à  expan- 
são ilimitada  da  produção  alcooleira  em  fa- 
ce da  vinculação  de  preços  com  o  açúcar, 
determinando  um  permanente  agravamento 
para  o  álcool  carburante  e  álcool  industrial. 
Principalmente  no  setor  da  química  do  ál- 
cool o  preço  alto  virá  dificultar  aquelas  in- 
dústrias que  dependem  da  modicidade  do 
custo  das  matérias-primas.  «No  próprio  se- 
tor dos  transportes,  o  preço  elevado  do  ál- 
cool acabaria  por  eliminar,  economicamen- 
te, dentro  do  País,  a  vantagem  financeira 
que  se  poderia  obter  na  balança  de  paga- 
mentos, com  a  redução  da  entrada  de  petró- 
leo. A  objeção  em  relação  ao  primeiro  pon- 
to do  álcool  industrial,  procede,  mas  o  pre- 
ço do  álcool  residual  lúdratado,  sempre  bai- 


CÔR  E  TURBIDÊS  VISUAIS  DAS  SOLUÇÕES 
DE  AÇÚCAR 

Em  trabalho  publicado  em  setembro  de  1952  em 
Atlantic  City,  nos  Estados  Unidos,  ].  A.  Devlin  e 
R.  Winston  Liggett  observara??!  que  apesar  dos  mé- 
todos visuais  de  determinar  a  côr  das  soluções  de 
açúcar  serem  inadequados,  é  ainda  necessário  poder 
traduzir  dados  espectrofotométricos  e?n  termos  visuais, 
isto  é,  "côr"  e  "Tur bidés" . 

Êstes  termos  estão  tão  ligados  a  conceitos  ma- 
teriais e  psicológicos  que  a  sua  origem  visual  não  é 
reconhecida.  Estritamente  falando,  côr  e  turbidês, 
conforme  são  e?npregados  ?ia  indústria  açucareira,  têm 
apenas  significado  visual,  e  são  duas  dimensões  do 
elemento  visível. 

Dado  o  interesse  da  maioria  pelo  processamento 
das  características  dos  produtos  de  açúcar,  não  é  pos- 
sível encontrar  uma  definição  absoluta  de  turbidês, 
e  a  côr  tem  sido  definida  apenas  nas  soluções  "livres 
de  turbidês". 

Por  meio  de  testes  visuais,  tem-se  verificado  que 
a  côr  está  mais  relacionada  com  a  pureza  colorimé- 
trica  do  que  com  o  brilho,  e  que  a  turbidês  se  rela- 
ciona i?tversamente  com  o  brilho.  Conforme  Zerban 
Sal I ler  têm  demonstrado,  a560  é  medida  satisfatória 
de  brilho,  enquanto  se  tem  verificado  que  a  pureza 
pode  ser  definida  por  a  Azul-a560,  em  que  B  está 
na  escala  de  420  a  460  ?nn. 

Estas  são  distinções  de  menor  importância  na 
maioria  das  fases  de  colorimetria  na  indústria  açu 
caveira,  mas  assume  considerável  importância  em  se 
ajuizar  os  xaropes  de  alta  qualidade. 


xo,  possibilitará  a  existência  da  indústria 
química  com  base  em  matéria-prima  a  pre- 
ço acessível.  Quanto  ao  preço  do  álcool  com- 
bustível, a  comparação  deve  ser  feita  com 
o  preço  da  gasolina,  vendida  ao  consumidor 
e  não  ao  da  gasolina  no  ato  da  importação. 
Acresce  a  circunstância  que  em  todos  os 
países  do  mundo,  o  álcool  proveniente  de 
produto  vegetal  é  mais  elevado  que  o  álcool 
sintético  ou  a  gasolina.  O  C.  N.  E.  conclui 
que  deve  haver  um  limite  de  utilização  de 
excessos  de  cana  para  produção  direta  em 
álcool,  calculando  como  o  correspondente 
entre  3  e  4  milhões  de  sacos  de  açúcar. 
Quer  dizer,  que  a  produção  de  álcool  direto 
seria  da  ordem  de  135  a  180  milhões  de  litros 
de  álcool  anidro.  Èsse  nível,  no  Brasil,  ain- 
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da  não  foi  atingido,  e  nem  todas  as  usinas 
excedentárias  de  açúcar  têm  destilarias  de 
álcool  anidro.  É  um  aspecto  do  problema 
que  deveria  ser  examinado. 

Uma  das  conclusões  de  maior  impor- 
tância pela  sua  repercussão  neste  capítulo 
dc  produção  de  álcool  é  o  que  diz  respeito  à 
fabricação  de  álcool  anidro  além  da  relação 
arbitrada  pelo  C.  N.  E.: 

«...se  os  produtores  de  cana  qui- 
serem expandir  sua  produção  e  se  os 
usineiros  quiserem  produzir  álcool 
anidro  além  de  sua  quota  de  açúcar, 
assim  poderão  fazer,  desde,  porém, 
que  se  contentem  com  receitas 
alheias  à  política  de  preços  mantidos 
para  o  açúcar.» 

Isso  quer  dizer  que  é  ilimitada  a  produ- 
ção de  álcool  anidro,  mas  limitado  o  bene- 
fício da  paridade  de  preços  entre  o  álcool  e 
o  açúcar. 

Analisando  outro  aspecto  da  interven- 
ção do  I.A.A.,  agora  no  setor  aguardenteiro, 
a  conclusão  do  Conselho  é  de  concordância 
com  o  Plano  Nacional  da  Aguardente,  insti- 
tuído pela  autarquia,  a  pedido  dos  produto- 
res em  meados  de  1952.  Eis  a  conclusão  do 
C.  N.  E.: 

«A  política  aguardenteira,  pro- 
movida pelo  Instituto,  é  aceitável  em 
princípio,  devendo  ser  compreendida 
porém,  como  inteiramente  distinta 
da  política  açucareira.  Os  engenhos 
destinados  à  produção  de  aguardente 
não  deverão  ser  passíveis  de  trans- 
formação em  usinas  de  açúcar,  nem 
também  o  álcool  anidro,  transforma- 
do em  aguardente,  poderá  ser  des- 
tinado a  contrabalançar  os  limites  da 
produção  de  açúcar.» 

Outro  não  é  o  ponto  de  vista  do  I.A.A. 
ao  criar  o  Plano  Nacional  da  Aguardente,  fa- 
zendo uma  intervenção  lateral,  assistindo 
uma  classe  canavieira,  como  a  dos  produ- 
tores de  aguardente,  até  então  sacrificados 
pela  superprodução  e,  em  consequência,  pe- 
los preços  vis  de  seu  produto.  Não  existe, 
nem  jamais  deverá  existir,  qualquer  pro- 
messa ou  viabilidade  de  transformação  de 
engenhos  produtores  de  aguardente,  em  fá- 
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bricas  dc  açúcar,  sob  pena  de  desequilíbrio 
total  da  produção  açucareira  nos  diverso. 
Estados  da  Federação. 

Essa  é  a  análise  dos  pontos  fundamen- 
tais do  estudo  do  Conselho  Nacional  de  Eco 
nomia  sôbre  a  política  desenvolvida  pelo  í. 

A.  A.,  principalmente  no  período  que  Vai  <l" 

fins  de  1951  até  a  presente  data.  Alvitra  o 
Conselho  que,  para  atender  à  multiplici.l.i 

de  de  funções  e  de  atividades.  em  vez  de 

várias  laxas  e  sobretaxas,,  seja  criada  uma 
taxa  «ad-valorem»  de  10  por  cento  sôbre  0 
preço  do  açúcar,  mesmo  que  em  determina* 
do  período  não  haja  aplicação  nas  despesas 
previstas,  como,  por  exemplo,  com  a  expor- 
tação onerosa  para  0  exterior,  OU  o  BUbsl 
dio  à  produção  do  álcool  em  substituição  â 
produção  do  açúcar.  £  uma  tese  inteiramen- 
te aceitável,  a  da  taxa  «ad-valorem».  para 
cobrir  todas  as  necessidades  e  serviços  do 
IA. A.,  em  favor  dos  produtores  através  <l; 
assistência  técnica,  financeira  é  social. 

Por  último,  o  C.N.E.  aborda  os  chama- 
dos «Problemas  de  Emergência»,  referindo- 
sc  à  situação  atua]  em  que  se  encontram 
várias  usinas  em  alguns  Estados  do  Nor- 
deste. Inicialmente,  repisa  o  Conselho  (pie 

«a  política  açucareira  teve  por 
origem  a  preocupação  precípua  d 
assegurar-se  a  continuidade  de  uma 
riqueza  nacional,  localizada  no  Nor- 
deste. A  despeito  do  regime  de  pro- 
teção,  verificado  nestas  últimos  vin- 
te anos.  os  produtores  dessa  região 
ainda  requerem  um  amparo  espe- 
cial.» 

Por  que?  Será  Incapacidade  dos  produ- 
tores, ou  será  cansaço  das  terras  que  » 
exauriram  por  uma  produção  continuada 
multissecular,  ou  métodos  de  trabalho,  OU. 
finalmente,  existirá  uma  outra  causa  deter- 
minante desse  desajustamento'.'  Eis  a  justa, 
fidedigna  e  imparcial  interpretação  do  Con- 
selho Nacional  de  Economia: 

«Decorre  do  fato  de  se  ter,  por 
muitos  anos,  deixado  de  considerar 
'  a  diferença  de  situação  geográfica 
entre  os  produtores  do  Norte  e  os  do 
Sul,  na  concorrência  de  venda  de  açú- 
car nos  grandes  mercados  consumi- 
dores, (pie  se  acham  precisamente  no 
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Sul  dó  País.  Não  obstante,  pois,  ;i 
preocupação  de  reabilitar-se  a  produ- 
ção açucareira  do  Nordeste,  dela  se 
retirou  parte  da  receita  correspon- 
dente aos  fretes  marítimos  e  às  des- 
pesas portuárias,  encargos  de  vulto 
que  não  recaiam  sôbre  os  produtores 
do  Sul.  Passaram,  estes,  portanto,  a 
gozar  de  um  poder  de  capitalização 
que  precisamente  se  pretendia  atri- 
buir aos  produtores  do  Nordeste,  em 
compensação  às  enormes  perdas  que 
sofreram  com  a  crise  aí  ocorrida  em 
1930.» 

Essa  é  a  verdade  incontestável, 
fria,  realística.» 

Os  produtores  de  açúcar  do  Nordeste, 
em  grau  variável,  caminharam  para  o  esgo- 
tamento, só  evitado  quando  o  Presidente  Ge- 
túlio Vargas,  em  dezembro  de  1951,  em  des- 
pacho histórico,  determinou  que  se  fizesse 

«implantação  de  uma  nova  política 
de  preços,  de  forma  a  assegurar  a 
todos  os  produtores  de  açúcar  da 


União  do  País  o  mesmo  preço  de  li- 
quidação na  fábrica.» 

O  C.  N.  E.,  assim,  endossa  a  política  se- 
guida pelo  LA. A.,  por  determinação  do  Pre- 
sidente da  República,  de  se  fazer  justiça  eco- 
nómica aos  produtores  nordestinos  minados 
por  uma  política  que  se  agravou  com  o  tem- 
po a  ponto  de  comerem  êles  a  própria  car- 
ne. E  o  C.  N.  E.  propõe  uma  série  de  me- 
didas de  ordem  financeira  e  técnica  inclu- 
sive «a  regeneração  dos  métodos  de  produ- 
ção e  reforma  das  instalações,  sob  a  admi- 
nistração direta  do  Instituto».  Há  casos  em 
que  essa  medida  se  impõe,  porém  há  usinas 
em  grandes  dificuldades  financeiras  que  so 
chegaram  à  crise,  exatamente,  porque  fize- 
ram o  seu  reequipamento,  com  maquinis- 
mos  já  com  preços  inflacionados,  e  a  prazo 
relativamente  curto. 

São  essas  as  primeiras  impressões  do 
documento  oficial  do  Conselho  Nacional  de 
Economia,  que  num  estudo  de  profundida- 
de apresentou  soluções  que,  se  aprovadas 
pelo  Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas,  servirão 
de  roteiro  económico  para  o  LA. A.» 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos,  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


temos  amou  alguns  exemplares  dos  anos  anteriores 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINAS-GERAIS,  PARAÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS).  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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MEDIDAS  DE  PROTEÇÃO  ÀS  LAVOURAS  DE  CANA 
DO  ESTADO  DO  RIO,  ASSOLADAS  PELA  SÊCA 


Na  sessão  de  7  de  abril  p.  p.,  o  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  le- 
vou ao  conhecimento  da  Comissão  Executi- 
va o  relatório  dos  agrónomos  da  Autarquia, 
Srs.  Ruí  da  Silva  Pinto,  Herval  Dias  de  Sou- 
za e  Márcio  Alberto  Messina,  relativamente 
à  situação  das  lavouras  canavieiras  do  Es- 
tado do  Rio,  assoladas  por  prolongada  es- 
tiagem, cujo  teor  é  o  seguinte: 

«Atendendo  à  solicitação  verbal  do  Sr. 
Delegado  Regional,  apresentamos  a  V.  Excia. 
relatório  sôbre  as  consequências  da  estiagem 
verificada  no  corrente  ano,  neste  Estado: 

1.  Pelos  dados  abaixo  relacionados,  co- 
ibidos na  Estação  Meteorológica  local,  veri- 
fica-se  que  a  presente  estiagem  tem  sido 
muitíssimo  mais  intensa  do  que  qualquer 
outra  já  verificada  nos  últimos  vinte  anos, 
nos  meses  de  janeiro,  fevereiro  e  março. 

É  de  se  notar  que  a  sêca,  durante  êsses 


três  meses,  causa  danos  muito  maiores  <k 
que  causaria  igual  tempo  de  Mtiagem  du- 
rante o  inverno,  pelas  seguintes  razões:  a)  i 
temperatura,  sendo  mais  alta.  e  o  tempo  d. 
insolação  mais  longo,  o  ressecamento  do 
solo  é  muito  mais  intenso;  b)  o  vento  nor- 
deste constante  contribui  grandemente  paru 
maior  ressecamento;  c)  o  período  de  janeiro 
a  março  é  exatamente  aquele  em  (pie  se 
fazem  maiores  plantios,  por  ser  período  d, 
entresafra,  em  que  há  maior  disponibilida- 
de de  pessoal,  e  não  tendo  sido  possível  fa- 
zerem-se  os  plantios  neste  período,  éste  t  a  to 
muito  prejudicará  a  safra  de  1955/56,  salvo 
se  fôr  possível  recupeiar-se  o  atraso  da> 
plantações  em  abril  e  maio.  As  consequên- 
cias do  atraso  das  plantações  se  farão  sentir 
mais  intensamente  sôbre  as  lavouras  das  usi- 
nas, que  têm  grandes  áreas  a  serem  refor- 
madas. 


PRECIPITAÇÃO  EM  MILÍMETROS 

ANOS  JANEIRO  FEVEREIRO  MARÇO  TOTAIS 

1934                                             133,0  130,2  184,2  447.1 

1935                                               209,9  141,8  78,9  130,6 

1936   ...          34,4  106,8  109,0  310,2 

1937                                               170,6  131,1  55,8  357.5 

1938                                             13,2  89,3  33,(i  136.1 

1939                                               124,2  54,4  12.1  220,7 

1940                                             212,6  144.1  111,1  167,8 

1941                                               159,8  62,8  96,3  318,9 


1942 
1943 


1950   

1951   

1952   

1953   

1954  (até  25  de  março) 


JANEIRO 

FEVEREIRO 

MARÇO 

133,0 

130,2 

181.2 

209,9 

141,8 

78,9 

34,4 

166,8 

109,0 

170,6 

131,1 

55,8 

13,2 

89,3 

33,6 

124,2 

54,4 

12.1 

212,6 

144,1 

111,1 

159,8 

62,8 

96,3 

240,6 

0,4 

144,1 

250,3 

95,2 

202 

151,4 

191,7 

45,3 

162,8 

53,9 

97,0 

69,5 

3.0 

96,0 

130,6 

181,5 

185.0 

38,9 

101,9 

179.1 

187,1 

182,5 

IÍ2.1 

203,9 

9,3 

160.2 

148,3 

07.7 

113,8 

252,2 

192.7 

119,5 

29,2 

98,6 

1S.Õ 

30,5 

2,1 

3,1 

385.1 
305.7 


1944    151,4  191,7  15,3  388,1 

1945    162,8  53,9  97.0  313,7 

1946  .'.  

1947   • 

1949 :::::::::: ^  is&õ  02.1  «1,7 


168,5 
197.7 
319,9 


373. 1 
329,8 
564,4 
170.:; 
30.0 
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Pelos  dados  citados  verifica-se  o  se- 
guinte: 

a)  a  precipitação  durante  os  três  me- 
ses do  corrente  ano  foi  de  36  milímetros, 
que  representa  apenas  10,28%  da  precipita- 
ção média  em  igual  período  nos  últimos  vin- 
te anos;  b)  a  precipitação  de  36  milímetros 
representa  apenas  26,45%  da  precipitação 
do  período  mais  sêco  anterior  (1938).  Deve 
ainda  ser  notado  o  seguinte:  a)  as  chuvas 
de  30,5  milímetros  de  janeiro  caíram  até  o 
dia  5,  de  modo  que  se  pode  dizer  que  tive- 
mos dois  meses  e  vinte  dias  de  estiagem;  b) 
o  ano  de  1953  foi  dos  menos  chuvosos  dos 
últimos  quinze,  sendo  certo  que  a  grande 
safra  de  1953/5-4  se  deve  em  parte  ao  fato 
do  ano  de  1952  ter  sido  muito  chuvoso. 

2.  Os  danos  causados  pela  estiagem 
aos  canaviais  do  Estado  para  a  safra  de 
1954/55  são  evidentes.  ,É  provável,  além 
disso,  que  a  safra  1955/56  já  esteja  em  parte 
também  prejudicada,  não  só  pela  deficiên- 
cia de  plantios  acima  referida,  como  por- 
que, conforme  já  verificado  em  Trinidad  e 
na  União  Sul-Africana,  uma  prolongada  es- 
tiagem se  refle  te  em  uma  ou  em  duas  safras 
seguintes  («Anual  Report  for  1942  of  Tri- 
nidad c  South  African  Year  Book»,  1951- 
1952). 

3.  A  estimativa  dos  danos  causados 
pela  sêca  deve  ser  feita  com  extrema  cau- 
tela, pois  é  muito  difícil  avaliar-se  as  per- 
das havidas,  uma  vez  que  os  prejuízos  fo- 
ram muito  irregulares,  em  função,  sobretu- 
do, do  tipo  de  solo.  Em  uma  mesma  região, 
em  uma  mesma  fazenda  e  até  no  mesmo  ca- 
navial, se  encontram  partes  muito  mais  pre- 
judicadas do  que  outras. 

Para  se  ter  uma  ideia  de  quanto  são  di- 
fíceis tais  avaliações,  basta  que  se  veja  que 
a  estimativa  para  a  saíra  de  1953/54  foi  de 
1.133.197  sacos  e  a  safra  atingiu  a  5.197.642 
sacos,  havendo,  por  conseguinte,  um  erro  de 
nada  menos  de  17%  nas  estimativas.  A  esti- 
mativa acima  referida  foi  feita  em  maio,  em 
data  muito  mais  próxima  do  início  da  safra 
do  que  a  atual,  e  foi  feita  pelas  próprias  usi- 
nas, que  necessitavam  avaliar  uma  área  mui- 
to menor  e  muito  mais  homogénea  do  que 
a  que  nos  tocou  avaliar,  abrangendo  todo 
Estado.  Além  disso,  a  estimativa  da  safra 
de  1953/54  foi  feita  com  tempo  normal,  o 
que  a  tornava  muito  mais  simples. 


Por  todas  essas  razões  desejamos  dei- 
xar bem  claro  que  as  nossas  estimativas,  em- 
bora feitas  com  tôda  cautela,  estão  sujeitas  a 
erros  apreciáveis,  inclusive  porque  as  condi- 
ções de  tempo  que  venham  a  prevalecer  até 
o  fim  da  safra  vindoura  poderão  alterar  sen- 
sivelmente as  previsões. 

De  um  modo  geral,  pelas  inspeções  que 
fizemos  nas  diversas  zonas,  são  as  seguintes 
as  estimativas  das  perdas,  de  acordo  com  o 
tipo  do  solo: 

Terrenos  de  aluvião  da  baixada..  30-35% 

Terrenos  tufosos  com  subsolo  im- 
permeável   50% 

Terrenos  de  tabuleiro  e  manchas 

arenosas  da  baixada    40-45 % 

Terrenos  da  serra   25-30% 

4.  Dentro  dêste  esquema  geral  há  con- 
dições especiais  que  merecem  referência:  a ) 
a  região  da  Usina  Carapebus,  que  fica  no 
tabuleiro,  sofre  cêrea  de  50%  de  perdas; 
b)  a  Usina  SanfAna  sofreu  relativamente 
pouco,  porque  a  maioria  dos  seus  plantios 
do  ano  passado,  foram  feitos  na  várzea  à 
margem  do  Muriaé;  c)  dos  terrenos  tufosos 
de  propriedade  da  Usina  Santo  Amaro,  ape- 
sar de  extremamente  férteis,  os  prejuízos  fo- 
ram muito  grandes,  devido  a  uma  camada 
impermeável  no  subsolo;  d)  a  Usina  Sta. 
Cruz  deverá,  nas  safras  1954/55  e  1955/56, 
sofrer  menor  redução  no  contingente  de  ca- 
nas próprias,  do  que  a  média  da  zona  em 
que  se  encontra,  não  só  porque  possui  cer- 
ca de  10.000  toneladas  de  canas  que  sobra- 
ram da  safra  passada,  como  também  por- 
que realizou  metade  dos  seus  plantios  (28 
alqueires)  antes  do  início  da  estiagem;  e) 
nas  Usinas  Quissamã  e  Conceição  houve  en- 
tre 19  e  21  do  corrente  uma  chuva  de  cerca 
de  50  milímetros,  que  já  determinou  algu- 
ma melhoria  de  seus  canaviais;  f )  na  região 
da  Usina  Outeiro,  a  redução  das  lavouras 
dos  fornecedores  será  de  cerca  de  50%, 
maior  do  que  a  das  lavouras  próprias,  poi- 
se situarem  em  terrenos  mais  acidentados 
e  não  serem  tão  bem  tratadas. 

5.  Além  dos  efeitos  da  estiagem  sobre 
o  crescimento  das  canas,  deve  ser  notado 
que  em  consequência  das  sêcas,  houve  inú- 
meros incêndios  nas  lavouras.  Há,  ainda,  a 
observar  que  a  Usina  Carapebus  talvez  ve- 
nha ter  grandes  dificuldades  para  conseguir 
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água  suficiente  para  a  fábrica  durante  a 
moagem. 

6.  É  do  nosso  conhecimento  que  mui- 
tas usinas  estão  apressando  as  suas  repara- 
ções a  fim  de  começarem  a  moagem  tão 
cedo  quanto  possivel.  Esta  orientação  é  de- 
vida ao  fato  de  que,  havendo  escassez  de 
canas,  as  usinas  que  iniciarem  a  moagem 
mais  cedo  poderão  receber  boa  parte  da 
pouca  cana  de  fornecedores  existente,  au- 
mentando o  desfalque  das  que  começarem 
mais  tarde. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  parece-nos 
que,  se  chover  nos  meses  de  abril  e  maio, 
será  de  tôda  conveniência  que  o  Instituto  de- 
termine que  a  moagem  não  se  inicie  antes 
de  15  de  junho,  pelas  seguintes  razões:  a) 
havendo  atrazo  nos  plantios,  se  a  moagem 
iniciar  mais  tarde  será  possível  recuperar- 
se  grande  parte  dêsse  atrazo,  sendo  certo  que 
uma  vez  iniciada  a  safra,  não  mais  haverá 
disponibilidade  de  pessoal  para  grandes 
plantios,  com  prejuízos  acentuados  para  a 
safra  de  1955/56;  b)  com  o  retardamento 
por  nós  sugerido,  haverá  coincidência  da 
moagem  com  o  período  de  maior  riqueza 
das  canas,  o  que,  em  parte,  compensará  os 
prejuízos;  c)  haverá  mais  tempo  para  re- 
cuperação dos  canaviais;  d)  mesmo  que  a 
moagem  se  inicie  mais  tarde,  terminará  re- 
lativamente cedo,  devido  à  falta  de  canas. 

Todavia,  se  não  chover  suficientemente 
nos  meses  de  abril  e  maio,  será,  pelo  con- 
trário, conveniente  que  a  safra  se  inicie  ce- 
do, porque,  então,  os  prejuízos  se  acentuarão 
com  o  maior  tempo.» 

Em  seguida,  passou  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  a  ler  o  memorial  do  Banco  dos  Lavra- 
dores de  Cana  de  Açúcar  do  Estado  do  Rio, 
sôbre  as  medidas  que  êste  necessita  pôr  em 
prática  para  auxiliar  os  lavradores,  seus  as- 
sociados, a  sair  da  situação  calamitosa  em 
que  os  lançou  a  tremenda  sêca  que  assolou 
a  zona  açucareira  do  Estado,  nos  meses  de 
janeiro,  fevereiro  e  março  de  1954. 

Depois  de  se  referir  às  boas  condições 
em  que  se  encontra  o  Banco,  apresentando 
os  elementos  relativos  ao  seu  balancete  em 
27/3/54,  informa  a  sua  Diretoria  que  dis- 
põe o  estabelecimento  ainda  de  cêrca  de 
Cr$  13.000.000,00,  dos  recursos  fornecidos 
pelo  LA. A.  para  o  financiamento  de  entre- 
safra,  não  movimentados,  até  agora,  em 


virtude  do  retardamento  de  assinatura  do 
respectivo  contrato. 

A  integral  aplicação  desses  recursos  se 
torna  difícil,  visto  se  achar  a  mesma  condi- 
cionada à  avaliação  das  lavouras  assoladas 
pela  seca,  com  reduções  sensíveis  para  H 
saíra  1951/55. 

Não  poderia  o  Banco  deixar  de  propor- 
cionar a  todos  os  s,  us  associados  a  mesma 
vantagem  da  dilação  de  doze  meses  para 
resgate  de  seu  débito. 

Dentro  dessa  orientação,  propôs  o  Ban- 
co que  o  Instituto  alterasse  aquela  condição 
contratual,  permitindo  a  remição  de  todo  o 
empréstimo  da  entres afra  1954  55.  na  safra 
1955/5(5. 

Entende  ainda  o  Banco  que  o  Poder  Pú- 
blico não  pode  abandonar  os  pequenos  la- 
vradores, que  sofreram  prejuízo  integral  de 
suas  lavouras,  fornecendo-lhes  recursos  a 
prazo  longo  e  juros  modestos,  para  restau- 
ração de  suas  lavouras. 

Assim  conclui  o  memorial  do  Banco: 
«Daí  termos  proposto,  ontem,  que  como 
medidas  a  prazo  longo,  fôssem  concedidos 
financiamentos  para  recuperação  de  lavou- 
ras por  intermédio  e  sob  fiscalização  de  nos- 
so Banco,  destinado  ã  recuperação  dessas 
lavouras,  com  a  remição  parcial  de  30$  "a 
safra  de  1955/5(5  e  do  restante  na  saíra  de 
1950/57. 

V.  Excia.,  Sr.  Presidente,  não  tendo  lido 
oportunidade  de  pesquisar  com  mais  pro- 
fundidade os  estragos  causados  pela  sêca. 
pode,  no  entanto,  medi-los  pelas  la  vou  ias 
que  margeiam  a  estrada  até  ã  Usina  Baixa 
Grande. 

Mas  sabe  V.  Excia,  que  o  nosso  Banco, 
possuindo  cêrca  de  ll.(Í00  associados,  irá 
ser  assediado  por  intensa  procura  de  recur- 
sos financeiros,  mormente  pelos  pequenos 
fornecedores,  sem  relações  bancárias,  os 
mais  sacrificados  pela  estiagem. 

E  para  atendê-los  no  esquema  traçado, 
contamos  com  o  apoio  da  autarquia  tão  efi- 
cientemente dirigida  por  V.  Excia.  com  o 
suprimento  inicial  de  Cr*  20UMM).OO0jDÔ,  que 
será  aplicado  dentro  de  normas  rígidas,  com 
as  quais  vimos  norteando  operações  normal- 
mente liquidadas  nos  prazos  convencionados. 

Èsse  recurso  poderá  ser  suplementado, 
no  caso  de  aquêle  contrato  se  tornar  insu- 
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ficiente  aos  atendimentos  das  legítimas  ne- 
cessidades de  nossos  associados  sacrificados 
pela  estiagem.  Entregamos  a  V.  Excia.,  Sr. 
Presidente,  e  aos  dignos  membros  da  Comis- 
são Executiva,  o  nosso  relevante  pleito.» 

Apresentou,  então,  o  Sr.  Presidente,  i 
consideração  da  Comissão  Executiva,  a  se- 
guinte modalidade  de  operação,  proposta  ao 
Banco,  para  beneficiar  os  lavradores  de  ca- 
na do  Estado  do  Rio: 

«1.  Os  empréstimos  correspondentes  à 
safra  1964/55  serão  remidos  aos  juros  de 
2r<  ao  ano,  nas  safras  de  1955/56  e  1956/57. 

2.  Os  empréstimos  aos  produtores  de 
aguardente  através  da  Cooperativa  de  Pro- 
dutores de  Aguardente  Norte-Fluminense 
serão,  também,  divididos  para  recebimento 
nas  safras  1955/56  e  1956/57. 

3.  Elevar,  a  título  excepcional,  o  limi- 
te de  Cr$  20.000,00  para  Cr$  50.000,00  para 
o  empréstimo  sob  garantia  de  promissórias, 
devidamente  avalizadas,  quer  de  entresafra, 
quer  de  recuperação. 

4.  A  recuperação  de  lavoura  será  fei- 
ta para  o  pequeno  produtor  até  500  tonela- 
das, quer  fornecedor,  quer  produtor  de 
aguardente. 

5.  Os  empréstimos  para  recuperação 
se  amortizarão  em  três  safras,  a  partir  da 
safra  1955/56,  em  prestações  iguais,  aos  ju- 
ros de  2°/c  ao  ano. 

6.  O  I.A.A.  abre  um  crédito  de  

Cr$  20.000.000,00  ao  Banco  dos  Lavradores, 
para  atendimento  ao  que  ficou  estabelecido 
nos  itens  2"  c  3". 

7.  O  I.A.A.  promoverá  com  o  Governo 
do  Estado  do  Rio  a  criação  de  uma  comis- 
são de  investigações  e  prejuízos  dos  incên- 
dios nos  canaviais  como  consequência  do 
tráfego  da  Leopoldina.  Essa  comissão  será 
composta  de:  um  agrónomo  do  I.A.A.,  um 
representante  do  Ministério  da  Agricultura, 
um  representante  do  Secretaria  da  Agricul- 
tura do  Kstado  do  Rio,  uni  representante 
da  Secretaria  de  Segurança  do  Estado  do 
Rio,  um  representante  da  Leopoldina,  um 
representante  da  indústria,  um  representan- 
te da  lavoura  de  cana. 
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8.  Após  a  elaboração  do  laudo  de  ve- 
rificação, o  I.A.A.,  o  Govêrno  do  Estado  do 
Rio  e  o  Ministério  da  Agricultura  solicitarão, 
administrativamente,  à  Presidência  da  Repú- 
blica, o  ressarcimento  dêsse  prejuízo,  atra- 
vés da  Leopoldina  Railway.» 

Concluídas  as  exposições  do  Presidente 
e  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  a  Comis- 
são Executiva  aprovou,  à  margem  da  pro- 
posta do  Banco  de  Lavradores  de  Cana  do 
Estado  do  Rio,  as  seguintes  medidas: 

1.  Atendidos  dentro  de  sessenta  dias 
os  pequenos  fornecedores  para  empréstimo 
de  recuperação  de  lavoura,  será  aberta  ins- 
crição para  empréstimos  de  fornecedores  que 
tiveram,  além  do  prejuízo  da  sêca,  prejuízos 
outros  decorrentes  de  incêndios  nos  cana- 
viais. Somente  depois  de  atendidos  os  for- 
necedores de  cana  acima  assinalados,  é  que 
serão  atendidos  os  demais  fornecedores  den- 
tro de  critério  rígido,  em  função  da  área  re- 
cuperada. 

2.  Para  os  novos  fornecedores  de  cana 
com  quota  já  assegurada  até  1953/54,  po- 
rém ainda  sem  o  ato  declaratório  do  I.A.A,, 
o  Banco  poderá  transigir  mediante  relação 
existente  no  Banco  e  conferência  pela  De- 
legacia Regional  do  I.A.A.  e  carta-compro- 
misso  da  usina  assegurando  o  recebimento 
nos  três  próximos  anos. 

3.  Os  lavradores  de  cana  que  apre- 
sentarem, apesar  de  não  possuírem  triénio 
dfe  fornecimento,  carta-compromisso  de  usi- 
na de  recebimento  de  quota  certa  de  forne- 
cimento por  três  anos,  se  habilitarão  a  tran- 
sigir com  o  Banco  de  Lavradores,  numa 
base  correspondente  à  média  de  suas  en- 
tregas. 

AGRADECIMENTO     DAS  CLASSES 
PRODUTORAS 

Agradecendo  as  medidas  de  amparo  à 
lavoura  canavieira  do  Estado  do  Rio,  asso- 
lada pela  estiagem,  a  Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  Norte-Fluminense 
Ltda.,  por  intermédio  de  seu  Presidente,  Sr. 
Manoel  Cardoso  Marins,  enviou  ao  Sr.  Gi- 
kno  Dé  Carli  o  seguinte  telegrama:  «Com 
satisfação  comunicamos  que  vem  tendo  ex- 
celente repercussão  em  tôda  a  população  de 
nosso  município  as  importantes  deliberações 
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tomadas  por  V.  Excia.,  em  conjunto  com  o 
governador  do  Estado  do  Rio  e  o  Ministro 
da  Agricultura,  para  amparo  às  classes  pro- 
dutoras que  sofrem  no  momento  as  conse- 
quências da  forte  estiagem  que  vem  asso- 
lando nossa  zona,  como  igual  não  se  tem 
memória.  Campos  louva  e  reconhece  mais 
êste  extraordinário  amparo  prestado  pela 
atual  direção  do  I.A.A.  às  nossas  classes  ca- 
navieiras.  Nossa  Cooperativa  sente-se  des- 
vanecida pela  honrosa  visita  que  V.  Excia. 
se  dignou  fazer  à  nossa  sede,  em  companhia 
de  memhros  proeminentes  da  douta  Comis- 
são Executiva  do  I.A.A.  e  agradece  os 
inestimáveis  serviços  prestados  à  indústria 
aguardenteira  nacional,  de  que  agora  deu 
demonstração  insofismável  com  seu  gesto  de 
alto  senso  administrativo  e  de  justiça,  asse- 
gurando que  serão  extensivos  à  nossa  classe 
todas  as  medidas  determinadas  para  as  de- 
mais atividades  agro-canavieiras  do  nosso 
Estado.  Apresentamos  a  V.  Excia.  os  nossos 
sentimentos  de  profunda  admiração  e  reco- 
nhecimento, com  as  nossas  respeitosas  sau- 
dações.» 

Recebeu  ainda  o  Presidente  do  I.A.A.  có- 
pia de  outro  telegrama,  enviado  pela  Coo- 
perativa ao  Presidente  da  República  no  se- 
guinte teor: 

«Associação  Fluminense  dos  Plantado- 


res de  (.a na  e  a  Cooperativa  do  Banco  dou 
Lavradores  de  (  anu  de  Açúcar  <lo  Betado 
do  Rio  não  podem  silenciar  seu  profundo 
agradecimento  pelas  medidas  dc  auxílio  aos 
produtores  canavieiros  sacrificados  por  pro- 
longada estiagem,  assentadas  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  ;i|>ós  verificação  íu 
loco»,  dos  prejuízos  decorrentes  da  séca,  A 

orientação  emanada  do  Governo  de  Voua 
Excelência  e  dinâmica  àtuàçao  daquela  au 
tarquút,  do  Dr.  Gileno  I)é  Carli  e  de  sua  Co- 
missão Executiva^  com  a  colaboração  do  Sr. 
Governador  do  Estado  do  Rio  e  Sr.  Minis 
tro  da  Agricultura,  restabelecendo  a  tran- 
quilidade nos  meios  rurais  canavieiros.  aS- 
segura-nos  a  certeza  de  que  0  Poder  Públi- 
co jamais  nos  faltará  e  que  urna  Bova  fase 
se  iniciará  para  que  aqueles  que  vêem  no 
solo  que  cultivam  a  continuação  do  seu  lar, 
com  aplicação  dos  recursos  provenientes  d<> 
fundo  dos  áí>ios  cambiais  licitados.  Mm  no- 
me dc  uma  dezena  de  milhares  de  plantado- 
res de  cana  reiteramos  os  agradecimentos  a 
Vossa  Excelência,  certos  do  êxito  do  Plano 
de  Auxílio  à  Lavoura,  em  organização  pelo 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que  consti- 
tuirá a  garantia  segura  da  recuperação  d  i 
agricultura  nacional,  preconizada  pelo  seu 
governo.  Saudações.  (a»)  Franklin  Frei- 
tas e  João  Batista  Nogueira.» 


PUREZA  DE  CRISTAIS  DE  AÇÚCAR  BRUTO 


Numa  comunicação  à  Corporação  Sueca  de  Açú- 
car, Ake  Bifch-lensen  procedeu  a  estudos  da  purez.i 
inerente  dos  cristais  de  açúcar  bruto.  Nestes  estudos, 
os  açúcares  brutos  de  várias  usinas  foram  repetida- 
mente refinados  com  uma  solução  de  açúcar  puro 
saturada.  Durante  o  processo,  o  açúcar  em  trata- 
mento foi  provado  em  côr,  turbidês  teor  de  cinzi. 
O  xarope  de  cada  tratamento  foi  igualmente  provado 
para  se  obter  a  cinética  de  refinação.  Não  se  verifi- 
cou a  existência  de  qualquer  relação  entre  os  valora 
de  ' côr,  turbidês  e  teor  de  cinza  do  açúcar  de  várias 
usinas.  A  cinza  provou  ser  mais  fácil  de  retirar  do 
que  a  côr,  e  a  côr  mais  fácil  do  que  a  turbidês.  A 
cinética  das  contínuas  refinações  indicou  que  ai  im- 
purezas, em  maior  ou  menor  grau.  são  também  ab- 
sorvidas nas  superfícies  dos  cristais. 


Para  se  ter  uma  idéi,i  da  absorção  da  côr  nos 
cristais  de  sacarose,  uni  dos  açúcares  foi  "refinado 
inversamente"  misturando-o  com  o  xarope  de  pri 
vieira,  que  foi  saturado  à  temperatura  ambiente.  Apõ\ 
a  mistura,  o  açúcar  foi  centrifrigado,  secado  e  penei- 
rado em  dois  tamanhos.  As  duas  frações  do  mesmo 
açúcar  original  revelaram  cores  diferentes,  a  menor 
(0,2-0,3  mm.)  tinha  400  unidades  de  côr,  a  major 
(0,5-0,6  mm.)  tinha  350  unidades. 

Em  experiência  separada,  foram  refinados  seis 
tamanhos  (0,4-0,15)  do  mesmo  açúcar  bruto  com 
uma  solução  saturada  de  açúcar  puro,  centrifugador 
e  secados.  Tôdas  as  frações  tinham  praticamente  a 
mesma  côr  {dissolvidos) ,  indicando  que  ./  substância 
da  côr  do  açúcar  bruto  está  incorporada  no-s  cristais 
e-  a  absorção  na  superfície,  neste  caso,  é  secundária 
como  determinante  original  da  côr. 
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locomotivas 

PLYMOUIH 


(PARA  IMPORTAÇÃO) 

As  famosas  lOCOIllOtivaS  PLYMOUTH  são,  hoje, 
as  máquinas  de  maior  emprego  na  indústria  pesada,  usinas  de 
açúcar,  portos,  minas,  aterros,  estradas  de  ferro,  em  todo  lu- 
gar, enfim,  onde  se  exige 

tracão  eficiente  e  económica. 


DE   3   A   70  TONELADAS 

A  GASOLINA,  DIESEL 
E  DIESEL  ELÉTRICO 

TRANSMISSÃO  HIDRÁULICA 
OU  MECÂNICA 


PLYMOUTH 

LOCOMOTIVES 


As  locomotivas  Plymouth 

são  fabricadas  pela 

"PLYMOUTH  LOCOMOTIVE  WORKS", 
de  Plymouth,  Ohio,  EE.  UU. 


ME  SB  LA 


RIO  DE  JANEIRO  -  SÂO  PAULO  •  PORTO  ALEGRE  -  B.  HORIZONTE 
RECIFE  •  SALVADOR  -  PELOTAS  -  NITERÓI  -  VITÓRIA  -  MARlLIA 


Chamamos  especial  atenção  < 
senhores   industriais,  engenhei 
e  empreiteiros  para  as  noláv 
características  técnicas  das  loco- 
motivas PLYMOUTH. 

Á  MESBLA  S.  A..  C».  P.  1040, 
solicito,  sem  compromisso,  um 
exemplar  do  Cotõlogo  ilusfrado  ; 
Locomotivas  PLYMOUTH. 

Nome  :   

Firmo  :   

Endereço  :   

Cidode  :    Estado  : 


GRÁTIS 


CRIAÇÃO  DE  UM  MUSEU  DO  AÇÚCAR  EM  CAMPOS 


Em  sessão  de  27  de  abril  último  da  Camar,! 
dos  Deputados,  o  Sr.  Celso  Peçanha,  representante 
do  Estado  do  Rio,  pronunciou  o  seguinte  discurso: 

«Sr.  Presidente,  Srs.  Deputados. 

Condiz  com  a  verdade  histórica  afirmar 
que  o  plantio  da  cana  e  a  fabricação  do  açú- 
car ocuparam  —  desde  os  primeiros  tempos 
da  colonização  portuguesa  —  um  lugar  de 
primeira  importância  no  quadro  da  vida  eco- 
nómica e  social  do  Brasil. 

O  rústico  engenho  de  Martini  Afonso, 
erguido  na  Capitania  de  São  Vicente  em 
1532,  foi  entre  tôdas,  a  mais  antiga  tenta- 
tiva de  povoamento,  em  termos  económicos, 
realizada  em  solo  brasileiro.  No  de  São  Vi- 
cente como  em  todos  os  demais  engenhos  do 
1-  Século  o  cultivo  e  a  moagem  da  cana  re- 
presentaram para  o  aventureiro  europeu, 
ainda  sem  compromissos  com  a  terra  des- 
bravada, a  primeira  oportunidade  real  para 
o  trabalho  organizado,  tendo  em  vista  pro- 
duzir, exportar  e  colonizar. 

O  Sr.  Cardoso  de  Miranda  —  Queria 
lembrar  a  V.  Excia.  e  intercalar  em  seu  dis- 
curso —  se  assim  me  permite  —  que  o  pri- 
meiro engenho  de  açúcar  no  País  foi  insta- 
lado, em  1539,  na  Barra  de  Itabapoana,  per- 
tencendo, portanto,  à  região  do  Norte  flu- 
minense a  glória  de  bater  o  marco  inicial 
do  ciclo  do  açúcar. 

O  SR.  CELSO  PEÇANHA  —  Agradeço 
o  aparte  de  V.  Excia.  Estou,  no  momento, 
a  relembrar  o  livro  escrito  pelo  nobre  Depu- 
tado Cardoso  de  Miranda,  quando  Secretá- 
rio do  Interior  e  Justiça  do  Estado  do  Rio 
—  «O  Ciclo  das  Gerações»,  no  qual  procura 
logo  de  início,  fazer  um  estudo  sôbre  a  vida 
de  Campos,  mergulhando  no  seu  passado. 

O  chamado  Ciclo  da  Cana  de  Açúcar 
teria  dêsse  modo  na  evolução  brasileira  uma 
superioridade  marcante  sôbre  o  Ciclo  do  Pau 
Brasil  que  o  antecedeu.  Enquanto  a  extin- 
ção da  madeira  vermelha  foi  apenas  mui 
atividade  predatória;  um  saque  sem  reposi- 
ções no  patrimônio  florestal  do  País  novo 
a  cana  de  açúcar  abriu  caminho  para  os 
primeiros  investimentos;  para  a  fixação  dos 
primeiros  núcleos  populacionais  estáveis  < 


para  o  princípio  da  verdadeira  penetração 
na  faixa  litorânea  do  Continente  bárbaro, 

A  experiência  canavieira  de  São  Vicen- 
te foi  breve.  E  talvez  por  ter  sido  breve  não 
produziu  as  consequências  económica*  e  so- 
ciais (pie  iria  gerar  em  outras  regiões:  hm 
Recônsavo  baiano,  em  Pernambuco  e  na  Ca 
pitania  de  Paraíba  do  Sul.  ou.  como  outros 
a  conhecerem  desde  remotos  tempos.  Cam- 
pos dos  Goitacazes. 

O  fato  é  que  falar  na  chamada  civiliza 

çao  do  açúcar  é  evocar  todo  um  painel  am- 
plo de  valores  culturais,  todo  um  procetM 
vigoroso  de  enriquecimento  e  de  progresso; 
processo  cuja  expressão  económica  pode  ser 
encontrada  nas  estatísticas  do  açúcar  ex- 
portado pelo  Brasil  desde  os  tempos  mais 
remotos  e  cuja  expressão  social  foi  o  com- 
plexo Casa  Grande-Sen/ala.  onde  duas  ra- 
ças viveram  uma  só  aventura  e  onde  B  bra- 
silidade  adquiriu  o  seu  primeiro  sentido  real. 

«Tudo  eram  delícias  e  não  parecia  esta 
terra  senão  um  retrato  do  terreal  paraíso  . 
afirmou  Frei  Manuel  Calado,  autor  de  «O 
Valeroso  Lucideno».  Com  os  seus  cavalos 
de  200  e  300  cruzados,  o  gôsto  dos  banque- 
tes que  duravam  vários  dias.  a  abundância 
da  adega  e  o  fausto  das  equipagens,  os  se  - 
nhores rurais  de  Pernambuco  ante  ,i  . 
invasão  holandesa  eram  os  mais  esplendi- 
dos súditos  de  el-rei,  desd<  >s  da  poupan- 
ça, do  entesoiramento  de  capitais,  de  qual 
quer  comércio  que  não  lôssc  a  sna  exporta- 
ção de  açúcar  reduziam  a  prazer,  osten- 
tação e  galanteria  o  imenso  rendimento  da 
indústria.»  (Pedro  Calmou,  1'  volume  da 
«História  Social  do  Brasil»). 

Também  na  antiga  Província  Fluminen- 
se, na  vasta  planície  que  se  estende  ao  sul 
do  rio  Paraíba      região  conquistada  palmo 

a  palmo  aos  índios  goitacazes  e  ao  brejo 
o  açúcar  foi,  a  partir  de  meados  do  setecen- 
to,  o  elemento  fixador  por  excelência:  o  fa- 
tor  determinante  do  trabalho  e  das  constru- 
ções, das  lutas  c  das  esperanças. 

Primeiro  foram  as  engenhocas.  Mais  de 
setecentas  em  1827,  como  assinala  Alberto 
Lamego.  Depois,  essas  primitivas  máquinas 
tecadas  à  fôrça  animal  cedem  lugar  aos  èn- 
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genhos  acionados  a  vapor,  cujo  número,  em 
1881,  já  ascendia  a  252.  A  partir  de  então 
vêm  os  engenhos  centrais,  as  usinas,  cujas 
chaminés  vermelhas  pontilham  até  hoje,  de 
espaço  a  espaço,  o  chão  verde  da  terra  cam- 
pista. 

Foi  agricultando  o  solo,  com  a  ajuda  de 
tôda  a  família  na  sua  pequena  faixa  de  ter- 
ra onde  também  rodava  a  almanjarra  de 
um  engenho  —  que  os  primitivos  habitan- 
tes de  Campos  aprenderam  a  amar  e  a  de- 
fender a  terra,  empreendendo  ao  mesmo 
tempo  uma  experiência  «sui-generis»  de  de- 
mocracia económica  com  o  .  predomínio  ab- 
soluto da  pequena  propriedade. 

Só  mais  tarde,  em  pleno  século  XIX,  é 
que  alguns  proprietários  acumulam  as  pri- 
meiras fortunas  que  permitiram  a  constru- 
ção dos  velhos  palácios  rurais  da  planície. 

«Assim  é  que  imediatamente  com  o  Se- 
gundo Reinado  surgem  êsses  enormes  so- 
brados campistas,  que  hoje  espantam  pela 
grandiosidade. 

Com  êle  é  que  se  muda  bruscamente 
tôda  a  vida  social  da  planície.  Nasce  a  ver- 
dadeira era  patriarcal.  Já  não  se  constrói 
para  uma  geração  apenas  de  gente  rústica. 
Na  imensidade  do  solar,  pelo  menos,  filhos  e 
netos  caberão. 

Quase  dos  meados  de  novecentos  é  que 
data  a  construção  dos  grandes  sobrados  ru- 
rais de  Campos.  Em  princípios  do  século 
XX  ainda  os  há  por  tôda  a  parte.  Cada  se- 
nhor de  engenho  erguera  o  seu,  nessa  mul- 
tiplicidade de  fazendas  médias,  geralmente 
de  50  a  100  alqueires  geométricos,  onde  a 
assombrosa  fertilidade  das  aluviões  permite 
o  acréscimo  de  fortunas  que  em  outras  re- 
giões açucareiras  exigiram  grandes  lati- 
fúndios. 

A  maioria  dos  solares  desapareceu.  Pas- 
sando a  mãos  de  usineiros  estas  grandes  mi- 
nas de  tijolos  foram  demolidas  para  a  cons- 
trução de  vilas  operárias. 

Os  raros  que  ainda  restam,  protegidos 
pelo  Serviço  de  Patrimônio  Histórico  e  Ar- 
tístico Nacional,  mostram  porém  o  que  foi 
essa  aparatosa  vida  do  senhor  de  engenho, 
com  suas  idéias  de  grandeza,  seus  desejos 
de  predomínio  e  seus  frustrados  desvelos  por 
uma  descendência  nobilitada. 

É  o  sobrado  rural  que,  finalmente,  mo- 
difica tôda  a  vida  da  planície.   São  quase 


todos  desmedidamente  vastos.  A  influência 
da  terra  chã  que  se  derrama  pelos  horizon- 
tes parece  ter  moldado  inconscientemente  a 
alma  do  fazendeiro  em  busca  do  poder.  Tal- 
vez por  isso  é  que  os  sobrados  de  Campos 
se  alastram  por  tão  grande  espaço . .  .  Cam- 
pos adquire  repentinamente  um  brilho  cul- 
tural pelo  influxo  contagiante  da  vida  sola- 
renga. Os  interiores  dos  sobrados  são  artis- 
ticamente mobiliados  com  pomposa  auste- 
ridade. Em  alguns  mesmos,  há  suntuosida- 
des  dignas  de  palácios.»  (Lamego,  Alberto 
Ribeiro  —  «O  Homem  e  o  Brejo»). 

Foi  precisamente  nos  salões  fidalgos 
dêsses  palácios,  ou  mesmo  na  sua  cozinha, 
nos  seus  porões,  no  seu  páteo  interno  ou  em 
tôda  a  área  sujeita  à  sua  influência  direta 
—  que  se  desenvolveu  o  processo  forte  de 
uma  civilização  bem  expressiva  no  seu  lo- 
calismo  equilibrado  e  no  seu  universalismo 
humanista. 

O  Deputado  Cardoso  de  Miranda,  no 
trabalho  há  pouco  por  mim  citado  reme- 
mora com  brilho,  aquêles  prédios,  os  sobra- 
dos, as  «casas  grandes»  e  faz  reviver  os  se- 
nhores rurais,  de  onde  afloram  as  famílias 
mais  importantes  de  Campos,  entre  as  quais 
é  justo  se  destaque  a  família  Miranda,  plan- 
tada no  solo  campista  há  quase  quatro  sé- 
culos. 

O  negro  escravo  foi  o  humilde  e  oni- 
presente  construtor  da  grandeza  material 
dessa  civilização.  Êle  suportou  como  nin- 
guém o  sol  da  terra.  E  por  isso  mesmo  de- 
sempenhou um  papel  primordial  na  dura  ta- 
refa de  manter  viçosos  os  canaviais;  de  lim- 
par os  rios  e  córregos,  assegurando  o  escoa- 
mento das  águas;  de  conduzir  os  carros  de 
bois  qué  traziam  a  cana  para  moagem  e, 
ainda,  de  preparar  os  tijolos  e  construir,  sob 
a  direção  de  mestres  de  obra  portuguêses, 
as  grandes  fortalezas  rurais  e  as  imensas 
igrejas  que  até  hoje  desafiam  o  tempo  na 
região  campista. 

Particularmente  notável  foi  a  contribui- 
ção trazida  pela  preta  escrava  à  fixação  dos 
usos  e  costumes,  à  linguagem  falada,  à  culi- 
nária e  à  riqueza  folclórica  acumulada  à 
sombra  das  casas-grandes.  Não  há  nenhum 
de  nós,  homens  da  planície,  que  não  tenha 
entre  as  suas  mais  caras  recordações  da  in- 
fância distante  a  suave  lembrança  de  uma 
mãe  preta. 
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O  próprio  fato  da  escravidão  não  teve 
na  terra  campista  o  aspecto  odioso  de  que 
se  revestiu  alhures.  Sem  dúvida  terá  havi- 
do ali  alguns  senhores  perversos,  dados  à 
violência  dos  espancamentos  e  das  torturas 
—  mas  o  que  prevalecia  era  um  espírito  de 
compreensão  e  de  tolerância,  de  solidarie- 
dade e  intercâmbio  que  acabou  integrando 
o  negro,  definitivamente,  no  tecido  social  das 
fazendas. 

É  coisa  sabida  e  bastante  repetida  que 
a  abolição  da  escravatura  teve  em  algumas 
regiões  agrícolas  brasileiras  o  efeito  imedia- 
to de  despovoar  o  solo  e  de  levar  os  fazen- 
deiros à  ruína.  Em  Campos,  apesar  da  in- 
tensidade com  que  ali  foi  processada  a  cam- 
panha abolicionista,  não  ocorreram,  ao  que 
se  saiba,  deslocamentos  em  massa;  depois 
de  13  de  maio  os  negros  libertos  preferiam 
ficar  trabalhando  para  os  mesmos  senhores 
de  que  tinham  sido  escravos  na  véspera. 

Desenvolvidos  na  tradição  da  indepen- 
dência económica,  da  solução  própria  para 
todos  os  problemas  da  casa  e  da  indústria 
anexa,  os  solares  rurais  campistas  possuíram 
desde  muito  cedo  numerosas  oficinas  que 
iriam  contribuir  para  o  aperfeiçoamento  o 
para  a  diversificação  do  trabalho  na  região. 
A  origem  do  artezanato  campista  apresenta- 
se  intimamente  relacionada  com  a  indústria 
do  açúcar. 

Desejo  f rizar,  Sr.  Presidente,  que  todos 
nós,  fluminenses  e  campistas,  só  temos  mo- 
tivos de  orgulho  com  relação  a  essa  magní 
fica  civilização  de  sentido  ruralista  onde  es- 
tão plantadas  as  raízes  da  atual  grandeza 
económica  da  mais  importante  zona  de  pro- 
dução açucareira  do  Sul  do  País. . . 

Orgulhamo-nos,  de  um  lado,  dos  salões 
das  casas-grandes  onde  foram  cultivados  e 
difundidos  os  costumes  fidalgos  trazidos  da- 
lém mar.  Salões  onde  as  sinhazinhas  tinham 
aulas  de  francês  e  de  música,  com  professo- 
res contratados  na  Côrte  e  onde  eram  man- 
tidas a  tradição  da  mesa  farta  e  da  hospita- 
lidade. Dos  salões  da  planície  sairam,  no 
Império  e  na  República,  ostentando  o  nome 
ilustre  das  velhas  estirpes,  alguns  elementos 
que  haveriam  de  brilhar,  na  política,  na  di- 
plomacia, nas  forças  militares  de  terra,  mar 
e  ar,  na  literatura,  nas  ciências  e  na  mú- 
sica. 


Orgulhamo-nos,  de  outro  lado,  das  fa- 
zendas que  representaram  colmeias  de  tra- 
balho, formando  operários  especializados  em 
diversos  ofícios  e  associando,  num  só  obje- 
tivo  de  existência,  patrões  de  pele  clara  c 
trabalhadores  de  lodos  os  matizes  étnicos, 

emersos  da  mui ti-mes t  i  ç  a  g  e  n  1  das  três  rai  as. 

A  civilização  do  açúcar  na  terra  cam- 
pista, sem  a  menor  dúvida,  foi  uma  esplên- 
dida integradora  de  variados  tipos  humanos 
e  classes  sociais,  gerando,  no  plano  da  cria- 
ção histórica,  uma  apreciável  cultura  e  uma 
perdurável  grandeza  económica.  .  . 

Precisa-se,  assim,  de  lazer  com  que  as 
novas  gerações  fluminenses  olhem  com  ca 
rinhO  para  esse  passado  de  trabalho  e  ide 
glória.  í:  colocando  um  povo  frente  à  Frente 
com  o  seu  passado  e  a  sua  história  (pie  se 
lhe  fortalece  o  civismo,  hahilitando-o  a  en- 
frentar com  êxito  as  batalhas  do  presente  e 
do  futuro. 

O  Bi-asil,  concordam  historiadores  tí  so- 
ciólogos, não  é  um  só  País.  K  um  conjunto, 
uma  constelação  de  países.  A  civilização  ad- 
quiriu em  nosso  território  muitos  sentidos 
diferentes.  Cada  parcela  regional  das  nos- 
sas populações  aprendeu  a  encarar  a  vida  de 
um  determinado  modo  e  o  patriotismo  des- 
sas mesmas  populações  variou  de  um  lugar 
para  outro  sob  a  influência  forte  de  dife- 
rentes motivações. 

O  que  integra  económica,  social  e 
historicamente  —  o  fluminense  dos  municí- 
pios do  Norte  do  Estado  no  quadro  nacio- 
nal, é  a  civilização  do  açúcar.  Do  mesmo 
modo  como  o  que  integra  o  paulista  é  > 
cafe  e  o  que  integra  o  gaúcho  é  o  pastoreio 
e  as  tradições  do  pampa. 

Já  existe  em  .Minas  Gerais,  Sr.  Presiden- 
te, o  chamado  «Museu  do  Ouro»,  reunindo 
num  velho  casarão  tudo  aquilo  que  de  al- 
gum modo  possa  evocar  aos  olhos  do  visi- 
tante o  que  foi  a  corrida  do  ouro,  no  sete- 
centos, ou,  em  outras  palavras:  todo  o  ciclo 
da  mineração  no  II  Século  da  Historia  do 
Brasil.  Existe  no  Rio  Grande,  do  Sul  o  -Mu- 
seu  Farroupilha»,  reunindo  objetos  que  Fa 
Iam  das  glórias  militares  e  cívicas  da  gen- 
te gaúcha.  Está  em  ohjetivaeáo  no  presente 
momento  o  plano  de  criação  do  «Museu  do 
Café»,  que  deverá  funcionar  cm  antiga  fa- 
zenda situada  nas  vizinhanças  da  cidade  de 
Ribeirão  Preto,  no  Estado  de  São  Paulo. 
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Motivos  idênticos  aos  que  determina- 
ram a  criação  dêsses  museus  justificam  ple- 
namente a  instalação  dc  um  outro  mostruá- 
rio —  que  seria  o  «Museu  Regional  da  Ci- 
vilização do  Açúcar»  —  no  município  que 
constitui,  há  trezentos  anos,  o  centro  histó- 
rico e  geográfico  dessa  mesma  civilização 
no  Sul  do  País:  a  cidade  de  Campos. 

Existem,  nas  vizinhanças  de  Campos,  al- 
guns velhos  solares  desahitados,  falando  ain- 
da hoje,  na  solidez  dos  seus  paredões,  do 
que  foi  a  opulência  dessa  civilização  do  açú- 
car que  precedeu  e  que  de  algum  modo  está 
sucedendo  ao  ciclo  cafeeiro  que  empolgou 
a  Província  Fluminense  numa  certa  fase  da 
sua  história. 

Que  o  Govêrno  da  União,  através  do 
Ministério  da  Educação  e  Cultura  tome  a 
iniciativa  de  desapropriar  um  dêsses  casa- 
rões, restaurando-o  no  esplendor  antigo  e 
instalando  junto  a  êle  um  engenho,  segundo 
o  modelo  histórico,  de  modo  a  fazer  com 
que  o  conjunto  típico  do  passado  agrário 
regional  esteja  hem  vivo  aos  olhos  de  todos. 

O  Museu  Regional  da  Civilização  do 
Açúcar  reunirá  tudo  aquilo  que  puder  ser 
ohtido  na  região,  capaz  de  documentar  o  fe- 
nómeno económico  e  social  que  teve  no  açú- 


car o  seu  principal  centro  de  gravidade.  Ins- 
trumentos de  lavoura,  objetos  relacionados 
com  a  escravidão  e  com  o  folclore  regional, 
móveis,  louças,  talheres,  baixelas  e  utensí- 
lios dos  solares,  imagens  e  objetos  de  arte 
religiosa,  gravuras  e  material  fotográfico 
evocativo  da  vida  social  da  planície  e,  ainda, 
estatísticas  diversas  que  documentam  —  sob 
ângulos  variados  —  a  contribuição  do  açú- 
car campista  à  economia  brasileira,  bem  co- 
mo um  mostruário  que  fixe  as  sucessivas 
técnicas  de  fabricação  do  açúcar  e  da  aguar- 
dente, do  rude  engenho-banguê  à  usina  de 
nossos  dias. 

Creio,  aliás,  Sr.  Presidente  e  Srs.  Depu- 
tados, que  no  exato  momento  em  que  se  es- 
tão fomentando  de  modo  tão  promissor  os 
estudos  de  ciências  económicas  em  todo  o 
Brasil,  é  de  plena  oportunidade  a  instalação 
de  museus  que  ajudem  aos  estudiosos  des- 
sas mesmas  ciências,  a  uma  reconstituição 
visual  dos  ciclos  económicos  em  que  se  di- 
vide a  História  Pátria.  É  na  evocação  das 
suas  passadas  experiências  e  das  suas  lutas 
pela  sobrevivência  material  e  espiritual,  que 
um  povo  encontra  as  melhores  sugestões 
para  solucionar  os  seus  problemas  de  hoje  e 
de  amanhã. 

(Mt/ito  bem;  muito  bem.  Palmas) . 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


■"■v 

■■■■■k 
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TRANSFORMAÇÃO  DO  LIXO  EM  ADUBOS, 

NO  RECIFE 


O  «Jornal  do  Comércio»,  do  Recife,  em 
9  de  abril,  noticiou  o  projeto  em  curso  na 
Câmara  Municipal  da  Capital  pernambu- 
cana, autorizando  a  Prefeitura  a  realizar, 
mediante  acordo  com  o  Instituto,  o  apro- 
veitamento do  lixo  da  cidade,  reduzindo-o 
a  matéria  humificada. 

O  projeto  foi  enviado  à  Câmara  pelo 
Sr.  José  Maciel,  Prefeito  de  Recife,  que  há 
pouco  tempo  entrara  em  negociações  com  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do  I.A.A., 
concluindo  com  o  mesmo  um  acordo  visan- 
do àquele  fim.  O  problema  do  lixo  vinha 
sendo  estudado  pelos  técnicos  da  Prefeitu- 
ra, em  busca  de  uma  solução  moderna  e  eco- 
nómica. 

Segundo  os  termos  do  acordo  celebrado 
com  o  Instituto,  será  construída  pela  Com- 
panhia Zimotérmica  do  Brasil  uma  usina  po- 
tente Verdier  Grue  ns.  37.595,  37.597  e  37.598 
para  reduzir  o  lixo  a  fertilizante.  O  custo 
da  obra  será  de  Cr$  14.000.000,00  (quator- 
ze  milhões  de  cruzeiros)  e  será  coberto  em 
partes  iguais  pelo  I.A.A.  epela  Prefeitura  do 
Recife.  Esta,  para  fazer  face  à  despesa  com  a 
sua  contribuição,  alienara  em  concorrência 
pública  ou  leilão  o  terreno  atualmente 
ocupado  pelo  forno  do  lixo  à  rua  13  de  Maio. 

A  usina  terá  capacidade  para  absorver 
todo  o  lixo  coletado  diàriamente  na  cidade, 
o  qual  será  entregue  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool.  Èste  entregará  mensalmente  à 
Prefeitura  dez  (10)  toneladas  de  fertilizan- 
te destinadas  aos  parques  e  jardins  públi- 
cos. O  I.A.A.  se  compromete  a  facilitar  a 
entrega  do  lixo  conduzido  pelas  viaturas  da 
Prefeitura,  sem  qualquer  retardamento,  ain- 
da mesmo  que  diversas  viaturas  se  apresen- 
tem ao  mesmo  tempo  para  descarga. 

O  terreno  da  usina  será  de  propriedade 
do  I.A.A.  o  qual  ainda  terá  a  seu  cargo  a 
administração  e  manutenção  da  mesma. 

Comentando  a  importância  do  acordo 
celebrado  entre  o  I.A.A.  e  a  Prefeitura  do 
Recife,  escreveu  o  «Jornal  do  Comércio»: 

«Nesse  caso  do  acordo  realizado  com  > 
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Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  além  das 
vantagens  diretas  que  o  mesmo  liará,  não 
devemos  esquecer  o  benefício  que  será  para 
a  cidade  e  o  seu  progresso.  ;i  retirada  do 
forno  da  cal  de  um  sítio  que.  com  o  rápido 
desenvolvimento  do  Recife,  terminou  encra- 
vado numa  área  modernizada  e  densamen- 
te construída  e  habitada.  Aí,  é  êle,  hoje  em 
dia,  uma  presença  pouco  agradável  e  ocupan- 
do, ademais,  espaço  que  com  a  alienação  pela 
Prefeitura,  será  destinado  a  novas  constru- 
ções de  que  sempre  está  carecendo  a  cidade, 
quer  comerciais,  quer  residenciais. 

Consideremos,  ainda,  a  colaboração 
que,  através  dêsse  entendimento  com  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  Prefeitura 
do  Recife  dará  à  agricultura  pernambucana. 
Tornando  possível  a  existência  de  uma  usi- 
na de  fertilizante,  graças  a  uma  inateria-pri 
ma  até  então  desprezada  entre  nós,  a  Muni- 
cipalidade está  contribuindo  para  o  melho- 
ramento do  solo  pernambucano.  í:  mais  um 
tipo  de  adubo  que  vem  juntar-se  aos  que 
aqui  se  aplicam  â  agricultura,  com  a  vanta- 
gem de  ser  matéria-prima  gratuita 

Com  essa  quota  mensal  de  dez  tonela- 
das que  lhe  assegura  a  usina  do  I.A.A.,  po- 
derá a  Prefeitura  do  Recife  melhorar  as  con- 
dições de  seus  parques  e  jardins,  sem  maio- 
res despesas  para  os  cofres  públicos.» 

Na  sessão  de  22  de  abril  da  Comissão 
Executiva,  foi  lido  o  texlO  da  lei  n*  2.7Õ!).  da 
Câmara  Municipal  do  Recife,  sancionada 
pelo  Prefeito  da  Capital  pernambucana,  au- 
torizando a  participação  da   Prefeitura  na 

fabricação  de  adubo  orgânico  para  aprovei- 
tamento do  lixo. 

í:  o  seguinte,  na  íntegra,  o  texto  da  re- 
ferida lei: 

«O  Prefeito  do  Município  do  Recife, 
Faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de- 
cretou e  eu  sanciono  a  seguinte  Resolução: 

Art.  V  É  a  Prefeitura  Municipal  do 
Recife  autorizada  a  realizar,  mediante  acôr- 
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<lo  com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
(I.A.A.),  o  aproveitamento  do  lixo,  rcduzin- 
do-o  a  matéria  orgânica  humificada. 

Art.  2°  —  O  acordo  referido  no  artigo 
anterior  obedecerá  às  seguintes  estipulações: 

a)  a  construção  e  instalação  da  usina 
patenteada  serão  custeadas  em  partes  iguais 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  pela 
Prefeitura  do  Recife; 

h )  o  terreno  em  que  se  localizará  a  usi- 
na de  lixo  será  de  propriedade  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool; 

c)  a  capacidade  da  usina  deverá  ab- 
sorver tôda  a  coleta  diária  do  lixo; 

d)  todo  o  lixo  da  cidade,  sem  discri- 
minação, será  entregue  ao  Instituto  do  Açú- 
car  e  do  Álcool; 

e)  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
proporcionará  fácil  recepção  do  lixo  condu- 
zido pelas  viaturas,  com  a  garantia  de  ne- 
nbum  retardo  ainda  mesmo  quando  diversas 
viaturas  se  apresentarem  para  descarga  ao 
mesmo  tempo. 


f)  entrega  à  Prefeitura  Municipal  do 
Recife  de  10  (dez)  toneladas  mensais  de  fer- 
tilizante destinadas  aos  parques  e  jardins  pú- 
blicos ; 

g)  não  participará  a  Prefeitura  Mu- 
nicipal do  Recife  da  administração  e  da  ma- 
nutenção da  usina; 

h)  a  entrega  da  quota  da  Prefeitura, 
referida  na  alínea  «.a»,  de  acordo  com  o  an- 
damento das  obras  e  instalação  da  usina. 

Art.  39  —  Para  fazer  face  às  despesas 
decorrentes  da  presente  lei,  é  a  Prefeitura 
autorizada  a  alienar  por  concorrência  públi- 
ca ou  leilão,  os  terrenos  do  atual  forno  do 
lixo,  situados  à  Rua  13  de  Maio,  com  a  área 
aproximada  de  15.380  metros  quadrados,  e 
abrir  o  crédito  especial  de  Cr$  7.000.000,00 
(sete  milhões  de  cruzeiros). 

Art.  4 9  —  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Recife,  5  de  abril  de  1954.  —  (a)  José 
do  Rêgo  Maciel,  Prefeito.» 


PROBLEMAS  DA   INDÚSTRIA   AÇUCAREIRA  INDIANA 


O  jornal  "The  Hindu",  de  Madras.  publica  uma 
correspondência  de  Nova  Delbi  na  qual  se  relata 
os  ponto J  importantes  da  alocução  proferida  pelo 
Sr.  Rafi  Ahmed  Kidwai,  Ministro  da  União  para  a 
Alimentação  e  a  Agricultura,  por  ocasião  da  pri- 
meira reunião  do  Comité  Central  do  Açúcar  de  Cana 
da  índia,  agora  reconstituído.  Salientou  o  Sr.  Kidivai 
a  necessidade  de  se  envidarem  esforços  para  a  ob- 
tenção de  cana  de  melhor  qualidade  e  um  maior 
rendimento  por  acre.  Não  obstante  o  funcionamen- 
to desde  1945  do  Comité,  até  agora  não  houve  au- 
mento apreciável  do  teor  sacarino.  Reconheceu  aU 
gutn  melhoramento ,  mas  ainda  incapaz  de  concorrer 
com  o  mercado  mundial  e  de  produzir  açúcar  a  pre- 
ço*; mais  razoáveis.  A  responsabilidade  no  que  con- 
cerne ao  desenvolvimento  de  melhores  qualidades  de 
cana  cabe  ao  Comité,  o  qual  certamente  conseguirá 
verbas  para  a  execução  dos  programas  que  venha 
a  estabelecer. 

Se  a  índia  imporia  açúcar  —  disse  ainda  o  Mi- 
nistro —  é  porque  o  consumo  aumentou  e  não  por- 


que lenha  declinado  a  sua  produção,  A  despeito  dos 
pesados  direitos  pagos  pelo  produto  importado,  êle 
ainda  é  mais  barato  do  que  o  açúcar  nacional.  £  evi- 
dente, pois,  a  necessidade  de  baratear  o  preço  da 
cana,  conseguindo-a  de  melhor  qualidade,  que  pro- 
porcione maior  rendimento  em  açúcar.  Com  rendi- 
mento aumentado,  o  produtor  teria  maior  lucro  ven- 
dendo a  preço  inferior.  No  norte  do  país  o  rendi- 
mento é  algumas  vezes  de  apenas  nove  por  cento, 
enquanto  que  no  sul  há  maior  vantagem.  Não  é 
justo,  pois,  que  as  fábricas  do  sul  paguem  o  mesmo 
preço  das  do  norte. 

Presidindo  a  reunião,  o  Sr.  K.  R.  Damle,  Se- 
a  etário  Adjunto  do  Ministério  da  Alimentação,  afir- 
mou que  oí  programas  apresentados  ao  Comité  se 
relacionavam  com  o  desenvolvimento  da  cana  de  açú- 
car, a  pesquisa  das  gramíneas  em  Madras,  a  garan- 
tia de  um  subsídio  para  o  estabelecimento  de  um  Ban- 
co de  Cana  de  Açúcar  e  armazenagem  e  mercado  do 
"gur"  nos  Estados  de  Mysore  e  Hyderabad. 
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ÓLEOS  QUE  CORTA*  O  AÇO 


Nas  pequenas  oficinas  ou  nas  gran- 
des fábricas,  as  ferramentas  de  corte 
desempenham   um   papel  relevante 
nas  operações  de  usinagem.  Para  que 
possam  trabalhar  com  os  mais  duros 
metais  em  perfeitas  condições,  neces- 
sitam de  lubrificantes  especiais  apli- 
cados no  corte.   Os  óleos  fabrica- 
dos pela  Shell,  exclusivamente  para 
êsse  fim,   são  cientificamente  ela- 
borados para  resistir  aos  mais 
rudes  esforços,  e  têm  pro- 
vado a  sua  alta  qualidade  nos 
maiores  centros  industriais  do 
pais  e  do  mundo.  ' 


O  uso  do  óleo  Shell  paro  ferramentas 
assegura  os  seguintes  resultados 

•  Maior  duração  das  ferramentas 

•  Aumento  de  produção 

•  Melhor  acabamento  das  superfícies 

•  Redução  das  despesas 

Para  maiores  detalhes,  consulte 
nosso  Departamento  Técnico 


SHELL  BRAZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 

FILIAIS   SAO  PAULO    BELÉM    RECIFE    SALVADOR  -  CURITI6A    PORTO  ALEGRE 


O  BRASIL  NA  PRIMEIRA  SESSÃO  DO  CONSELHO 
INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Na  sessão  de  22  de  abril  da  Comissão 
Executiva,  foi  lido  e  transcrito  na  ata  dos 
trabalhos  uma  cópia  do  relátório  do  embai- 
xador do  Brasil  na  Inglaterra,  Sr.  Samuel  de 
Souza  Leão  (inicie,  relativo  à  Primeira  Ses- 
são do  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
realizada  em  Londres,  em  meados  de  dezem- 
bro de  1953.  Acompanhou  a  cópia  daquele 
documento,  enviado  ao  LA. A.,  um  ofício  do 
Chefe  do  Departamento  Económico  e  Con- 
sular do  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
informando  que  as  instruções  enviadas  à  de- 
legação brasileira  que  participou  da  reu- 
nião, foram  cumpridas  na  medida  do  pos- 
sível, assinalando,  ainda,  a  eleição  do  Brasil 
para  o  Comité  Estatístico  do  Conselho. 

É  o  seguinte  o  texto  do  relatório  do 
embaixador  Souza  Leão  Gracie  dirigido  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores: 

«Tenho  a  honra  de  enviar  a  V.  Excia.  as 
anexas  cópias  do  relatório  da  Delegação  bra- 
sileira à  Primeira  Sessão  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  efetuada  nesta  cidade 
de  16  a  19  de  dezembro  corrente,  assim  como 
de  todos  os  documentos  de  trabalho  que  cir- 
cularam na  referida  reunião. 

A  sessão,  como  fazia  prever  sua  agenda, 
foi  de  rotina.  Nela,  apenas,  uma  decisão  im- 
portante foi  tomada,  e  que  consistiu  na  re- 
dução proporcional  das  quotas  básicas  de 
exportação  de  açúcar,  relativamente  a  todos 
os  países  exportadores  participantes  do 
Acordo. 

Essa  decisão  foi  tomada  multilateral- 
mente, por  unanimidade  e  dentro  dos  ter- 
mos do  atual  Acordo  Internacional  do  Açú- 
car, não  cabendo  á  Delegação  brasileira  plei- 
tear, em  obediência  literal  às  instruções  re- 
cebidas, a  manutenção  da  quota  básica  de 
170.000  toneladas,  anteriormente  distribuí- 
da ao  Brasil,  que  assim  foi  reduzida  de  15 
por  cento,  a  148.750  toneladas. 

Essa  redução,  embora  aparentemente 
colidindo  com  a  política  de  incentivo  das 
exportações  do  produto  adotada  pelo  Go- 
verno brasileiro  através  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  talvez  não  acarrete  a  re- 
dução (pie  seria  de  esperar  à  primeira  vista, 


no  total  da  receita  em  divisas  proveniente 
das  vendas  de  açúcar  brasileiro  no  exterior. 
Dependendo  do  grau  de  elasticidade  da  de- 
manda, uma  contração  da  quantidade  ofe- 
recida à  venda,  elevando  o  preço  de  equi- 
líbrio entre  a  oferta  e  a  procura,  poderá  até 
mesmo  acarretar  um  aumento  da  receita 
total. 

Se  o  que  se  tem  em  mente,  ao  incentiva- 
rem-se  as  exportações  de  açúcar  ou  de  qual- 
quer outro  produto  primário,  não  é  aumen- 
tar-lhe  a  quantidade  exportada  senão  a  re- 
ceita total  e  poder  de  compra  no  exterior 
produzida  por  essas  exportações,  a  «decisão 
de  cartel»  de  reduzir  a  oferta  para  evitar  o 
aviltamento  do  preço  do  produto  deverá  ser 
tanto  melhor  recebida  pelos  exportadores 
quanto  mais  inelásticas  forem  as  demandas 
que  confrontem  no  mercado  internacional. 

A  uma  demanda  de  elasticidade  infini- 
ta, tôda  redução  de  oferta  redunda  neces- 
sàriamente  em  um  decréscimo  da  receita 
total  da  venda  do  produto,  que  será  tanto 
maior  quanto  fôr  a  redução  da  quantidade 
oferecida.  A  uma  demanda  de  elasticidade 
nula,  tôda  redução  de  oferta  provoca  um 
incremento  da  receita  total  proporcionalmen- 
te ao  aumento  do  preço  produzido  pela  con- 
tração da  quantidade  pôsta  no  mercado.  A 
uma  demanda  de  elasticidade  unitária,  uma 
redução  de  oferta  não  provocará  nem  au- 
mento nem  diminuição  da  receita  total,  de 
vez  que  a  redução  do  volume  da  oferta  está 
para  o  aumento  de  preço  que  provoca  na 
razão  da  unidade. 

Com  exceção  de  alguns  estudos  preli- 
minares sobre  a  elasticidade  da  demanda  de 
café  nos  Estados  Unidos,  não  há,  que  conste 
aos  interessados,  estudo  algum  sôbre  a  elas- 
ticidade da  demanda  externa  de  outros  pro- 
dutos brasileiros.  Nestas  condições  é  im- 
possível avaliar-se  o  efeito  que  terá  sôbre  a 
receita  total  a  provir  da  exportação  dessas 
148.750  toneladas  de  açúcar  em  1954,  a  re- 
cente decisão  do  Conselho  de  contrair  o  ex- 
cedente exportável  de  açúcar  brasileiro  a 
êsse  nível. 


BR  ASM.  AÇUCAREIRO 
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Se  o. Conselho,  reduzindo  de  684.000  to- 
neladas a  oferta  conjunta  de  contingentes  de 
exportação  por  parte  dos  países  exportado- 
res participantes  do  Acordo,  conseguir  efeti- 
vamente  elevar  o  preço  do  açúcar  no  mer- 
cado internacional  fazendo-o  atingir  e  até 
mesmo  ultrapassar  o  nível  mínimo  estabe- 
lecido no  Acordo,  é  possível  que  nestas  cir- 
cunstâncias a  redução  da  receita  total  prove- 
niente da  exportação  de  açúcar  brasileiro  em 
1954  não  seja  substancial. 

De  qualquer  forma,  pode  dizer-se  que 
qualquer  perda  eventual  de  receita  das  ex- 
portações de  açúcar  brasileiro  será  fruto  da 
presente  conjuntura  do  mercado  internacio- 
nal e  terá  sido  tornada  mínima  pela  própria 
participação  do  Brasil  no  Acordo.  Note-sc 
que  uma  das  circunstâncias  que  motivaram 
o  estabelecimento  dêsses  acordos  intergover- 
namentais sôbre  produtos  de  base,  foi  jus- 
tamente o  fato  de  ter  sido  descoberta  esta- 
tisticamente a  ocorrência  aparente  de  uma 
queda  secular  nas  relações  de  intercâmbio 
com  o  exterior,  verificada  nos  países  produ- 
tores dessas  matérias-primas. 

Os  arts.  20,  21  e  22  do  atual  Acordo 
Internacional  do  Açúcar  se  propõem  justa- 
mente a  evitar  que  os  países  produtores  e  ex- 
portadores de  açúcar  se  vejam  na  contingên- 
cia de  exportar  um  volume  cada  vez  maior  do 
produto,  a  um  preço  cada  vez  mais  baixo,  no 
esforço  de  manter  estacionário  o  nível  da  re- 
ceita externa  em  divisas  oriundas  dessas  ex- 
portações. Como  as  importações  dos  países 


produtores  de  matéria-prima  e  géneros  ali 
mentares  consistem  cm  geral  de  manufatu 

ras,  c  como  a  relação  de  intercâmbio  c  

respeito  u  ihànufaturas  possui  geralmente 

uma  tendência  secular  ascendente,  os  paisêfl 
exportadores  de  produtos  primários,  como 
o  açúcar,  ao  manterem  com  extremo  sacri- 
fício do  mercado  interno  a  receita  das  ex- 
portações em  nível  estável,  estariam  quan- 
do muito  conseguindo  importar  apenas  um 
volume  cada  vez  menor  de  inanulatnras. 
contribuindo  assim  duplamente  para  a  pi  ' 
manência  do  próprio  subdesenvolvimento 
económico.» 

Sòbre  o  assunto,  observou  o  Presidenh 
Gileno  Dé  Carli  que  a  redução  de  1.V,  sô- 
bre a  quota  total,  pode  ainda  ser  maior,  se 
o  mercado  internacional  não  se  sustentar 
nos  níveis  mínimos  do  Acordo.  Era  nina  ad- 
vertência que  fazia  aos  produtores,  para  que 
tomassem  em  consideração  a  questão  da  ins- 
tabilidade do  mercado  internacional. 

Respondendo,  a  seguir,  a  uma  consulta 
do  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima  se.  sendo  a 
nossa  quota  de  175.000  toneladas,  teríamos 
ainda,  como  anteriormente,  a  mesma  faci- 
lidade de  exportar  além  daquela  quota,  res- 
pondeu o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  que  não.  A 
quota  está  fixada.  O  que  se  exportou  o  ano 
passado,  mesmo  depois  de  firmado  o  Acor- 
do Internacional,  não  interfere  com  i  quota 
dêste  ano.  De  outra  parte,  não  l)á  qualquer 
perigo  de  retenção  de  açúcar,  porque  não  há 
mais  qualquer  excedente  no  Nordeste. 


ESCOLA  AGRO-INDUSTRIAL  DE  PERNAMBUCO 

Com  data  de  24  de  março,  recebeu  o  Presidente 
do  I.A.A.  telegrama  do  Delegado  Regional  de  Per- 
nambuco informando  sôbre  as  providências  tomadas 
relativamente  à  aquisição  de  um  terreno  para  a  ins- 
talação da  Escola  Agro-Industrial  daquele  Estado.  O 
estudo  geotécnico  do  terreno  ficou  a  cargo  do  Ins- 
tituto Tecnológico  de  Pernambuco.  Até  o  dia  30  de 
abril  deve  estar  concluído  o  levantamento  altimétrko. 
que  foi  contratado  para  uma  área  prevista  de  cem 
hectares  pelo  preço  unitário  de  Cr$  650,00. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  transmitiu  a  comunica- 
ção à  Comissão  Executiva,  na  sessão  de  30  de  março. 


FINANCIAMENTO  PARA  DESTILARIA 

Em  sua  reunião  de  17  de  março  último,  a  Co- 
missão Executiva  tomou  conhecimento  de  uni  reque- 
rimento da  Usina  N.  S.  Aparecida,  localizada  em 
Itapira.  São  Paulo,  solicitando  financiamento  para 
montagem  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Depois  de  informado  pelos  órgãos  competentes 
do  LA. A.,  o  pedido  foi  relatado  à  Comissão  Exe- 
cutira  pelo  Sr.  Moacir  Pereira,  que  concluiu  pelo 
deferimento  do  pedido,  fixando  o  financiamento  a 
ser  concedido  em  Cr*  4.470.000,00. 

O  parecer  foi  aprovado,  bem  assim  uma  minuta 
de  Resolução,  abrindo  o  necessário  crédito. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  19M 


—  P.iff. 


ESTUDOS  E  PESQUISAS  NA 
D.  C.  PRESIDENTE  VARGAS 


Publicamos,  a  seguir,  o  relatório  que 
o  químico  Edísio  Gomes  de  Matos  apre- 
/ou-  ao  gerente  cia  Destilaria  Centra! 
''Presidente  Vargas" ,  depois  de  um  estágio 
ali  realizado  por  determinação  do  Sr.  Pre- 
sidente do  LA.  A.,  dando  conta  dos  traba- 
lho) e  pesquisas  levadas  a  efeito.  E  um 
documento  que  interessará  aos  técnicos  pelo 
que  reúne  de  informações  sobre  a  produção 
alcooleira. 

"limo.  Sr.  Gerente  da  Destilaria  Central  "Pre- 
sidente Vargas". 

Na  oportunidade  da  conclusão  do  estágio  a  que, 
por  determinação  do  Exmo.  Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  ÁJcool,  vim  de  me  submeter 
nesta  Destilaria,  sinto-me  na  obrigação  de  vos  expor, 
na  forma  deste  breve  relato,  os  resultados  a  que,  por 
mim,  acredito  ter  chegado. 

Destarte,  cumpre-me  informar-vos  de  que,  no 
período  compreendido  entre  18  de  fevereiro  até  esta 
data,  trabalhei  efetivamente  416  horas,  a  maioria 
delas  no  Laboratório,  na  Casa  de  Fermentação  e  na 
Casa  de  Aparelhos,  durante  as  quais  tive  o  ensejo 
de  praticar  todas  as  técnicas  aqui  adotadas.  Nas  de- 
mais horas  e  no  tempo  que  me  coube  livre,  permi- 
ti-me  observar  o  funcionamento  das  restantes  de- 
pendências da  Destilaria,  tais  como  a  seção  do  Tra- 
tamento dágua,  a  Casa  de  Força,  as  Caldeiras,  etc. 
Todavia,  na  minha  qualidade  de  químico,  tive  de 
me  ater,  com  mais  cuidado,  aos  problemas  vincula- 
dos à  ciência  que  professo,  os  quais  não  são,  entre- 
tanto, nem  numerosos,  nem  de  grande  dificuldade. 

Com  efeito,  a  tecnologia  química  do  álcool  se 
prende,  quase  que  exclusivamente,  às  questões  de 
controle  e  orientação,  afora  algumas  provas  eventuais, 
de  resto  padronizadas  e  que,  porisso  mesmo,  não 
oferecem  grande  dificuldade  a  um  técnico  avisado. 

E,  sem  ter  a  veleidade  de  me  considerar  como 
tal,  tenho,  todavia,  a  grata  satisfação  de  vos  comu- 
nicar que  êste  meu  treinamento  se  revelou  sobrema- 
neira proveitoso. 

Entrementes,  não  se  pode  dizer,  em  pura  e  sã 
consciência,  que  um  simples  estágio  transforme  um 
indivíduo,  embora  depositário  de  alguma  bagagem 
no  setor  da  atividade  que  exerce,  num  técnico.  A 
especialização  é  função  do  tempo. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Mas  o  simples  trato  diário  com  os  auxiliares  e 
operários  de  uma  unidade  industrial  nos  moldes  da 
que  tive  a  honra  de  estagiar,  de  permeio  com  as 
crien cações  emanadas  constantemente  dos  chefes  ime- 
diatos, constitui,  por  si  só,  um  excelente  treinamen- 
to, e,  conquanto  não  comunique  ao  estagiário  todos 
os  segredos  do  "métier",  possibilita-o,  todavia,  a  la- 
borar com  segurança  em  atividades  idênticas  e,  quiçá, 
maiores  e  mais  vultosas. 

Assim,  Sr.  Gerente,  peço-vos  vénia  para  resu- 
mir uma  demonstração  do  mecanismo  desta  organi- 
zação industrial,  a  fim  de  que  possa  ser  avaliado  por 
vós  o  grau  de  aproveitamento  revelado,  nestes  dois 
meses  de  treinamento,  pelo  autor  dêste  despreten- 
cioso  trabalho. 

Como  sabeis,  a  DCPV  funciona,  normalmente, 
segundo  as  técnicas  das  usinas  de  Melle  et  Boinor, 
o  que  não  impede,  porém,  o  seu  funcionamento  nos 
moldes  do  chamado  "processo  clássico".  Aquêle, 
como  êste,  funda-se  na  fermentação,  através  do  "Sac- 
charomyces  Serevisiae",  do  caldo  de  cana  ou  melaço 
diluído. 

Ambos  os  processos  são,  entretanto,  sobejamen- 
te conhecidos,  por  conseguinte,  abstenho-me  de  co- 
mentá-los detalhadamente.  De  resto,  estas  descri- 
ções podem  ser  encontradas  em  qualquer  livro  de 
tecnologia  química  e  eu  não  teria  nenhuma  origina- 
lidade se  me  permitisse,  aqui,  transcrever  polpudos 
alfarrábios. 

Contudo,  que  razões  há  que  determinam  a  pre- 
ferência de  um  sobre  outro  processo?  Os  motivos, 
nc  meu  parecer,  que  não  é  singular  entre  o  de  nu- 
merosos bons  autores,  são  tanto  de  ordem  técnica 
quanto  económica." 

Com  efeito,  nc  segundo  processo,  o  môsto  fer- 
mentado é  diretamente  destilado,  enquanto  que  no 
primeiro  caso  processa-se  a  separação  (turbinação,, 
segundo  os  princípios  da  centrifugação)  das  levedu- 
ras que,  recuperadas,  vão  servir  para  a  preparação  de 
um  novo  vinho,  com  real  proveito  de  tempo,  grande 
economia  de  açúcar  fermentescível  (1,5  a  2  gr.  dc 
açúcar  por  grama  de  substância  sêca  da  levedura  for- 
mada) e  maior  rigor  científico. 

De  um  geral,  é  isto  o  que  constitui  o  grosso 
das  atividades  da  DCPV,  cuja  finalidade,  óbvio  está, 
é  produzir  álcool,  embora  possua  instalações  para  i 
separação  de  aldeídos  e  óleo  fúsel. 
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Ora,  uma  fábrica  de  tal  monta,  produzindo  dia- 
riamente setenta  a  oitenta  mil  litros  de  álcool  ani- 
dro, consumirá,  salvo  melhor  juízo,  considerável  vo- 
lume dágua  e  algumas  toneladas  de  vapor,  afora 
energia  elétrica  e  óleo  combustível. 

Consideremos,  pois,  para  o  simples  efeito  deste 
relatório,  o  consumo  daquele  material  para,  diga- 
mos, produzir  setenta  mil  litros  de  álcool,  durante 
um  dia  de  trabalho  em  49  técnica: 

Sabido,  como  é,  que  100  litros  de  álcool  efecti- 
vamente produzidos,  gastam  8.000  litros  dágua  e 
330  quilos  de  vapor,  facilmente  concluiremos  que, 
quase  diariamente,  esta  fábrica  consome,  no  míni- 
mo, o  respeitável  volume  de  5.600.000  litros  dágua 
e  231.000  quilos  de  vapor,  bastante  para  compreen- 
dermos, sem  grandes  exames,  o  extraordinário  papel 
que  desempenha  semelhante  material  na  vida  da  fá- 
brica. Vejamos,  pois,  em  largos  traços,  como  é  re- 
solvido aqui  problema  de  tal  natureza: 

ÁGUA 

A  água,  proveniente  do  rio  que  serpenteia  nas 
adjacências  do  terreno,  é  succionada  por  duas  bom- 
bas e  acumulada  em  reservatórios  adrede  preparados 
para  tal  fim,  os  quais,  somados,  reúnem  capacidade 
para  armazenar  um  volume  superior  a  mil  metros 
cúbicos  por  dia. 

Parte  desta  água  sofre  um  tratamento  químico 
com  cal  e  sulfato  de  alumínio.  É  floculada,  filtra- 
da, decantada  e  utilizada,  de  preferência,  para  a  di- 
luição do  melaço.  O  restante  é  consumido,  mesmo 
sem  tratamento,  pelas  caldeiras,  na  refrigeração  das 
dornas  e  nos  condensadores  da  casa  de  aparelhos. 

VAPOR 

O  vapor  é  produzido  pelas  quatro  caldeiras 
aquotubulares.  tipo  "cross-boiler",  com  uma  super- 
fície de  aquecimento  de  110m2,  capazes  de  produ- 
zir, em  média,  por  hora,  a  plena  carga  e  igual  efi- 
ciência, até  1.400  quilos  de  vapor,  consumindo,  em 
tais  condições  e  no  mesmo  espaço  de  tempo,  uma 
média  de  3  toneladas  de  água  bruta  e  950  litros  de 
óleo  combustível. 

Título  do  timbre:  16  Kg/cm2. 

ENERGIA  ELÉTRICA  (*) 

A  energia  elétrica  de  que  dispõe  toda  a  seção 
industrial  e  conjunto  residencial  é  gerada  por  duas 
turbinas  trifásicas,  com  as  seguintes  características: 

(*)  As  informações  supra  mencionadas  foram  gen- 
tilmente fornecidas  pelo  Eng.  Civil  Franklin  de  Farias 
Neves. 


Centra-pressão  até  1,5  Kg  iin- 

Potência  540  K.V.A. 

Regime  de  fôrça  220  Volts 

Fatcr  de  potencia  0,8 

Pressão  de  regime  15  Kg/cm? 

R.P.M.  do  primário  5.000 

R.P.M.  de  transmissão  ao  altcrnador  1.500. 

Os  dois  grupos  são  comandados,  na  sua  park 
elétrica,  por  um  quadro  geral  de  distribuição,  no 
qual  se  acha  instalado  todo  o  aparelhamento  aecei- 
sário  ao  controle  de  ambas  as  unidades,  bem  tomo 
as  respectivas  chaves  automáticas  e  o  aparelho  sin- 
cronizador.  Durante  cs  apontamentos,  utilizam-se  3 
unidades  complementares  movidas  a  óleo  Diesel. 

As  demais  tarefas  cometidas  à  seção  industrial 
são  referentes  ao  acondicionamento  do  produto  ela- 
borado. Cem  esta  finalidade,  existe  na  DCPV  un 
armazém  constante  de  oito  tanques  de  diferentes  ca- 
pacidades, capazes,  porém,  de  receberem  tôda  a  pro- 
dução acumulada  de  dois  dias,  ininterruptamente. 

A  entrega,  nos  entrepostos,  se  faz  através  de 
uma  frota  regular  de  cerca  de  30  caminhões-tanquts 
e  noventa  vagões  da  mesma  espécie. 

ASPECTO  SOCIAL 

Uma  das  tarefas  mais  difíceis,  a  de  adminis- 
trar homens  livres,  é  aqui  resolvida  de  maneira  sim- 
plíssima, pela  aplicação  ordinária  das  fórmulas  per- 
feitas e  harmoniosas  da  fraternidade. 

Cem  efeito,  a  Destilaria  Central  "Presidente 
Vargas",  que  emprega  cerca  de  285  operários,  além 
dos  homens  contratados  eventualmente  para  a.s  obras 
de  construção  civil,  totalizando  uma  média  de  330 
pessoas,  cem  uma  despesa  mensal  ao  redor  de  um 
milhão  e  duzentos  mil  cruzeiros,  ao  contrário  das 
demais  indústrias  das  vizinhanças,  prima  por  possi 
bilitar  ao  servidor  e  sua  família  uma  elevada  par- 
cela de  conforto.  Assim,  grande  percentagem  da- 
queles auxiliares  é  residente  no  moderno  conjunto 
de  casas  pertencente  à  Desolaria  e  desfrutam  de  con- 
dições de  vida  ímpar  na  região.  A  par  déste  já 
substancial  conforto,  contam  ainda  com  assistem  u 
médica,  odontológica  e  hospitalar  gratuita.  E,  no 
que  tange  à  recreação,  outro  empolgante  capítulo  da 
Higiene  dc  Trabalho  orgulha-se  a  DCPV  dc  possuir 
as  melhores  praças  dc  esporte  ao  ar  livre,  afora  um 
cinema  que,  não  raro,  funciona  como  teatro. 

Cumprindo  com  seriedade  o  preceito  constitu- 
cional, segundo  e  qual  "a  cultura  é  dever  do  Esta- 
do", a  Destilaria,  órgão  oficial  que  é,  mantém  unn 
escola  primária  gratuita,  frequentada,  durante  todo 
o  dia,  por  crianças  em  idade  escolar  e  mantendo,  à 
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noite,  um  curso  de  alfabetização  de  adultos  de  gran- 
de significado  social. 

Finalmente,  congregam-se  os  servidores  num.i 
sociedade  recreativa,  à  testa  da  qual  um  presidente, 
eleito  livremente  pelos  sócios,  dirige  os  negócios  que, 
por  sua  natureza,  não  podem  ficar  afeitos  à  admi- 
nistração geral  da  D.C.P.V. 

CONCLUSÃO 

Com  certeza,  muita  coisa  há  que,  sem  dúvida, 
escapou  de  ser  mencionada  nesta  exposição.  De  res- 
to, furto-me  ao  desejo  de  vos  relatar  tôda  a  rotin.i 
diária  de  trabalho  nesta  casa,  pois  tenho  a  nítida 
impressão  de  que  já  estou  sendo  demasiadamente 
prolixo,  senão  mesmo'  enfadonho.  Não  obstante  isto, 
faço  anexar  ao  presente,  num  último  esforço  de  sin- 
tetização, um  quadro  com  algumas  das  atividades  mais 
comuns  ao  Laboratório  de  Química  que,  no  meu  ca- 
so particular,  se  reveste  de  capital  importância. 

Mais  incompleto  ficaria  êste  trabalho  se  dei- 
xasse escapar  esta  oportunidade  de  mencionar  a  ati- 
tude sempre  leal.  sincera  e  decidida  do  Químico  José 
Martins  Palha,  zeloso  chefe  da  seção  industrial  que, 
apesar  de  constantemente  assoberbado  de  tarefas  e 


carregando  sôbre  si  o  pêso  de  uma  enorme  respon- 
sabilidade, jamais  deixou,  todavia,  de  me  prestar, 
com  extraordinária  paciência  e  não  menor  boa  von- 
tade, todos  os  esclarecimentos  que,  em  numerosas 
ocasiões,  tive  de  lhe  solicitar.  De  igual  maneira,  sou 
sinceramente  reconhecido  ao  colega  Milton  Soares 
Ramos,  cem  quem  tive  o  prazer  de  trabalhar  segui- 
damente, durante  mais  de  um  mês  e,  sem  cujo  deci- 
sivo concurso  talvez  houvessem  sido  vãs  tôdas  as 
minhas  tentativas  na  busca  de  algum  êxitc. 

Outrossim,  nenhuma  decisão  me  foi  mais  va- 
liosa de  que  a  vossa,  consentindo  e  possibilitando  os 
meios  de  que  necessitei,  a  fim  de  que  pudesse  levar 
a  bom  têrmo  o  estágio  que  ora  completo. 

E,  no  que  me  diz  respeito,  tenho  certeza  de  que 
cumpri,  da  melhor  maneira  que  pude,  tôdas  as  obri- 
gações que  me  foram  cometidas  por  vós  e  por  vos- 
sos dignos  auxiliares. 

É,  pois,  com  esta  convicção  que  me  permito, 
enfim,  concluir. 

Aceitai,  como  de  costume,  a  expressão  da  mi- 
nha admiração  ilimitada. 

Cabo,  em  18  de  abril  de  1954.  —  (a)  Edish 
Gomes  de  Matos,  Químico." 


CONTROLE  QUÍMICO  DA  FABRICAÇÃO  E  OUTROS  TRABALHOS  AFETOS  AO  LABORATÓRIO 


NOME  DA  SUBSTANCIA  OU 
PRODUTO  OBJETO  DO  EXAME 


DETERMINAÇÕES  ANALÍTICAS 


VERIFICAÇÕES 


Melaço 


2  —  Melaço  diluído  (garapa) 

3  —  "Leite" 

4  —  Vinho  (*) 

5  —  Altool  anidro 

6  •  -  Altool  flegma 

7  —  Vinhoto 

8  — ■  Aguardente 

9  —  Agua  industrial 


d)  Glucose  e  demais  açúcares  reduto- 
res do  sulfato  de  cobre 
b)  Açúcares  redutores  infermentescíveis 


Açúcares  infermentados 
Acidez  total 


a)  Dureza  total  (ppm  em  CaCO., 

/;)  Ale.  à  fenolf.  ( 

c)  Ale.  total.  (  " 

d)  Cloretos  (  "     "  Cl 

e)  Fosfatos  (  "      "  PO., 


Percentagem  de  sólidos  totais  dissolvi- 
dos no  líquido,  referida  em  graus 
Brix 

Idem,  de  30  em  30  minutos 
Teor  em  álcool  e  controle  do  pH 
Teor  em  álcool  (Salleron) 
Controle  horário  do  grau  alcoólico,  se- 
gundo a  escala  Guy  Lussac. 
Grau  alcoólico,  segundo  G.  L. 
*Grau  alcoólico  (Salleron) 
Grau  alcoólico,  segundo  G.  L. 
Identificação  potenciométrica  do  pH 


(*)    Nos  casos  de  infecção  o  môsto  é  submetido,  no  Laboratório,  ao  exame-  microscópico. 
Nota:    O  "meio  de  cultura",  a  "repicagem"  e  a  "partida  do  fermento"  (Fleischman,  raça  "M' 
processados  também  no  Laboratório. 


ou  outro  qualquer),  são 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MAIO,  1954  —  Pág.  62 


I  realizem  carrcs  rapidamente! 

Movimentar  carros 
carregados  de  chim  é 
trabalho  para  uni  homem  só 
com  um  Loealizador  de 
Carros  Link-Bell 

Sim,  localiza-  iarros  é  rápido  c  fácil  se 
utilizarem  um  Loealizador  dc  Carros 
Link-Belt.  Um  homem  tom  algurruu  vol- 
tas de  cabo  em  redor  dum  cabrestante 
acionado  por  motor  desloca  até  1 0 . 000 
libras. 

Podem  ser  conseguidos  modelos  t-anspo' 
táveis  ou  fixos,  com  motores  clétricos  dc 
5  ou  10  hp.  diretamente  acoplados  ou 
separados.  Procurem  conhecer  todos  os 
fatos  sôbre  a  maneira  de  poupar  dinheiro 
reduzindo  desde  hoje  seu  tempo  de  carga 
e  descarga. 


Peçam  o  folheto  2092 
referente  aos  Cocalizado- 
res  de  Carros  e  reboca- 
dores do  tipo  de  tambor 
ou  consultem  seu  repre- 
sentante  da  Link-Bclt. 


i 


LINKBBELT 


Loealizador  de  Carros  Link-Belt  em  serviço  na  Usina  dc  Pomalca 
da  Vva.  de  Piedra  e  Hijos,  S/A,  Chiclayo,  Peru. 


LOCALIZADOHES  DE  f  AMUOS 


LINK-BELT  COMPANY  -  Engenheiros  -  FaMcaalca 
—  Exportadores  de  Maquinaria  dc  Transporte  de  Mate- 
rial e  Transmissão  ,dc  Fôrça  —  Estabelecidos  em  1*75. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  -  26X0  Woolworth  Bld 
New  York  7.  U.S.5.  Endereco  telegráfico:  Linkbelt  — 
New  York. 


Escolham  enlre  qualro 
tamanhos  de  reboca- 
dores do  lipo  dum  só 
tambor  para  reboque 
por  cabo  de  3.500 
até  17.000  libras. 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação!  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa  Postal  790   —   Belo  Horizonte 
Endereco    Telegráfico  :  «COMAC» 


Link-Belt  constrói  uma  ampla  série  de  rebocadores  de  carros  —  desde 
o  cabestrante  vertical  loealizador  de  carros  até  as  maquinas  de  reboque 
com  tambor  para  cabo  de  aço  construídas  para  serviço  pesado.  Os 
rebocadores  de  tambor  simples  servem  para  velocidades  de  cabo  de 
14  a  73  pés/min.,  utilizando  motores  de  2  a  10  hp.  Os  tambores  podem 
receber  até  360  pés  de  cabo  nas  menores  máquinas  e  570  pés  nas 
maiores.  Para  comprimentos  de  cabo  excedendo  os  que  podem  ser 
manipulados  pelas  outras  máquinas.  Link-Belt  oferece  rebocadores  de 
tambores  duplos.  Êstes  podem  ser  desenhados  para  se  adaptarem  N 
qualquer  necessidade  para  uma  grande  variedade  de  esforços  e  velo- 
cidades  do  cabo. 


REPRESENTANTES 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  -  Caixa  Postal  245 
Porto  Alegre   —   R.   G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  -  R  .  G.  do  Sul 
Rua    Tiradentes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço  Telegráfico :  «FIGEROMS» 


OSCAR   AMORIM.   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rin    Branco,  152 
Cauta  Poatal.   564    —  Recife 
Rua   Dr.   Barita.  205 
Caixa  Pontal  98   -  Natal 
Tclegramaa  :  «AMORIMS» 
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CONCEBIDO  UM  MOTOR  PARA  USAR 

álcool  como  Único  combustível 


Sob  o  título  acima,  o  "Diário  de  São  Paulo", 
que  se  edita  na  Capital  paulista  publicou  o  seguinte, 
na  sua  edição  de  31  de  março  passado: 

"A  anêmica  situação  cambial  brasileira  dia  a  dia 
mais  se  complica,  diante  da  inexistência,  no  País,  de 
fontes  de  combustíveis  líquidos,  para  movimentar  os 
milhares  e  milhares  de  motores  de  explosão  diaria- 
mente acionados,  em  todos  os  recantos  da  Federação. 
Várias  providências  são  aventadas,  sem  que  até  ago- 
ra se  tenha  atinado  com  a  solução  mais  adequada. 
O  ideal  seria,  logicamente,  a  exploração  intensiva 
dac  jazidas  petrolíferas  do  País,  o  que  exigiria  vul- 
tosos capitais,  dos  quais  estamos  longe  de  dispor, 
mesmo  compulsoriamente,  através  de  taxas  para  a 
Petrobrás. 

Escrevemos  linhas  acima  que  há  falta  de  fon- 
te.- de  combustíveis  líquidos.  Esclareçamos  que  se 
trata  de  combustíveis  líquidos  apropriados  aos  tipos 
de  motores  em  uso  entre  nós  e  que  são,  também, 
importados  de  países  onde  tais  carburantes  são  abun- 
dantes e  de  fácil  obtenção.  Temos,  porém,  excelen- 
tes combustíveis  líquidos,  de  origem  vegetal,  e  que 
já  foram  experimentados,  mas  com  relativo  insuces- 
so, dada  a  impropriedade  dos  motores  em  que  foram 
empregados. 

OUTROS  CAMINHOS 

Quanto  à  campanha  em  favor  do  álcool  motor 
foi  por  água  abaixo,  diante  da  repulsa  geral,  conde 
nando  êsse  produto,  e  também  as  misturas  à  gaso- 
lina, tentadas  posteriormente,  técnicos  brasileiros 
enunciaram  uma  interrogação:  eram  os  motores  atual- 
mente  em  uso  apropriados  para  a  queima  do  álcool? 
É  o  álcool  um  carburante  capaz  de  devidamente  apro- 
veitado converter-se  em  fonte  de  energia  com  as 
vantagem  oferecidas  pela  gasolina? 

Passaram,  então,  esses  técnicos,  ao  estudo  da 
segunda  questão:  as  qualidades  do  álcool  como  fon- 
te de  energia  para  motores  de  explosão.  Por  falta 
de  aparelhos  apropriados,  por  muito  tempo  essa  per- 
gunta ficou  sem  resposta.  Finalmente,  nos  últimos 
anos,  com  a  compra  de  equipamento  especial,  con- 
seguiu-se  uma  resposta.  Ei-la:  o  álcool  é  um  car- 
burante tão  bom,  ou  melhor,  que  a  gasolina.  Suas 
vantagens  são:  baixa  volátil ização,  maior  capacidade 
anti-detonante  por  ação  do  calor  irradiado,  maior 
tolerância  da  compressão,  quando  devidamente  ga- 


seificado, em  câmara  de  combustão  apropriada.  As- 
sim é  que  o  álcool  tem  uma  taxa  de  compressão 
de  12  a  15,  segundo  o  tipo,  ao  passo  que  a  gaso- 
lina, mesmo  devidamente  preparada,  não  atinge  mais 

que  seis. 

MOTOR  APROPRIADO 

Diante  dos  resultados  da  experiência,  os  técni- 
cos passaram  ao  segundo  problema:  construir  um 
motor  capaz  de  aproveitar  inteiramente  o  álcool  co- 
mo carburante,  oferecendo  as  mesmas  vantagens  que 
a  gasolina. 

Esse  motor  já  existe  em  uma  forma  muito  pri- 
mitiva. E  o  seu  princípio  é  o  mais  simples  possível: 
maior  compressão  na  câmara  de  combustão,  pela  re- 
dução do  espaço  entre  o  cabeçote  dos  cilindros  e  a 
parte  superior  do  pistão,  quando  o  êmbolo  atinge  o 
ápice  do  seu  curso,  bem  como  um  curso  mais  longo 
na  biela.  Foi  construído  por  alguns  técnicos  em 
motores,  da  Força  Aérea,  nas  oficinas  de  motores 
da  FAB,  e  agora  os  seus  inventores  lutam  com  di- 
ficuldades financeiras  para  aperfeiçoá-lo. 

Dado  o  caráter  de  informação  que  passamos  a 
transmitir  aos  leitores,  vamos  omitir  a  identidade  das 
fontes,  pois  o  que  interessa  é  o  milagre  e  não  o  santo. 

Disse  o  informante  que  a  Força  Aérea,  no 
momento  interessada  em  aperfeiçoar  outros  tipos  de 
motores,  de  que  falaremos  mais  adiante,  não  forne- 
ce recurso  aos  pesquisadores.  Estes,  considerando  a 
grande  importância  que  tem  o  invento  para  os  la- 
vi adores  de  cana  de  açúcar,  realizaram  demarche-s 
ji.nto  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  con 
seguir  auxílio  financeiro.  Alegaram  que,  resolvido 
o  problema  do  aproveitamento  do  álcool  como  com- 
bustível de  rendimento  económico,  em  motores  dc 
explosão,  estaria  resolvida,  ipso  facto,  a  crise  de  su- 
per-produção  em  que  se  debate  a  agricultura  e  a  in- 
dústria do  açúcar,  no  País. 

As  investigações  em  tôrno  dêsse  motor  se  pro- 
cessam no  Instituto  Tecnológico  da  Aeronáutica,  em 
São  José  dos  Campos,  do  qual  é  reitor  o  Sr.  André 
T.  Meyer,  técnico  em  motores,  que  durante  vinte  anos 
trabalhou  nas  maiores  companhias  norte-americanas 
qut  fabricam  motores  para  aviões,  inclusive  a  "Con- 
.tinental". 

Em  conversa  com  êste  repórter,  o  Prof.  Meyer 
externou  a  opinião  de  que  o  Brasil  deve  concentrar 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada  de  4  de  maio,  M. 
Golodetz  &  Co.,  de  New  York,  dão-nos  conta  da 
situação  açucareira  mundial,  começando  por  afirmar 
que  nas  poucas  semanas  que  antecederam  aqueu 
data,  o  mercado  tem  estado  ativo  mas  houve  pouca 
flutuação  nos  preços.  As  vendas  do  produto  bruto 
cubano  variaram  de  US$  3,33  a  3,38  por  libr.i 
F.O.B.  Ao  primeiro  preço  o  Canadá  adquiriu  dois 
pequenos  carregamentos,  que  serão  entregues  em 
mah  e  em  junho.  Também  a  3,33  a  Holanda  ad- 
quir';i  3.000  toneladas  de  Cuba.  Japão  e  Líbano  com- 
praram poucas  quantidades  a  3,36  F.O.B.  e  a  índia 
recebeu  o  produto  bruto  —  dois  carregamentos  — 
à  base  de  3,38  F.O.B. 

Segundo  uma  informação  proveniente  da  índia, 
cerca  de  300.000  toneladas  de  açúcar  já  foram  ad- 
quiridas este  ano  e  não  serão  permitidas  novas  im- 
portações em  futuro  próximo.  Entretanto,  diz  a  car- 
ta, não  é  possível  conciliar  a  cifra  acima  citada  com 
as  transações  efetuadas  pela  índia,  e  já  conhecidas 
no  mercado:  70.000  toneladas  de  refinado  de  For- 
mosa, 50.000  toneladas  de  refinado  britânico,  40.000 
de  refinado  espanhol,  20.000  da  Europa  oriental, 
10.000  do  Perú  e  cêrca  de  45.000  de  Cuba,  inclusive 
três  carregamentos  de  açúcar  bruto,  perfazendo  um 
total  de  235.000  toneladas.  A  explicação  para  a  dis- 
crepância reside  no  fato  de  que  um  certo  número 
de  licenças  de  importação  foi  concedido  pelas  auto- 
ridades hindus  a  várias  usinas  e  negociantes  do 
país  que,  ao  que  tudo  indica,  estão  em  entendimen- 
tos para  realizar  compras  diretamente  nos  países  de 
origem.  Um  dos  comerciantes  hindus  está  presente- 
mente em  Cuba,  entabolando  negociações  com  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  para  a  compra  de  mais  de  25.000 


toneladas  de  refinado,  que  serão  entregues  em  ju- 
nho/ julho/agôsto  próximos  a  US$  4,15  por  libra 
F.O.B.  Cuba.  As  refinarias  informaram  ao  Instituto 
que  requererão  uma  margem  de  refinação  de  110 
pontos,  especialmente  para  entregas  após  o  térmi- 
no das  operações  da  safra  em  maio;  portanto,  mesmo 
que  o  Instituto  entregasse  açúcar  bruto  às  refina- 
rias ao  preço  mínimo  de  US$  3,25,  a  venda  do  re- 
finado não  poderia  ser  efetuada  abaixo  de  US$  4,35 
F.O.B. 

De  acordo  com  as  as  cifras  alinhadas  pelos  ex 
portadores  de  açúcar  cubano,  até  30  de  abril,  para 
entrega  em  1954,  foram  vendidas  579.730  tonela- 
das longas  inglesas  contra  453.770  em  31  de  março 
deste  ano  e  1.450.000  toneladas  até  o  fim  de  abril 
de  1953  para  embarque  no  mesmo  ano.  Há,  pois, 
170.640  toneladas  longas  espanholas  não  vendidas 
na  "quota  mundial  livre",  não  contando  os  compro- 
missos do  contrato  em  Nova  York  que  totaliza  cêr- 
ca de  185.000  toneladas  para  entrega  em  julho,  se- 
tembro e  outubro  de  1954. 

O  Paquistão  adquiriu  açúcar  cristal  francês  a 
cêica  de  £  38  por  tonelada  longa,  custo  e  frete. 

O  Irã  adquiriu  um  carregamento  de  refinado 
de  Formosa  a  US$  106,80  por  tonelada  métrica, 
custo  e  frete.  Correram  notícias  segundo  as  quais 
dois  carregamentos  de  açúcar  cristal  francês  teriam 
seguido  o  mesmo  destino,  mas  carecem  de  confirma- 
ção tais  informações. 

Em  Cuba,  de  161  usinas,  90  terminaram  a  moa- 
gem. As  restantes  deverão  terminá-la  antes  do  fim 
do  mês  corrente.  Algumas  usinas,  porém,  continua- 
rão a  trabalhar,  após  a  estação  da  safra,  a  fim  de 
produzir  melaços  invertidos.  O  govêrno  cubano  au- 
torizou a  produção  de  uma  certa  quantidade  de  tais 


seus  esforços  na  fabricação  de  motores  que  possam 
ser  racionados  com  combustíveis  de  baixo  teor  de 
octanas,  e,  portanto,  mais  baratos  que  a  atual  ga- 
solina. 

Dentro  dessa  linha  de  idéias  o  Prof.  Meyer  está 
estudando  o  desenvolvimento  de  um  motor  Diesel 
em  que  a  potência  desenvolvida  seja  duas  vêzes  maior 
dc  que  a  oferecida  pelos  motores  atuais.  Dada  a  com- 
plexidade das  investigações,  o  Prof.  Meyer  acredita 
que  somente  dentro  dos  próximos  cinco  anos  é  que 


o  seu  trabalho  chegará  a  têrmo.  Trabalha,  também, 
em  um  outro  tipo  de  motor,  êsse  já  fabricado  nos 
Estados  Unidos,  e  que  é  capaz  de  utilizar  qualquer 
tipo  de  combustível  líquido,  como  o  querosene  etc. 

O  motor  Diesel,  a  que  nos  referimos  linhas  aci 
ma,  se  o  Prof.  Meyer  conseguir  a  proporção  de  po- 
tência em  relação  ao  pêso,  que  espera  atingir,  poderá 
ser  utilizado,  também,  em  aviões,  o  que  virá  reduzir 
bastante  o  custo  de  operação  das  aeronaves  comer 
ciais,  devido  ao  baixo  custo  do  óleo  Diesel. 
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melaços  equivalente  a  800.000  toneladas  de  açúcar 
(além  e  acima  das  4.570.000  toneladas  de  açúcar  pro- 
priamente dito)  que  será  obtida  do  excedente  de  cana 
disponível  após  a  safra  normal.  A  maior  parte  dêste 
melaço  foi  vendida  a  uma  grande  destilaria  nos  Es- 
tados Unidos  e  uma  certa  quantidade  se  destina  ao 
Reino  Unido.  O  Instituto  pagará  às  usinas  que  par- 
ticiparão do  trabalho  em  preço  provisório  na  base 
de  US$  1,25  por  libra  de  açúcar  contida  nos  mela- 
ços, acrescentando  qualquer  diferença  porventura 
existente  após  a  efetivação  do  embarque. 

As  autoridades  britânicas  autorizaram  vendas  de 
refinado  do  país,  em  esterlinos,  sem  qualquer  pré- 
mio a  todos  os  mercados,  exceto  Japão,  China  e  Egi- 
to.  Os  refinadores  britânicos  cotavam  o  produto, 
nessa  data,  a  £  37.10.0  por  tonelada  longa  F.O.B., 
permitindo  abatimentos  em  se  tratando  de  transa- 
ções em  larga  escala. 

De  acordo  com  a  primeira  estimativa  de  F.  O. 
Licht  para  a  área  beterrabeira  européia  em  1954/55, 
a  cifra  para  a  Europa  Ocidental  é  de  1.453.500  hec- 
tares contra  1.431.636  hectares  em  1953/54  (um 
hectare  equivale  a  2.471  acres) .  Para  a  Europa  Orien- 
tal, a  cifra  é  de  2.386.000  hectares  contra  2.375X00 
em  1953/54.  Pequenas  mudanças  são  esperadas:  Ale- 
manha Ocidental,  245.000  hectares  centra  218.375 
em  1953/54;  a  França  espera  315.000  hectares  con- 
tra 343.000;  e  a  Espanha  deverá  plantar  105.000 
hectares  em  1954/55  contra  120.000  em  1953/54. 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

O  boletim  de  E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres,  da- 
tado de  26  de  abril  e  contendo  as  observações  ge- 
rais sobre  a  situação  açucareira  mundial,  afirma  ini- 
cialmente que  o  mercado  nas  poucas  semanas  ante- 
riores àquela  data  não  tem  sido  movimentado  e  os 
preços  permaneceram  firmes  e  até  aumentaram  em 
cinco  ou  seis  pontos.  O  preço  do  açúcar  bruto  em 
Nova  York  oscilou  entre  US$  3,25  e  3,37.  Os  com 
pradores  têm  sido  relativamente  poucos  e  a  firmeza 
do  preço  se  explica  unicamente  pela  ausência  de 
ofertas  de  açúcar  por  parte  de  Cuba.  Até  o  mo- 
mento desta  correspondência,  o  Instituto  Cubano  do 
Açúcar  liberou  apenas  750.000  toneladas  do  produto 
para  venda  no  mercado  mundial  livre,  retendo  ainda 
1.200.000  toneladas.  Diz-se  que  cêrea  de  500.000 
toneladas  foram  já  negociadas,  e  como  uma  bo; 
parte  do  resto  disponível  foi  presumivelmente  re- 
servado para  o  contrato  americano,  há  apenas  uma 
pequena  quantidade  para  a  venda.  A  Europa  ab- 
sorveu pouco  açúcar  cubano  e  o  Reino  Unido  estêve 
completamente  fora  do  mercado.  Alemanha  e  In- 


glaterra revenderam  algum  açúcar  adquirido  ante- 
riormente de  Cuba.  No  caso  da  Alemanha,  ertas 
vendas  foram  cobertas  pela  compra  de  igual  quanti- 
dade a  ser  embarcada  no  período  outubro  dezembro. 

O  Chile  entrou  no  mercado  e  comprou  cêrea 
de  53.000  toneladas  do  Perú  e  25.000  de  Cuba.  De 
tempos  em  tempos  o  Japão  demonstrou  interêsse  no 
produto  e  adquiriu,  em  total,  40.000  toneladas.  O 
Canadá  adquiriu  27.000  toneladas  de  Cuba  e  Ceilão 
comprou  dois  carregamentos.  A  índia  adquiriu  de 
70  a  80.000  toneladas  de  refinado  britânico.  O  Pa- 
quistão anunciou  o  pedido  de  compra  de  22.000  to- 
neladas de  refinado.  Grã-Bretanha  e  Polónia  con- 
correrão na  oferta.  A  União  Soviética  não  realizou 
novas  compras.  Continuam  envoltas  em  mistério  as 
negociações  referentes  à  venda  de  açúcar  cubano  .'i 
Itália.  O  estoque  do  produto  no  Reino  Unido  era, 
no  fim  de  janeiro,  de  1.760.000  toneladas,  subindo, 
no  fim  de  fevereiro,  para  1.850.000,  cifra  record. 

Em  1°  de  maio  cs  países  que  pretendem  par- 
ticipar do  Acordo  Internacional  do  Açúcar  deverão 
ratificá-lo.  Em  Londres,  a  5  de  maio,  deverá  ter 
lugar  uma  reunião  para  exame  geral  da  situação. 
Presume-se  que  "im  número  suficiente  de  países  fifc 
tificará  o  Acordo  de  maneira  a  torná-lo  efetivo.  Afi;  - 
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ma-se  que  a  delegação  cubana  pretende  conseguir  no- 
va redução  de  5°/c  nas  quotas  de  exportação,  de  modo 
que  as  quotas  originais  seriam  reduzidas  em  20%, 
isto  é,  o  máximo  permitido  pelo  Acordo.  Iria  ainda 
além,  propondo  que  o  Acordo  seja  alterado  para 
dar  ao  Conselho  maiores  poderes  do  que  atualmen- 
te  possui,  a  fim  de  habilitá-lo  a  reduzir  as  quotas 
em  mais  de  20%  se  assim  julgasse  necessário.  Por 
que  êsses  poderes  seriam  invocados  agora,  quando  o 
preço  está  a  10  pontos  abaixo  do  mínimo  previsto 
pelo  Acordo,  é  difícil  de  entender.  De  certo,  Cuba 
possui  ainda  grande  quantidade  do  produto  para 
negociar. 

É  claro  que  a  retenção  das  vendas  por  parte 
de  Cuba  é  o  maior  fator  de  firmeza  nos  preços.  A 
sensatez  do  procedimento,  é  discutível,  pois,  enquan- 
to tal  acontece,  outros  países  exportadores  entram 
no  mercado  com  o  seu  açúcar.  É  claro  também  que, 
à  medida  que  o  ano  avança,  os  cubanos  terão  que 
atentar  para  o  fato  de  terem  ainda  muito  açúcar 
para  negociar.  Como,  porém,  as  quotas  não  são 
acumulativas,  eles  perderão  as  de  1954,  a  menos  que 
negociem  o  açúcar  ainda  êste  ano.  É  do  conheci- 
mento geral  que  o  saldo  de  açúcar  mantido  por  mui- 
tos meses  é  um  negócio  muito  dispendioso,  chegan- 
do-se  finalmente  à  conclusão  de  que  é  mais  interes- 
sante para  qualquer  produtor  aceitar  um  preço  mais 
baixo  do  que  esperar  mais  seis  meses,  na  crença  de 
que  obterá  o  preço  baixo  acrescido  das  despesas  de 
retenção. 

De  certo,  o  panorama  poderá  ser  totalmente 
transformado  se  se  tomarem  medidas  construtivas  no 
próximo  mês,  na  reunião  do  Conselho  Internacio- 
nal, mas  devemos  ter  em  mente  que  Cuba  enfrentará 
árdua  tarefa  ao  tentar  persuadir  os  outros  participan- 
te; do  Acordo  da  justeza  do  seu  ponto  de  vista. 
Um  fator  que  oferece  certa  parcela  de  encoraja- 
mento para  o  futuro  é  a  questão  das  safras  beterra- 
beiras  européias.  Deve-se  ter  sempre  presente  que 
no  ano  passado  houve  rendimentos  extraordinaria- 
mente altos  e,  pela  experiência  recebida  dos  últimos 
cinquenta  anos,  jamais  aconteceram  duas  safras  su- 
cessivas de  rendimento  alto.  Portanto,  espera-se  pa- 
ra a  próxima  estação  uma  safra  européia  menor,  ain- 
da que  as  semeaduras  sejam  as  mesmas.  É  lícito,  pois, 
presumir  que  no  ano  próximo  a  Europa  importará 
muito  mais  açúcar  bruto  do  que  no  ano  corrente. 

Parece  que  o  consumo  no  Reino  Unido  terá  atin- 
gido 2.650.000  toneladas  em  12  meses.  Como  o 
Reino  Unido  terá  de  consumir  a  beterraba  da  safra 
doméstica  e  as  importações  da  Comunidade  Britâni- 
ca que,  juntas,  totalizarão  aproximadamente  2.400.000 


toneladas,  serão  necessárias  apenas  250.000  tonela- 
das de  açúcar  estrangeiro,  anualmente,  para  equilibrar 
a  posição  do  país.  Sendo  a  política  do  govêrno  a 
de  reduzir  o  prodigioso  estoque,  parece  que  durante 
alguns  anos  não  haverá  importação  do  produto  bru- 
to para  consumo.  Com  a  grande  quantidade  de  açú- 
car bruto  cubano  a  ser  ainda  posto  no  mercado  e  os 
grandes  fornecimentos  no  Reino  Unido,  é  difícil  vis- 
lumbrar avanço  ncs  preços  nos  próximos  meses  e, 
ao  que  podemos  observar,  o  único  meio  de  estabili- 
zar o  mercado  ao  nível  desta  data  seria  uma  ação 
drástica  e  imprevista  da  parte  do  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar. 

Grandes  vendas  de  açúcar  refinado  britânico 
têm  sido  realizadas  ultimamente,  de  modo  que  até 
junho  os  compromissos  foram  todos  assumidos.  O 
principal  comprador  foi  a  índia,  que  adquiriu  cêr- 
ca  de  50.000  toneladas,  enquanto  que  um  comércio 
firme  foi  mantido  com  o  Paquistão,  a  África  Orien- 
tal, o  Iraque  e  a  Suíça. 

Dos  portos  britânicos  foram  embarcadas  em 
março  quase  97.000  toneladas  de  açúcar,  metade  das 
quais  para  a  União  Soviética.  Iguais  quantidades  te- 
rão sido  embarcadas  em  abril  e  maio.  ê  interessante 
notar  que  os  embarques  de  refinado  britânico  no 
primeiro  trimestre  dêste  ano  subiram  a  170.000  to- 
neladas, isto  é,  38.000  a  mais  do  que  em  igual  pe- 
ríodo do  ano  passado. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO  E  HIDRA- 
TADO 

O  Sr>  Valter  de  Andrade,  em  sessão  de  24  de 
março  último,  apresentou  à  Comissão  Executiva  uma 
indicação,  em  que  propunha  fãs  sem  alterados  os  ar- 
tigos ò°  e  4°  da  Resolução  815/53,  que  fixou  as  nor- 
mas do  Plano  de  Álcool. 

A  matéria  foi  amplamente  debatida,  resolven- 
do-se,  por  sugestão  do  Sr.  Presidente,  fosse  a  mesma 
submetida  ao  estudo  do  Sr.  Moacir  Pereira.  No  que 
respeita  ao  art.  3'  da  citada  Resolução,  considerando 
que  o  assunto  foi  superado,  ficou  deliberado  que  .i 
administração  do  l.A.A.  telegrafasse  à  D.R.  de  São 
Paulo,  esclarecendo  que  a  usina  que  possui  destilaria 
de  álcool  anidro  e  hidratado,  pode  produzir  êste  úl- 
timo tipo,  desde  que  lenha  cumprido  o  seu  progra- 
ma de  anidro,  sem  perder  direito  às  bonificações 
previstas. 
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ALEMANHA  OCIDENTAL 

Segundo  a  agência  Comtelburo,  espera-se  que 
o  governo  autorize  proximamente  a  reabertura  do 
mercado  a  têrmo  de  Hamburgo.  Sabe-se,  de  fontes 
comerciais,  que  cs  trabalhos  preparatórios  estão  qua- 
se terminados.  De  acordo  com  as  mesmas  fontes,  as 
transações  serão  feitas  com  açúcar  branco,  admitin- 
do-se,  apenas,  nas  mesmas,  as  firmas  de  Hambur- 
go; as  estrangeiras  serão  representadas  por  agentes 
alemães. 

Inicialmente,  tôda  a  firma  estrangeira  represen- 
tada deverá  estar  estabelecida  num  país  da  União 
Européia  de  Pagamentos.  Posteriormente,  as  firmas 
da  zona  do  dólar  ou  dos  países  do  blcco  oriental 
serão  admitidas,  se  os  controles  de  trocas  forem,  em 
sua  maioria,  abolidos  até  lá. 

O  mercado  a  têrmo  de  Hamburgo  foi  fechado 
em  1939. 

CUBA 

De  acordo  com  as  informações  do  Instituto 
Cubano  de  Açúcar,  a  produção  de  açúcar  a  28  de  fe- 
vereiro de  1954  alcançava  a  cifra  de  1.336.768  to- 
neladas espanholas,  contra  1.158.493  toneladas  pro- 
duzidas até  a  mesma  data  do  ano  anterior. 

DINAMARCA 

Estima-se  atualmente  em  371.000  toneladas  a 
produção  dinamarquesa  de  açúcar  bruto,  provenien- 
te da  colheita  de  1953,  correspondendo  a  cêrca  de 
337.000  toneladas  de  açúcar  refinado.  Subtraindo-se 
a;  necessidades  do  consumo  interno,  restam  110.000 
toneladas  de  açúcar  refinado  para  a  exportação. 
40.000  toneladas  já  foram  vendidas  à  Noruega . 
7.000  toneladas  à  Suécia  e  alguns  milhares  de  tone- 
ladas à  Alemanha  Ocidental,  achando-se  em  curso 
negociações  para  vender  açúcar  à  Itália. 

EGITO 

Estuda-se  atualmente  um  projeto  para  a  constru- 
ção de  usinas  produtoras  de  açúcar  de  cana  e  a  cria- 
ção de  novas  indústrias  de  utilização  dos  resíduos 
desta  produção.  O  projeto  será  realizado  por  uma 
firma  alemã  especializada  nesse  género  de  constru- 


ções, a  qual  enviou  ao  Egito  funcionários  competen- 
tes para  o  estudo  do  projeto. 

Serão  plantadas  canas  de  açúcar  na  região  de 
Edfou,  no  Alto  Egito,  e  em  diversas  outras,  tais 
como  Keneh  e  Assouan.  O  projeto  visa  à  construção 
de  uma  primeira  usina  para  a  fabricação  de  açúcar 
bruto,  uma  para  a  fabricação  de  papel  e  uma  ter- 
ceira para  a  transformação  do  melaço  em  álcool. 

Está  prevista  para  começar  uma  produção  diá- 
ria de  300  toneladas,  equivalente  a  cêrca  de  30  a  33 
toneladas  de  açúcar  para  tôda  a  safra.  A  produção 
será  aumentada  gradualmente,  atingindo  o  seu  má- 
ximo dentro  de  três  anos. 

A  metade  das  importações  será  coberta  pela  pro- 
dução da  nova  usina  e  cada  tonelada  de  açúcar  pro- 
duzida no  local,  permitirá  economizar  24  libras,  ou 
seja  a  diferença  entre  o  preço  de  revenda  e  o  do 
açúcar  importado. 

ESTADOS  UNIDOS 

A  Secretaria  de  Agricultura  anunciou  a  primeir.; 
alteração  de  quota,  informando  um  aumento  de 
200.000  toneladas  na  quota  de  consumo  básico,  que 
passa  a  ser,  assim,  de  8.200.000  toneladas  curtas. 
Dêsse  aumento,  Cuba  participará  com  192.000  to- 
neladas, rateando-se  as  8.000  toneladas  restantes  en- 
tre outros  países  produtores.  As  quotas  para  1954 
foram  assim  estabelecidas:  Produção  interna  de  açú- 
car de  beterraba,  1.800.000;  produção  de  açúcar  de 
cana,  500.000;  Havaí,  1.052.000;  Porto  Rico, 
1.080.000;  Ilhas  Virgens,  12.000;  Filipinas,  974.000, 
Cuba,  2.670.000;  outros  países,  11.280.  —  Total: 
8.200.000  toneladas. 

FILIPINAS 

A  safra  1953/54  de  açúcar  centrífugo  é  estima- 
da, agora,  em  1.376.000  toneladas,  sendo  que  a  pro- 
dução da  última  safra  foi  de  1.134.000  toneladas.  A 
estimativa  anterior  era  de  1.320.000  toneladas. 

FORMOSA 

A  produção  de  melaços  em  1953  atingiu  205.000 
toneladas  métricas,  destinada  tôda  ela  à  exportação 
e  ao  consumo  interno.  Consequentemente,  os  mela- 
ços constituíram,  no  ano  passado,  uma  das  maiores 
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fontes  de  divisas  para  a  Formosa,  totalizando 
1.500.000  dólares.  Os  Estados  Unidos  importaram 
112.212  toneladas  do  produto. 

FRANÇA 

Segundo  o  "Figaro",  de  Paris,  em  sua  edição  de 
2  de  abril  próximo  passado,  o  governo  francês  mul- 
tiplicou as  reuniões  ministeriais  para  examinar  as 
possibilidades  de  escoamento  dos  excedentes  de  açú- 
car, que  ultrapassavam,  para  a  safra  em  curso,  300.000 
toneladas. 

Em  princípio,  e  para  a  safra  1953/54,  o  mer- 
cado de  açúcar  da  União  Francesa  deveria  estar  equi- 
librado. Os  recursos  são  da  ordem  de  1.800.000  to- 
neladas (das  quais  300.000  toneladas  de  produção 
exportável,  proveniente  dos  territórios  de  ultra-mar) , 
enquanto  as  necessidades  se  avizinham  de  1.700.000 
toneladas,  pas  quais  1.100.000  toneladas  para  a  me- 
trópole, 130.000  toneladas  para  a  Algéria,  55.000 
toneladas  para  a  Tunísia,  270.000  toneladas  para  o 
Marrecos,  80.000  toneladas  para  a  África  negra  e 
70.000  toneladas  para  os  Estados  associados. 

Teoricamente,  a  situação  poderia  ser  considerada 
satisfatória,  constituindo  o  excedente  de  100.000  to- 
neladas um  "regulador"  de  segurança  compensando  í 
irregularidade  da  produção  de  beterraba. 

A  realidade  é,  porém,  diferente,  inspirando  cui- 
dados aos  poderes  públicos.  O  preço  do  açúcar  fran- 
cês '■ —  assim  como  o  dos  departamentos  de  ultra-mar 
—  é  superior  à  cotação  mundial,  de  maneira  que  o 
Marrocos  e  os  Estados  associados,  que  dispõem  de 
uma  certa  liberdade  de  aprovisionamento,  cobrem  a 
quase  totalidade  das  suas  necessidades  com  importa- 
ções estrangeiras.  Por  outro  lado,  os  outros  territó- 
rios apresentam  agora  as  suas  condições  à  metrópole 
e  querem  que  o  preço  do  açúcar  se  aproxime  da 
cotação  mundial. 

* 

Durante  o  ano  de  1953,  a  França  importou 
394.663  toneladas  de  açúcar  bruto  e  11.419  tone- 
ladas de  refinados.  Por  outro  lado,  exportou  pari 
as  suas  Possessões  148.675  toneladas  de  açúcar  bruto 
e  138.251  toneladas  de  refinados.  No  ano  anterior, 
importara  359.655  toneladas  de  açúcar  bruto  e  37 
de  refinados,  tendo  exportado  140.570  e  165.215 
toneladas,  respectivamente. 

As  Possessões  Francêsas  e  Cuba  foram  os  prin- 
cipais fornecedores  de  açúcar  à  França,  tanto  em 
1953  como  em  1952. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


GRÃ  BRETANHA 

A  safra  açucareira,  que  chega  ao  seu  fim,  ba- 
teu tedes  os  records  em  tonelagens,  rendimento  por 
acre  e  produção  de  açúcar.  A  British  Sugar  Corpo- 
ration anunciou  que  a  colheita  total  de  beterrabas 
alcançou  5.270.000  toneladas,  ou  sejam,  54.000  to- 
neladas a  mais  que  o  record  precedente  de  1950  e 
1  milhão  de  toneladas  acima  do  total  do  ano  pas- 
sado. 

No  que  se  refere  à  produção  de  açúcar,  atin- 
girá cêrea  de  720.000  toneladas,  ultrapassando,  assim, 
efe  43.000  toneladas  o  melhor  total  registrado  em 
1950  e  de  150.000  toneladas  o  da  safra  1952/53. 

ÍNDIA 

A  previsão  governamental  indica  uma  área  de 
4.101.000  acres,  com  uma  produção  de  gur  no  mon- 
tante de  5.100.000  toneladas. 

ITÁLIA 

De  fonte  cubana,  informa-se  que  estão  virtual- 
mente, senão  inteiramente,  concluídas  as  negociações 
para  a  venda  à  Itália  de  250.000  toneladas  de  açúcar 
bruto.  As  remessas  deverão  ser  efetuadas  à  razão 
de  um  mínimo  de  20.000  toneladas  por  mês.  Cada 
embarque  será  cotado  ao  curso  médio  do  disponível 
mundial  durante  cinco  dias  consecutivos,  devendo  a 
partida  do  navio  se  verificar  no  terceiro  dia. 

Os  açúcares  deverão  ser  pagos  50%  em  dóla- 
res americanos  e  50%  em  libras  convertidas  em  dó- 
lares cubanos  por  intermédio  do  National  Bank  of 
Cuba.  O  açúcar  não  será  enviado  à  Itália,  mas  a  ou- 
tros destinos,  podendo  o  comprador  revendê-lo  a 
qualquer  país  europeu,  com  exceção  do  Reino  Uni- 
do e  dos  países  exportadores  signatários  do  Acordo 
Internacional. 

As  expedições  serão  igualmente  autorizadas  para 
diferentes  países  designados  do  Oriente  Próximo,  do 
Extremo  Oriente  e  da  África. 

JAMAICA 

Em  1953,  a  produção  atingiu  328.000  toneladas, 
das  quais  266.000  se  destinaram  à  exportação.  O  re- 
cord precedente  de  272.000  toneladas  foi,  assim, 
largamente  batido. 

JAPÃO 

O  Japão  importou  50.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  do  Brasil,  sendo  o  produto  distribuído  da  se- 
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guinte  forma:  10.000  toneladas  para  os  importa- 
dores e  40.000  para  as  refinarias.  O  govêrno  resol- 
veu anunciar  a  cobertura  para  a  importação  de  40  mil 
toneladas  de  açúcar  bruto  da  área  do  dólar  para  pa- 
gamento à  vista  e  20.000  toneladas  do  produto  bra- 
sileiro, através  da  conta  comum  Brasil-Japão. 

Durante  o  ano  de  1953  as  entradas  de  açúcar 
no  Japão  totalizaram  1.094.435  toneladas,  sendo 
37.668  toneladas  de  açúcar  não  centrífugo,  1.010.014 
de  açúcar  bruto  e  46.735  de  refinados.  No  ano  an- 
terior as  importações  totalizaram  apenas  792.972  to- 
neladas. 

MADAGÁSCAR 

A  indústria  açucareira  de  Madagáscar  deu  um 
grande  passo  à  frente,  com  a  inauguração  da  "So- 
ciété  Sucrerie  de  la  Mahauavy",  usina  localizada  em 
Mossi-Be,  na  costa  ocidental  da  ilha.  A  usina,  con- 
siderada como  a  maior  da  região  do  Oceano  Indico, 
produziu,  no  início  das  operações  de  1953,  500  to- 
neladas de  açúcar  bruto  e  outro  tanto  de  refinados, 
devendo  continuar  a  expandir-se  até  atingir  a  sua 
capacidade  total  em  1960,  com  100.000  toneladas. 

Esse  importante  melhoramento  para  a  indústria 
do  açúcar  da  ilha  faz  parte  do  plano  da  França  de 
criar  uma  autarquia  açucareira  dentro  da  União  Fran- 
cesa. 

MÉXICO 

Informa-se  de  fonte  oficial  que  a  produção  re- 
cord  de  1953  de  açúcar,  de  779.263  toneladas  mé- 
tricas, será  quase  certamente  ultrapassada  êste  ano 
em  perto  de  50.000  toneladas.  Acrescentando-se  o 
estoque  do  fim  de  ano,  de  170.000  toneladas,  che- 
gar-se-á  a  um  total  de  1 . 000 . 000  de  toneladas  mé- 
tricas. Em  1953,  o  consumo  foi  de  cerca  de  700.000 
toneladas  métricas.  Para  1954,  torna-se  difícil  fazer 
previsões,  em  vista  dos  esforços  desenvolvidos  pelo 
govêrno  para  aumentar  o  emprego  do  açúcar  branco. 

PAQUISTÃO 

O  '"World  Crops"  estima  oficialmente  em 
864.000  acres  as  plantações  de  cana  efetuadas  êste 
ano.  Verificaram-se  no  Paquistão  novas  plantações 
gerais  de  cana  de  açúcar,  em  seguida  à  elevação  do 
preço  do  gur.  De  outra  parte,  certos  terrenos  habi- 
tualmente consagrados  à  produção  da  juta,  foram 
agora  reservados  à  cultura  da  cana  de  açúcar.  As 
colheitas  desenvolvem-se  em  condições  normais. 


PORTO  RICO 

Todas  as  usinas  de  Porto  Rico  encontram-sc, 
presentemente,  em  funcionamento.  Até  20  de  mar- 
ço, a  produção  totalizava  429.602  toneladas  curtas 
de  açúcar  bruto,  contra  443.708  toneladas  produzi- 
das até  a  mesma  data  no  ano  passado.  Êste  ano  o 
rendimento  tem  sido  de  10,577  por  cento,  em  com- 
paração com  a  cifra  de  11,469  relativa  a  1953. 

SUIÇA 

A  Associação  da  Suíça  oriental  para  a  cultura 
da  beterraba  açucareira  apresentou,  quando  da  sui 
assembléia  geral,  um  informe  sobre  a  criação  de  um 
fundo  para  a  abertura  de  uma  segunda  usina  de  açú- 
car de  beterraba. 

Propôs  o  comité  da  Associação  que  cada  pro- 
dutor inverta  10  cêntimos  por  100  quilos  de  beter- 
rabas liberadas  a  êste  Fundo.  Poder-se-iam,  assim, 
reunir  200.000  a  220.000  francos  por  ano. 

A  assembléia  decidiu  que  êste  montante  seria 
percebido  êste  ano,  ficando  o  assunto  para  ser  revis- 
to pela  mesma  assembléia  no  próximo  ano. 

TURQUIA 

A  construção  de  quatro  novas  usinas  de  açúcar 
foi  confiada  à  Deutsche  Bergwerks  und  Hútten  GmbH 
de  Salzgitter  e  à  Braunschweiger  Maschinen  A.  G., 
por  um  montante  total  de  63  milhões  D.  M.  mais 
10  milhões  D.  M.  para  a  montagem.  As  usinas  es- 
tão concebidas  para  o  trabalho  diário  de  2.000  tone- 
ladas de  beterrabas  açucareiros  A  execução  desta 
ordem  deve,  ainda,  ser  aprovada  pelos  ministros  dos 
Negócios  Económicos  e  das  Finanças  da  República 
Federal  da  Alemanha. 

RÚSSIA 

No  curso  do  quinto  plano  quinquenal,  foi  esta- 
belecida a  construção  e  a  entrada  em  serviço  de  25 
usinas  e  12  refinarias  e  seções  de  refinação  anexas 
às  usinas,  as  quais  serão  distribuídas  por  várias  ou- 
tras regiões  do  país,  contrariamente  à  concentração 
anterior  da  atividade  açucareira  na  Ukrânia  e  na  re- 
gião central.  Três  das  novas  usinas  serão  inst.^jd;  s 
na  Moldávia,  uma  na  Bielo-Rússia  e  M  República 
da  Estónia. 

140.000  hectares  de  terras  irrigadas  srião  con- 
sagradas à  cultura  da  beterrab.i,  nas  zonas  cuu-.ns 
l  .:dro-elétricas  de  Kouibychev  e  Je  Stalin^rado,  pre- 
\endo-se  a  construção  aí  de  15  j  18  usinas. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1953/54 
POSIÇÃO     EM     30     DE     ABRIL     DE  1954 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


Guaporé 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


sí;l 


Minas  Gerais   

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal  .  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

Goiás   


BRASIL 


7.000 
1 .000 
31.668 
221 .182 
450.000 
9. 000.. 000 
2.500.000 

680.000 
1 .100.000 

19.249.117 

1 .550.. 000 
105.692 
5.197.642 

11.693.757 
488.392 
165.268 

27 . 366 
21 .000 

33.241 .967 


31 .668 
221 .L82 
437.269 
8.868.745 
2.346.090 

653.380 
1 . 099 . 967 

19.218.343 

1.519.758 
105.692 
5.197.642 

11 .693.757 
488.392 
165.268 

27 . 366 
20.468 

32.884.144 


12.731 
131.255 
153.910 

26.620 
33 

30.774 
30.242 


532 
317.823 
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A  ESCOLHA 
DO  T/PO  ADEQUADO  DO  ROLAMENTO 

bem  como  o  modo  correto  de  sua  aplicação  dependem 
tanto  da  carga  ocorrente  como  das  exigências  que  se 
impõem  a  cada  caso.  Uma  solução  conveniente  e  eco* 
nômica  requer,  naturalmente,  profundo  conhecimeto  das 
características  dos  diversos  tipos  de  rolamentos. 
A  experiência  mostra  que  os  melhores  resultados  se 
conseguem  mediante  uma  colaboração  intima  entre  os 
construtores  de  máquinas  e  os  técnicos  peritos  da  SKF 
cujos  serviços  estão  gratuitamente  à  disposição  de  seus 
prezados  clientes. 


COMPANHIA  5KF  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 
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Mantendo  o  Instnuto  do  Açúcar  e  d0  Álcool  «nu  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionará  ,  J,  qKmit. 
e-.r  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  criados.  Embora  e,pccul,z,J,  ,-,„  ttm,to,  con- 
ementes  a  indústria  d0  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  picota  até  os  processo,  técnicos,  e„a  Biblioteca 
couém  amda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  Pais.  clc.  O  recebimento  de  lodos  os  Irab.dbo,  ,,,,,  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"LA  INDUSTRIA  AZUCARERA  DE  MÉ- 
XICO" —  Monografias  Industriales  dei  Banco  ãa 
México  S.  A,  —  México,  1952.  —  Eis  um  trabalho 
por  todos  os  títulos  recomendável  e  que  denofn  ) 
interesse  que  o  principal  Banco  mexicano  dispensa 
aos  temas  económicos.  A  nota  preliminar  da  edição 
deixa  claro  o  propósito  de  cooperar  de  forma  de- 
cidida para  o  conhecimento  exaustivo  dos  recursos 
nacionais  do  país  e  para  a  sua  exploração  racional, 
situando-se,  por  isso  mesmo,  acima  das  visões  par- 
ciais e  dos  interesses  em  choque.  A  indústria  açu- 
careira é  o  setor  mais  potente  da  economia  agrícola 
do  México,  daí  o  cuidado  de  apresentar  um  trabalho 
à  altura.  Para  realizá-lo  convocou  o  Banco  autori- 
dades de  prestígio  internacional  em  investigações 
dessa  índole,  a  fim  de  colaborarem  com  especialistas 
mexicanos  consagrados.  Além  de  organizar  os  ele- 
mentos necessários  à  realização  da  investigação,  e  com 
vistas  a  atender  à  necessidade  atual  e  futura  de  dotar 
o  país  de  maior  número  de  profissionais  especiali- 
zados nos  diversos  capítulos  técnicos  e  económicos 
da  indústria  açucareira,  o  Banco  do  México  patro 
cinou,  como  parte  do  seu  programa  de  bolsas  de  es- 
tudo, o  envio  de  um  grupo  de  técnicos  mexicanos  a 
diversas  instituições  educacionais  e  de  investigação 
do  estrangeiro,  onde  realizaram  estudos  e  se  aperfei- 
çoaram durante  dois  anos  sôbre  a  produção  de  can.i 
e  a  fabricação  de  açúcar,  para  que,  finda  a  investi- 
gação, se  dispuzesse  de  uma  equipe  técnica  devida- 
mente integrada  e  que  pudesse  cooperar  na  execução 
das  recomendações  de  maior  urgência. 

Divide-se  o  trabalho  em  dois  volumes,  sendo 
que  o  segundo  inclui  dois  tomos  distintos,  o  que  faz 
o  conjunto  subir  para  três  volumes.  No  primeiro 
volume  os  principais  capítulos  obedecem  à  seguint: 
ordenação:  informação  sôbre  o  alcance  do  inquérito, 
história  e  natureza  da  indústria  açucareira,  funciona- 
mento da  indústria  açucareira  mexicana,  produção  e 
produtividade,  consumo  de  açúcar,  distribuição  do 
açúcar.  Os  dois  apêndices  dêste  volume  referem- >c 
à  legislação  açucareira  nacional  e  internacional  e  às 


estatísticas,  igualmente  do  país  e  do  exterior.  O  se- 
gundo volume  diz  respeito  à  produção  de  cana  de 
açúcar  às  doenças  da  planta  e  aos  insecics  e  outras 
pragas. '  São  de  destacar  nesta  parte  do  trabalho,  além 
do  material  particularmente  rico  sôbre  tratos  cultu- 
rais, as  informações  particularizadas  sôbre  as  diver- 
sas regiões  canavieiras  mexicanas,  o  que  permite  M 
leitor  obter  uma  idéia  segura  da  situação  da  lavoura 
da  cana,  quer  no  conjunto,  quer  nas  diversas  partes 
em  que  se  distribui  pelo  território  do  país.  I "mal 
mente  o  terceiro  volume  é  dedicado  ao  estudo  do> 
solos  das  diversas  regiões  canavieiras,  ao  das  princi- 
pais características  climatológicas  e,  finalmente,  à 
apreciação  das  condições  edafalógicas.  Como  se  de- 
preende do  breve  apanhado  bibliográfico  que  esta- 
mos fazendo  desta  obra,  trata-se  de  uma  valiosa  con- 
tribuição ao  progresso  da  economia  canavieira  do 
México  e,  que  certamente,  há  de  trazer  resultados 
positivos  para  os  produtores  locais,  tanto  os  indus- 
triais quanto  os  agrícolas. 

"O  PROGRAMA  AÇUCAREIRO  DOS  ES 
TADOS  UNIDOS  COM  UMA  COMPARAÇÃO 
COM  O  REGIME  DE  ORGANIZAÇÃO  DO  Mi  H 
CADO  AÇUCAREIRO  NA  REPÚBLICA  FE- 
DERAL ALEMÃ",  Dr.  Karl  Rogge,  Bonn,  1954.  — 
Neste  trabalho,  além  da  tradução  para  o  alemão  de 
uma  publicação  do  Departamento  de  Agricultura 
dos  Estados  Unidos  sôbre  o  programa  açucareiro 
norteamericano,  existe  uma  apreciação  comparativa 
entre  os  mercados  açucareiros  dos  Estados  Unidos  c 
da  Alemanha  Ocidental.  O  sistema  de  organização 
do  mercado  do  açúcar,  adverte  o  Dr.  Rogge,  reve- 
lou-se  excelente  quer  nos  Estados  Unidos,  quer  na 
Alemanha  onde  se  tornou  o  modelo  clássico  de  or- 
ganização des  mercados  agrícolas.  O  estudo  <.oir> 
parativo  servr,  inclusive,  para  assinalar  que  a  or- 
ganização do  mercado  açucareiro  dos  dois  países  pov 
sui  muitos  pentos  de  contacto  nas  questões  funda- 
mentais. 
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DIVERSOS 

BRASIL:  Boletim  Comercial  e  Industrial,  n.  17; 
Bibliografia  Econômico-Social,  n.  3;  Boletim  do  Im- 
posto de  Consumo,  ns.  52/3;  Boletim  Estatístico, 
n.  45;  Brasil  Madeireiro,  n.  95;  Comércio  Interna- 
cional, n.  7;  Conselho  Nacional  de  Proteção  aos 
índios,  publicações  ns.  75,  103,  108;  C.N.I.,  Notí- 
cias, n.  2;  A  Defesa  Nacional,  n.  478;  O  Econo- 
mista, n.  421;  Minas  em  Foco,  n.  11;  Revista  Esso, 
n.  2;  Revista  de  Teconologia  das  Bebidas,  n.  6;  Re- 
vista do  Instituto  do  Ceará,  tomo  LXV;  Revista  Du- 
pont, vol.  3,  n.  1;  Repórter  das  Nações  Unidas,  n.  1: 
Síiúde,  n.  78;  Tendências  Econômico-Financeiras, 
n.  13. 

ESTRANGEIRO:  Das  Zuckerprogramm  der. 
Vereinigten  Staaten,  do  Dr.  Karl  Rogge;  Belgique- 
Amérique  Latine,  n.  103;  Boletin  Brasileno,  Para- 
guai, n.  44;  Boletim  Paraguaio,  n.  77;  Boletim  In- 
formativo, Argentina,  n.  18;  Brazilian  Bulletin,  n. 
36;  Boletim  Britânico,  n.  86;  Bank  of  London  & 


South  American,  Relatório  e  Balanço  1953;  Biblio- 
graphy  of  Agriculture,  n.  4;  Cuba  Económica  y  Fi- 
nanciera,  n.  36;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e 
Informação  do  Instituto  do  Vinho  do  Porto,  n.  171; 
Fortnightly  Review,  índice  dos  ns.  425  a  450  e  ns. 
459/60;  Foire  de  Paris,  n.  26;  La  France  Mécani- 
cienne,  n.  12;  F.  O.  Light's  Sugar  Information  Ser- 
vice, Supplementary  Report,  n.  7;  The  International 
Sugar  Journal,  n.  665;  Informações  Semanais  da  Ar 
gentina,  ns.  30/31;  La  Industria  Azucarera,  n.  726; 
Indian  Sugar,  n.  11;  Da  índia  Distante,  Boletim 
ns.  80/81;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  n.  17; 
Memória  de  la  XXVI  Conferência  Anual  -  Asociació'1 
de  Técnicos  Azucareros  de  Cuba;  Noticiário  das  Na- 
ções Unidas,  n.  4;  Revista  de  la  Unión  Industrial 
Uruguaya,  n.  107;  Revista  Industrial,  n.  4;  United 
States  Department  of  Agriculture,  Mònthly  List  of 
Publications  and  Motion  Pictures,  fevereiro  de  1954; 
La  Vida  Agrícola,  n.  362;  Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal,  n.  17;  Zeitschrift  fúr  die  Zucker- 
industrie,  n.  4. 


LIVRO/   A   VENDA    NC    I.  A.  A. 

Ct$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL   i   30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50   50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR   (2'  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmarin    40,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  .  .  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jari  Andries  Moerbeeck    10,00 

PESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 

SUBSIDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli      10,00 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CR!ADO  PELO  DECRETO  N.  22.789.  de  1,  de  JUNHO  DE  .933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  -  Maceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  -  RUA  TORQUATO  BAÍA,  ?   3«  andát  -  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  -  AV.  AFONSO  PENA,  867,  fi*  -  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
;    PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1*  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  PERNAMBUCO  —  AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  —  8'  a  11'  andar 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  -  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21*  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1*  andar -s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Oreat 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois". 
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ompanma  usinas  nacionais 
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FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Ric) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf   TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


